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RESUMO 

A presente dissertação trata da visão dos gestores sobre a extensão 
universitária nas Instituições de Ensino Superior particulares na região do 
Grande ABC. A revisão do tema indica que extensão universitária é 
diretamente dependente da visão política da instituição a qual pertence. 
Existem, portanto, diversos modelos conceituais e práticos. Originalmente 
assumiu o caráter de cursos livres abertos à sociedade, mais tarde conhecida 
como prestação de serviços, assessorias, ação comunitária, assistencialismo e 
atualmente discute-se a extensão universitária sob uma perspectiva de 
desenvolvimento social e como articuladora entre o ensino e a pesquisa. A 
pergunta norteadora do trabalho é: de que forma a extensão universitária é 
administrada nas IES particulares? Por meio de seu objetivo geral, a pesquisa 
busca analisar a administração da extensão universitária, tendo como foco as 
Instituições de Ensino Superior particulares na região do Grande ABC. Para 
auxiliar no alcance deste objetivo geral, foram delimitados dois objetivos 
específicos: (a) identificar as concepções políticas, assim como as práticas 
extensionistas declaradas pelas IES, e (b) analisar a visão do gestor na 
administração da extensão. Os dados coletados foram analisados sob o ponto 
de vista de três dimensões administrativas, a saber: humana, material e 
sistêmica. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva. A 
pesquisa documental e entrevistas semiestruturadas fazem parte da coleta de 
dados que subsidiarão a análise final. A contribuição científico-social que se 
discute neste trabalho é a reflexão sobre os limites e potencialidades da 
administração da extensão diante dos atuais diálogos sobre o tema. 

 

Palavras-chave: extensão universitária, administração, IES particulares. 



ABSTRACT 

 

 

The current dissertation deals with managers vision towards universitarian 
extension at the superior teaching institutions in the Great ABC area. The 
theme revision indicates that the universitarian extension is directly dependent 
on the political vision of the institution which belongs to. There are, hence, 
several practical and conceptual patterns. Originally, it has adopted the 
character of free-opened courses to the society, previously known as service 
rendered, advisements, community action, social welfare work and presently it 
has been discussed the universitarian extension upon social development 
perspective and mediator teaching and research. The leading task question is: 
In what manner has the universitarian extension been managed at the private 
IESes? By this general aim, the research attempts for the universitarian 
extension administration, focusing, the private superior teaching institutions at 
the Great ABC area. To help in this general aim reaching, two specific 
objectives have been delimited: (a) Identifying  the political conceptions as well 
as the extension service practices mentioned by the IESes. (b) Analysing the 
manager vision on the administration of the extension. The collected information 
will be examined by the point of view of three administrative dimensions, 
namely: human, material and systematics. It is concerning qualitative, 
exploratory and descriptive investigation. The documental and semi structured 
research are parts of collected information which will give a subsidy to the final 
examination. The social scientific contribution discussed on this task is the 
reflection towards the boundaries and potentialities about the administration of 
extension before the theme‟s dialogues nowadays. 

 

Key Words: universitarian extension, administration, private iESes 
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INTRODUÇÃO 

A partir da necessidade de uma relação dialógica entre universidade e 

sociedade, está a uma possível interlocutora denominada Extensão 

Universitária.  

Na Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação), art. 43, inciso VII, uma das finalidades da educação superior é 

“promover a extensão aberta à participação da população, com o objetivo de 

difundir as conquistas e benefícios resultantes da criação cultural, científica e 

tecnológica geradas na instituição” (BRASIL, 1996). No entanto, existem 

lacunas quanto à forma como a universidade deve cumprir esta legislação.  

A lei garante a autonomia didático-científica, administrativa, de gestão 

financeira e patrimonial das universidades que por meio de seus colegiados 

decidem dentro de seus recursos orçamentários as atividades de extensão a 

serem executadas, conforme descrito no artigo 53 da referida lei. 

Conforme afirma Sousa (2010), a forma da extensão universitária 

alterou-se ao longo da história de acordo com os sujeitos de sua prática. Com 

isso, o conceito e a metodologia ainda são muito dependentes da visão política 

da universidade a qual pertence, gerando, naturalmente muitos entendimentos 

individuais e diversas metodologias de atuação. 

De acordo com a Secretaria de Educação Superior do Ministério da 

Educação (SESU), que é a unidade do Ministério da Educação (MEC) 

responsável por planejar, orientar, coordenar e supervisionar o processo de 

formulação e implementação da Política Nacional de Educação Superior, a 

extensão é compreendida como: “o processo interdisciplinar, educativo, 

cultural, científico e político que promove a interação transformadora entre a 

universidade e outros setores da sociedade [...]”. (BRASIL, 2011) 

Nos processos avaliativos das Instituições de Ensino Superior (IES), um 

dos aspectos considerados é justamente a integração social, ou seja, o grau de 

inserção da instituição por meio dos programas de extensão e outras ações 
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extensionistas. Este aspecto consta no Decreto n.º 2.026, de 10 de outubro de 

1996. (BRASIL, 1996) 

Diante da inexistência de um departamento específico que regule a 

extensão universitária no MEC, as IES públicas e privadas estão organizadas 

em fóruns representativos. A criação destes espaços objetiva discutir aspectos 

da extensão universitária e propor ao poder público políticas que 

institucionalizem a extensão universitária quanto à conceituação, 

operacionalização, financiamento e avaliação. 

O Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas 

Brasileiras (FORPROEX) foi estabelecido em 1987, o Fórum Nacional de 

Extensão e Ação Comunitária das Universidades e IES Comunitárias 

(FOREXT), por sua vez, no final da década de 1990 e por último, em 2003 é 

instituído o Fórum de Extensão das IES Particulares (FOREXP). 

A concepção política de extensão universitária mais atual, publicada em 

julho de 2012 pelas universidades públicas está registrada na Política Nacional 

de Extensão Universitária, um documento que faz uma série de propostas ao 

Ministério da Educação com as particularidades das universidades públicas. 

Ainda não é um documento único com todas as propostas das outras 

categorias de IES, no entanto, pode ser uma referência quanto ao conceito e 

as diretrizes de extensão universitária. 

Em maio de 2012 o FORPROEX reformulou o conceito de extensão 

para: 

A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um 
processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político 
que promove a interação transformadora entre Universidade e 
outros setores da sociedade. (FORPROEX, 2012, p.15) 

A Extensão Universitária é reconhecida como a função da universidade 

que permite uma maior democratização do conhecimento no momento em que 

extrapola os muros das IES. No relacionamento com a sociedade renova o 

conhecimento dentro da universidade diante das demandas observadas, 

ampliando assim a interação entre o ensino e a pesquisa. 
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Sousa (2010) indica três momentos importantes na história da extensão 

universitária: uma primeira fase em que o corpo discente, representado pela 

União Nacional dos Estudantes (UNE), assumiu uma prática que visava a uma 

aproximação com a sociedade com foco em atividades culturais, socializadoras 

e políticas. Os cursos livres de extensão são exemplos destas iniciativas. 

A segunda fase, com forte representação do governo, direciona a 

extensão para uma prática assistencialista a comunidades carentes sem 

necessariamente preocupar-se com a superação do seu estado de miséria. Por 

fim, uma terceira fase que tem como protagonista a própria universidade, esta, 

configura-se na busca da construção de uma práxis em que o processo 

educativo seja o articulador da universidade com a sociedade. 

A motivação para esta pesquisa surgiu após a reflexão sobre alguns 

projetos extensionistas vivenciados pela pesquisadora. A partir destas 

experiências com a sociedade deu-se início a um processo reflexivo sobre a 

universidade e as diversas formas como ela pode se relacionar (ou não) com a 

sociedade. Internamente verificou-se uma grande contribuição para a formação 

dos discentes e renovação das práticas docentes. (SILVA et al, 2011; COSTA 

et al, 2011; CALDAS et al, 2011; ROMÃO NETO; BERNARDES, 2012) 

Além da prática extensionista outro fator relevante foi a 

representatividade das IES particulares no ensino superior brasileiro. De 

acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) os dados do ano de 2010 indicam que 74,2% das matrículas 

foram realizadas em IES particulares contra 25,8% ocorridas nas IES públicas. 

Diante da revisão bibliografia e do grande número de universidades 

particulares refletiu-se sobre o consequente impacto da extensão destas IES, o 

foco da pesquisa foi então direcionado para este segmento. A trajetória de 

investigação deste trabalho objetivou identificar a gestão da extensão nestas 

IES e a análise dos limites e potencialidades na visão dos gestores. 

Diante do interesse em observar a gestão da extensão nas instituições 

de ensino superior, o problema desta pesquisa é delimitado pela seguinte 
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pergunta de investigação: De que forma a extensão universitária é 

administrada nas IES particulares, em especial na região do Grande ABC?  

Como objetivo geral, a pesquisa buscou analisar a administração da 

extensão universitária, tendo como foco, as Instituições de Ensino Superior 

particulares na região do Grande ABC. 

Para auxiliar no alcance deste objetivo geral, foram delimitados dois 

objetivos específicos: (a) identificar as concepções políticas assim como as 

práticas extensionistas declaradas pelas IES, e (b) analisar a visão do gestor 

na administração da extensão.  

Os dados coletados foram analisados sob o ponto de vista de três 

dimensões administrativas, a saber: humana, material e sistêmica. A humana 

diz respeito a gestão das pessoas envolvidas na extensão, a material 

relaciona-se com os recursos disponibilizados e a sistêmica, mais aprofundada 

neste estudo investiga as formas de operacionalização da extensão e os 

pontos importantes na visão gestores. 

Os resultados da pesquisa indicam limites e potencialidades na 

administração da extensão, provocam rupturas epistemológicas e a necessária 

reflexão sobre o tema na contemporaneidade. Em sua essência, ajuda a 

pensar a universidade brasileira em suas imperfeições e belezas. 

. 
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1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

1.1 Extensão Universitária: conceitos e concepções 

 

A extensão universitária que conhecemos atualmente é problematizada 

pelos seus múltiplos sentidos. É desafiadora ao ser concebida como 

assistencialista em sua gênese e atualmente ser defendida como um veículo 

de relação transformadora, ou seja, influenciar para que o sujeito seja o agente 

de sua própria transformação. Entre este primeiro estágio e o atual, a extensão 

universitária percorre o sentido de cursos abertos à comunidade com forte 

atuação cultural, cursos de especialização como uma forma de educação 

continuada, inserções pontuais na comunidade desvinculados de programas, 

prestação de serviços, eventos, entre outros. 

Conforme afirma Sousa (2010), a forma da extensão universitária foi 

alterada ao longo da história de acordo com os sujeitos de sua prática. Com 

isso, é fundamental observar o conceito a partir de seu momento histórico. 

Toda a trajetória do que se registrou como extensão resulta em acalorados 

diálogos não só pela busca do entendimento de conceitos, como também 

acerca de suas práticas.  

Sobre isso Rocha (1986) afirma: 

Além do mais, como se pode sentir, não há uma única maneira 
de encarar a extensão universitária, existe, isto sim, extensões 
da universidade, em direção à comunidade, instituições, 
organizações, em relação à classe dominante ou à dominada, 
de acordo com a proposta política dos grupos que participam 
da ação extensionista. (ROCHA, 1986 p. 174) 

Segundo este autor, em decorrência de inexistir uma formulação única 

torna-se difícil o consenso dos grupos que praticam ações extensionistas 

completamente diversas. (ROCHA, 1986) 

Um dos primeiros momentos registrados sobre a extensão no Brasil 

ocorreu por meio do Decreto 19.851 de 11 de abril de 1931 que dispõe sobre o 

sistema universitário. Naquela época, a extensão assumiu a forma de cursos, 
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conforme consta no artigo 35 alínea f referia-se à extensão como: “cursos de 

extensão universetária, destinados a prolongar, em benefício collectivo, a 

actividade téchnica e scientifica dos institutos universitários”. (BRASIL, 1931) 

Em seguida o artigo 42 esclarece o modelo de operacionalização destes 

cursos quanto aos conteúdos e locais dos cursos: 

Art. 42. A extensão universetária será effectivada por meio de 
cursos e conferências de caracter educacional ou utilitário, uns 
e outras organizados pelos diversos institutos da Universidade, 
com prévia autorizacção do Conselho Universetário. § 1º Os 
cursos e conferências, de que trata este artigo, destinam-se 
principalmente à diffusão de conhecimento uteis à vida 
individual ou collectiva, à solução de problemas sociaes ou à 
propagacção de idéias e princípios que salvaguardem os altos 
interesses nacionaes. § 2º Estes cursos e conferências 
poderão ser realizados por qualquer instituto universetário em 
outros institutos de ensino technico ou superior, de ensino 
secundario ou primário ou em condições que os façam 

accesseveis ao grande público. (BRASIL, 1931) 

Ainda neste decreto, a extensão é citada na descrição da vida social da 

universidade (artigo 99, alínea c). Mais adiante, no artigo 109, o decreto 

esclarece a forma como deveria ocorrer esta relação com a sociedade: 

Art. 109. A extensão universetária destina-se à diffusão de 
conhecimentos philosophicos, artísticos, litterarios e 
scientificos, em benefício do aperfeiçoamento individual e 
collectivo. § 1º De accôrdo com os fins acima referidos, a 
extensão universetária será realizada por meio de cursos intra 
e extra-universetarios, de conferências de propaganda e ainda 
de demonstrações práticas que se façam indicadas. § 2º 
Caberá ao Conselho Universetário, em entendimento com os 
Conselhos technico-administrativos dos diversos institutos, 
effectivar pelos meios convenientes a extensão universetária. 

(BRASIL, 1931) 

Neste primeiro registro nota-se a extensão sob a forma de cursos como 

veículo para a difusão do conhecimento produzido na universidade. Um 

conhecimento desvinculado de um processo de ensino aprendizagem, que 

deveria ser entregue à sociedade como parte da vida social da universidade. 

De acordo com Cunha (1986), os cursos consistiam em lições públicas 

sobre temas como: “o fogo sagrado na idade média”, por Cesídio da Gama e 

Silva; “grande viagens e grandes viajantes do Brasil”, por Afonso d´Escragnole 
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Taunay; “a latinidade da Rumânia”, por Antônio Picarollo; “importância e 

progresso da otorrinolaringologia”, por Inácio Bueno de Miranda; “instituições 

complementares do Código Civil”, por Spencer Vampré. 

Observa-se que os temas eram distantes do cotidiano das pessoas e 

consequentemente geravam pouco interesse da população. Dessa forma, a 

extensão surge de maneira estranha à sociedade, aparentemente sem uma 

linguagem alinhada aos seus receptores. Foram as primeiras iniciativas de 

alguns intelectuais que intenciovam o contato da universidade com o meio 

externo. 

De acordo com Serrano (2011), a partir da década de 60 duas grandes 

influências contribuem para a ideia de extensão universitária, são elas: as 

influências acadêmicas de Paulo Freire com sua vasta experiência em 

alfabetização de adultos e Movimento de Cultura Popular, assim como as 

contribuições do Movimento de Córdoba ocorrido em 1918. Este movimento foi 

importante para que se estabelecesse “uma prática universitária vinculada aos 

problemas locais e com uma forte vertente popular”. (SERRANO, 2011, p. 29) 

As influências citadas pela autora sem dúvida foram grandes 

contribuições, resultaram em um processo histórico de amadurecimento sobre 

o tratamento do tema. Das influências estrangeiras até os dias atuais, a 

extensão se encontra em um movimento de constituição de formas e 

conteúdos. 

O Movimento de Córdoba em 1918 ecoou como exemplo para a reflexão 

por parte de nossos universitários, ao longo dos anos, problematizarem a 

aproximação e a abertura da universidade com a sociedade. 

Da mesma forma, as indagações de Paulo Freire sobre o ato de entregar 

um conhecimento pronto e acabado desconsiderando o saber popular. Diante 

do histórico cultural e assistencialista como estava ocorrendo, este autor 

provoca uma reflexão sobre os cuidados que cercam este encontro. 

Rocha (2001) registra o ponto central do discurso dos estudantes deste 

movimento em 1918 na Argentina: 
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[...] los dolores que nos quedam, son las liberdades que nos 
faltan. Cremos no equivocarmos, las resonáncias del corazon 
nos advierten estarmos pisando sobre una revolución, 
estarmos viviendo una hora amarica .(CARTA LIMINAR DE 
CÓRDOBA, 1918, APUD ROCHA, 2001, P. 27) 

A partir deste momento existe um grande marco acerca das reflexões 

sobre a intencionalidade da práxis da extensão universitária, a saber: a reflexão 

sobre o papel dos agentes envolvidos neste processo e os impactos e 

responsabilidades desta atuação, a percepção do receptor do conhecimento 

como um agente e não somente como um sujeito informado a respeito de algo. 

Reflexão esta, aprofundada pelo educador Paulo Freire ao valorizar o saber 

local em um ato de indignação contra a arrogância da imposição do saber 

acadêmico sobre o popular percebido na época e registrada no livro “Extensão 

ou Comunicação?”. 

Sobre o saber empírico do homem comum que desperta a admiração de 

especialistas, Gonçalves (1976) afirma: 

O homem comum tem muita coisa para ensinar, e não é à toa 
que o matuto-sertanejo, tímido, desconfiado, matuta, reflete, 
isto é, pensa, sobre a sua pobre realidade, mestra inigualável 
de grande saber empírico, que lhe dá, às vezes, um ar finório e 
matreiro diante dos especialistas que lhe invadem o domínio 
cultural de antolhos, sem humildade e pureza tão necessários 
aos caçadores da verdade científica. (A extensão pelo que se 
percebe, deve ser) uma forma de comunicação da universidade 
com a realidade do país e vice-versa, um processo de 
transfusão contínua e benéfica dos dois organismos. 
(GONÇALVES,1976 APUD ROCHA, 1986) 

Paulo Freire (1983) problematiza o termo extensão e o analisa em um 

campo associativo de significação valorizando o saber empírico.  

O autor analisa a relação do extensionista rural, ou agrônomo, com os 

camponeses, portanto, em um contexto não urbano. Suas ideias contribuem 

para problematização do termo que historicamente é associado à entrega de 

um conhecimento pronto e acabado. 

Da mesma forma Freire (1983) provoca a reflexão sobre o ato de 

estender e não comunicar. Estender, como a entregar de algo pronto e 

acabado em uma relação de superioridade de quem estende e inferioridade de 
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quem recebe. De outro lado, está o comunicar como o ato de tornar comum, 

remete a uma relação de diálogo, de troca de saberes, de reciprocidade e 

equidade. 

Transmissão; sujeito ativo (o que se estende); conteúdo (que é 
escolhido por quem se estende); recipiente (do conteúdo); 
entrega (de algo que é levado por alguém que se encontra 
„atrás do muro‟, àqueles que se encontram „além do muro‟, „fora 
do muro‟. Daí se falar em atividades extramuros); messianismo 
(por parte de quem se estende); superioridade (do conteúdo 
que tem quem entrega); inferioridade (dos que recebem); 
mecanicismo (na ação de quem estende); invasão cultural 
(através do conteúdo levado, que reflete uma visão de mundo 
daqueles que levam, que se superpõe à daqueles que 
passivamente recebem. (FREIRE, 1983, p. 12) 

O autor ressalta a importância da valorização da história de vida, da 

cultura local e do processo ético dos envolvidos. 

A extensão desde a sua origem reflete a preocupação com a 

propagação da cultura como uma forma de desenvolvimento social. Seja na 

disseminação de culturas estrangeiras como na valorização de sua própria.  

Schwartzman (1997) afirma que cultura é o acúmulo de conhecimentos e 

a capacidade de entender sentidos complexos nas ciências, nas artes e na 

literatura, é algo que se adquire e se cultiva. Para os antropólogos cultura é 

tudo aquilo que é específico e peculiar a uma sociedade.  

Segundo Warnier (2003): 

[...] a cultura é uma totalidade complexa feita de normas, de 
hábitos, de repertórios de ação e de representação, adquirida 
pelo homem enquanto membro de uma sociedade. Toda 
cultura é singular, geograficamente ou socialmente localizada, 
objeto de expressão discursiva em uma língua dada, fator de 
identificação dos grupos e dos indivíduos e de diferenciação 
diante dos outros, bem como fator de orientação dos atores, 
um em relação aos outros e em relação ao seu meio. Toda 
cultura é transmitida por tradições reformuladas em função do 
contexto histórico. (WARNIER, 2003, p. 23.) 

Neste sentido a universidade na medida em que interage com a 

sociedade, torna-se participante da construção da cultura local também por 

meio das atividades de extensão, dos resultados da construção do 

conhecimento compartilhado.  
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Melo Neto (2002) avança na reflexão sobre o sentido do trabalho na 

extensão como um trabalho social, ou seja, é “pelo trabalho social que se vai 

transformando a natureza e criando cultura. A extensão, tendo como dimensão 

principal o trabalho social, será produtora de cultura”. (MELO NETO, 2002 

p.10) 

Extensão, como trabalho social útil, passa a ser agora exercida 
pela universidade e por membros de uma comunidade sobre a 
realidade objetiva. Um trabalho coparticipado que traz consigo 
as tensões de seus próprios componentes em ação e da 
própria realidade objetiva. Um trabalho onde se buscam 
objetos de pesquisa para a realização da construção do 
conhecimento novo ou reformulações das verdades existentes. 
Esses objetos pesquisados são também os constituintes de 
outra dimensão da universidade: o ensino. É também um 
trabalho de busca de objeto para a pesquisa. A extensão 
configura-se e concretiza-se como trabalho social útil, imbuído 
da intencionalidade de pôr em mútua correlação o ensino e a 
pesquisa. Portanto, é social, pois não será uma tarefa 
individual; é útil, considerando que esse trabalho deverá 
expressar algum interesse e atender a uma necessidade 
humana. E, sobretudo, é um trabalho que tem na sua origem a 
intenção de promover o relacionamento ensino e pesquisa. 
Nisto, e fundamentalmente nisto, diferencia-se das dimensões 
outras da universidade, tratadas separadamente: o ensino e a 
pesquisa. (MELO NETO, 2002, p. 18) 

O autor indica um caminho de diálogo sendo construído entre a 

universidade e a sociedade para uma realidade objetiva, uma união de 

esforços e aprendizagens para um objetivo comum, útil, social, intencional e 

articulador. 

Sobre este processo de ensino e aprendizagem decorrente deste 

momento de encontro de saberes, científico e empírico, Freire (1983) afirma: 

O conhecimento [...] exige uma presença curiosa do sujeito em 
face do mundo. Requer sua ação transformadora sobre a 
realidade. Demanda uma busca constante. Implica em 
invenção e reinvenção. Reclama a reflexão crítica de cada um 
sobre o ato mesmo de conhecer, pelo qual se reconhece 
conhecendo e, ao reconhecer-se assim, percebe o “como” de 
seu conhecer e os condicionamentos a que está submetido o 
seu ato. Conhecer é tarefa de sujeitos e não de objetos. E é 
como sujeito e somente enquanto sujeito, que o homem pode 
realmente conhecer. Por isso mesmo é que, no processo de 
aprendizagem, só aprende verdadeiramente aquele que se 
apropria do aprendido, transformando-o em apreendido, com o 
que pode, por isto mesmo, reinventá-lo; aquele que é capaz de 
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aplicar o aprendido – apreendido a situações existenciais 
concretas. (FREIRE, 1983. p. 27) 

O autor coloca uma questão importante no trecho que trata do 

conhecimento como uma pertença de sujeitos e não de objetos.  Este é o 

primeiro sentido a ser percebido na aproximação, na troca de saberes com a 

sociedade. A presença curiosa diante do que se pretende investigar, a reflexão 

crítica, são variáveis indispensáveis no processo de formação do aluno e no 

desenvolvimento daqueles que vivenciam a realidade, a dimensão da mudança 

social. 

A extensão universitária em uma dimensão de mudança social, 
na direção de uma sociedade mais justa e igualitária tem 
obrigatoriamente de ter uma função de comunicação da 
universidade com o seu meio, possibilitando, assim, a sua 
realimentação face à problemática da sociedade, propiciando 
uma reflexão crítica e uma revisão permanente de suas 
funções de ensino e pesquisa. Deve representar, igualmente, 
um serviço às populações, com as quais os segmentos mais 
conscientes da universidade estabelecem uma relação de troca 
ou confronto de saberes. (ROCHA, 1986, p. 170) 

No processo de realimentação citado por Rocha (1986) a universidade 

renova as suas questões de pesquisas sobre uma realidade concreta e útil. 

Alves e Almeida (2008), ao analisarem a obra Extensão ou 

Comunicação de Paulo Freire problematizam a questão do quanto os 

preconceitos ou barreiras culturais limitam as grandes possibilidades 

decorrentes do diálogo. Posiciona de um lado o (extensionista) agrônomo 

“educador” que se abre ao diálogo e considera a história de vida e a cultura do 

agricultor com quem se relaciona. E de outro o (extensionista) e apenas 

extensionista, que se limita a entregar o seu conhecimento sem se permitir 

receber contribuições. 

Sobre esta relação de troca de saberes entre a universidade e a 

sociedade, Demerval Saviani (1981) afirma: 

[...] a função de extensão deveria significar a articulação da 
universidade com a sociedade, de tal modo que aquilo que ela 
produz em termos de novos conhecimentos e aquilo que ela 
difunde através do ensino não ficasse restrito apenas àqueles 
elementos que conseguem ser aprovados no vestibular e que 
integram determinado curso objetivando se formar numa 
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determinada profissão. Ao contrário, cabe à universidade 
socializar seus conhecimentos, difundindo-os à comunidade e 
se convertendo, assim, numa força viva capaz de elevar o nível 
cultural geral da sociedade. (SAVIANI, 1981, p.73) 

A extensão problematiza as reflexões sobre a abertura da universidade e 

o diálogo com a sociedade, e avança para além do diálogo, no sentido de 

provocar um compartilhamento de transformação de realidades. 

Em um próximo momento histórico de total influência militar, a extensão 

assume um caráter novamente mais assistencialista em um aparente 

retrocesso, com intervenções pontuais na sociedade, porém sob forte 

dominação militar. Por outro lado, ocorre o momento de maior 

institucionalização da extensão no governo com a criação de órgãos para 

organização da extensão junto ao governo federal. 

Um relatório de participantes do treinamento do Programa de Ação para 

o (CRUTAC) – Centro Rural Universitário de Treinamento e Ação Comunitária 

em 1976, registrado em Rocha (1986) propõe a extensão como: 

[...] um subsistema universitário, baseado na estrutura e na 
programação departamental, destinado a integrar os demais 
subsistemas – ensino e pesquisa – e a atuar em função deles 
como fator de formação do aluno e como um dos fatores de 
aceleração do progresso da sociedade, funcionando como 
mecanismo permanente da renovação do método e do 
conteúdo de ensino, através do processo de retroalimentação 
gerado pela integração universidade /sociedade. (MEC/DAU, 
1976:5 APUD ROCHA, 1986) 

As reflexões avançam em relação a uma estrutura para a extensão, a 

afirmação da sua importância na formação do aluno e progresso da sociedade 

por meio da atualização que ocorre na integração da universidade com a 

sociedade. 

Para Souza (1975) o resultado decorrente desta relação concebe à 

universidade uma renovação de seus saberes relacionados especialmente com 

as questões nacionais permitindo uma aproximação mais concreta e o partilhar 

de valores. 
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Contudo, conforme registra Rocha até o período dos anos 1990 pouco 

se avança em relação a uma prática mais crítica da extensão, neste sentido o 

autor afirma: 

Na realidade se considerada no plano estritamente institucional 
e na perspectiva dominante nas universidades brasileiras, a 
extensão tem sido até hoje uma função exercida 
assistematicamente, esporadicamente, sem vinculação como 
ensino e a pesquisa, não sendo considerada sequer como 
função, apesar das inúmeras instâncias burocráticas existentes 
para a sua operacionalização ou coordenação (ROCHA, 1986 
p. 175) 

Rocha (1980) apresenta algumas formulações “equivocadas” do seu 

ponto de vista sobre extensão, dentre elas: a pura e simples prestação de 

serviços, uma função que agrega a universidade aos programas 

governamentais; estágios ou bolsas de trabalho; um mecanismo de captação 

de recursos; conhecimento da realidade desvinculada do ensino e da pesquisa, 

enfim, as atividades que tinham um lugar indefinido no ensino ou na pesquisa 

eram destinadas à extensão. 

Pode-se, com a ideia da extensão, atingir os interesses de 
modernização da universidade, porém não se conseguiu 
conquistar os mais tradicionalistas. Estes além de alegar o 
perigo de perda de qualidade do ensino, viram a extensão 
como função que poderia representar novas exigências de 
trabalho. E muitos dos mais comprometidos com o processo de 
mudança social, apesar de reconhecerem a validade do 
discurso perceberam criticamente a ambiguidade que muitas 
vezes acontecia ao nível da prática concreta. (ROCHA, 1986 p. 
175) 

A partir da década de 1990, meio a um processo histórico de retomada 

de consciência e força política, a universidade retoma a discussão e a 

organização em relação à extensão. Foram criados os fóruns de extensão das 

universidades públicas, comunitárias e particulares que avançam na discussão 

sobre o tema. 

No I Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão de Universidades 

Públicas, em Brasília, ocorrido em 1987, as universidades públicas em uma 

tentativa de institucionalizar a extensão nessas universidades, registram a 

concepção sobre o que entendem como extensão: 
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A Extensão Universitária é o processo educativo, cultural e 
científico que articula o Ensino e a Pesquisa de forma 
indissociável e viabiliza a relação transformadora entre 
Universidade e Sociedade. A Extensão é uma via de mão-
dupla, com trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que 
encontrará, na sociedade, a oportunidade de elaboração da 
práxis de um conhecimento acadêmico. No retorno à 
Universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado 
que, submetido à reflexão teórica, será acrescido àquele 
conhecimento. Esse fluxo, que estabelece a troca de saberes 
sistematizados, acadêmico e popular, terá como 
consequências a produção do conhecimento resultante do 
confronto com a realidade brasileira e regional, a 
democratização do conhecimento acadêmico e a participação 
efetiva da comunidade na atuação da Universidade. Além de 
instrumentalizadora deste processo dialético de teoria/prática, a 
Extensão é um trabalho interdisciplinar que favorece a visão 
integrada do social. (NOGUEIRA, 2005, p. 84) 

A extensão assume um caráter mais complexo do que o inicial, 

ampliando o sentido de ações pontuais, como no caso de cursos ou atividades 

culturais, para um entendimento mais amplo, percebendo essas ações dentro 

de um processo maior que considere outros aspectos para além da entrega de 

um conhecimento único e acabado. 

O conceito avança no sentido de articular as ações de extensão ao 

ensino e a pesquisa produzidos dentro da universidade, porém vinculado a 

uma realidade concreta por meio da extensão. 

A relação transformadora diz respeito à sua atuação social de forma a 

transformar uma realidade e não apenas visitá-la ou contemplá-la. Ao final da 

atuação na sociedade, a universidade retorna com novos saberes, novas 

questões de pesquisas, com a visão da prática e do social, o que fortalece o 

ensino e a pesquisa de forma interdisciplinar assim como a realidade o exige. 

Em maio de 2012 o FORPROEX divulgou uma Política de Extensão 

Universitária para as universidades públicas e reformula o conceito de 

extensão para: 

A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um 
processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político 
que promove a interação transformadora entre Universidade e 
outros setores da sociedade (FORPROEX, 2012, p.15) 
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Observa-se que a questão de via de mão dupla foi reformulada, não 

existe mais no conceito, talvez decorrente de um processo de amadurecimento 

reflexivo sobre o termo. A ideia de via de mão dupla por vezes não representa 

necessariamente um encontro e sim um ir e vir de coisas ou de pessoas. Neste 

sentido o termo não contempla a discussão que é justamente o sentido de 

encontro, de construção coletiva. 

Permanecem no conceito o princípio constitucional da indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão, a interdisciplinaridade, a relação 

transformadora em uma perspectiva de mudança social na interação entre 

universidade com os outros setores da sociedade. 

Outra análise realizada acerca dos objetivos presentes no Plano 

Nacional de Extensão publicado em 1999 frente aos presentes no documento 

de 2012 é apresentada no quadro 1. 

Quadro 1 - Quadro comparativo entre o Plano Nacional de Extensão 

Universitária (1999) e a Política Nacional de Extensão Universitária (2012) 

Plano Nacional de Extensão 
Universitária publicado em 1999 

Política Nacional de Extensão 
Universitária publicado em 2012 

1) Reafirmar a extensão universitária 
como processo acadêmico definido e 
efetivado em função das exigências da 
realidade, indispensável na formação 
do aluno, na qualificação do professor e 
no intercâmbio com a sociedade;  

Idêntico – localizado no objetivo 1. 
Substituição da palavra “aluno” 
por “estudante”.  

2) Assegurar a relação bidirecional 
entre a universidade e a sociedade, de 
tal modo que os problemas sociais 
urgentes recebam atenção produtiva 
por parte da universidade;  

Reformulado, porém alinhado ao 
objetivo 3. “contribuir para que a 
Extensão Universitária seja parte 
da solução dos grandes 
problemas sociais do País”  

3) Dar prioridade às práticas voltadas 
para o atendimento de necessidades 
sociais emergentes, como as 
relacionadas com as áreas de 
educação, saúde, habitação, produção 
de alimentos, geração de emprego e 
ampliação de renda;  

Reformulado, porém alinhado ao 
objetivo 9. Relaciona-se com as 
áreas temáticas.  

4) Estimular atividades cujo 
desenvolvimento implique relações 
multi, inter e/ou transdisciplinares e 
interprofissionais de setores da 
universidade e da sociedade;  

Idêntico – localizado no objetivo 5  
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5) Enfatizar a utilização de tecnologia 
disponível para ampliar a oferta de 
oportunidades e melhorar a qualidade 
da educação, aí incluindo a educação 
continuada e a distância;  

Reformulado, porém alinhado ao 
objetivo 10. Excluiu-se o trecho “aí 
incluindo a educação continuada e 
a distância”  

6) Considerar as atividades voltadas 
para o desenvolvimento, produção e 
preservação cultural e artística como 
relevantes para a afirmação do caráter 
nacional e de suas manifestações 
regionais;  

Idêntico – localizado no objetivo 
11.  

7) Inserir a educação ambiental e o 
desenvolvimento sustentado como 
componentes da atividade 
extensionista;  

Reformulado, porém alinhado ao 
objetivo 12. Substituição da 
palavra “inserir” para “estimular”.  

8) Valorizar os programas de extensão 
interinstitucionais, sob a forma de 
consórcios, redes ou parcerias, e as 
atividades voltadas para o intercâmbio 
e a solidariedade internacional;  

Reformulado, porém alinhado ao 
objetivo 14 e 15. Substituição da 
palavra “internacional” no objetivo 
14 e continuação no objetivo 15 
como: “atuar, de forma solidária, 
para a cooperação internacional, 
especialmente a latinoamericana”  

9) Tornar permanente a avaliação 
institucional das atividades de extensão 
universitária como um dos parâmetros 
de avaliação da própria universidade;  

Idêntico – objetivo 13.  

10)Criar as condições para a 
participação da universidade na 
elaboração das políticas públicas 
voltadas para a maioria da população, 
bem como para se constituir em 
organismo legítimo para acompanhar e 
avaliar a implantação das mesmas;  

Idêntico – objetivo 6.  

11) Possibilitar novos meios e 
processos de produção, inovação e 
transferência de conhecimentos, 
permitindo a ampliação do acesso ao 
saber e o desenvolvimento tecnológico 
e social do país.  

Reformulado, porém alinhado ao 
objetivo 7. Substituição da palavra 
“transferência” por 
“disponibilização”.  

Fonte: Elaborado pela autora adaptado da Rede Nacional de Extensão 
(RENEX). Disponível em: < 
http://www.renex.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=45&Ite
mid=20>. Acesso em 09/10/2012. 

De acordo com as informações presentes no quadro 1, a política 

reafirma a maioria dos objetivos propostos em 1999 com algumas pequenas 

atualizações de palavras e sentidos.  
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Apenas três objetivos foram verificados como novos e representam os 

avanços do texto de 2012 em relação ao de 1999. 

O primeiro objetivo descrito no item dois é o que se refere ao: 

 “reconhecimento, por parte do Poder Público e da sociedade 
brasileira, da Extensão Universitária como dimensão relevante 
da atuação universitária, integrada a uma nova concepção de 
Universidade Pública e de seu projeto político-institucional” 
(FORPROEX, 2012 p. 5).  

Neste sentido a extensão busca não só o reconhecimento e valorização 

interna como também da sociedade. 

O segundo objetivo confere “maior unidade aos programas temáticos 

que se desenvolvem no âmbito das Universidades Públicas brasileiras” 

(FORPROEX, 2012 p. 5), no objetivo de número quatro. Como retratado 

anteriormente, estes objetivos contemplam as particularidades das 

universidades públicas. Cabe aqui a reflexão sobre como isso se adequaria às 

universidades comunitárias e particulares visto que não seguem 

necessariamente as mesmas linhas temáticas. 

E por fim, o terceiro objetivo descrito no plano de 1999 como meta, em 

2012 se coloca como um dos objetivos principais para a extensão universitária 

nas universidades públicas. Diz respeito ao financiamento público com vistas à 

continuidade das ações extensionistas, conforme diz:  

[...] defender um financiamento público, transparente e 
unificado, destinado à execução das ações extensionistas em 
todo território nacional, viabilizando a continuidade dos 
programas e projetos. (FORPROEX, 2012 p. 5) 

Da mesma forma um desafio aos administradores se encontra quanto à 

obtenção de recursos nas universidades de caráter particular que garanta da 

mesma forma a continuidade das ações extensionistas . 

Em depoimento à autora desta pesquisa, a Sra. Miriam Cristina Pontello 

B. Lima, presidente do FOREXP em 2011 entende que o FOREXP compartilha 

das diretrizes que as universidades públicas entendem para a extensão 

universitária brasileira.  



34 

Na obra “Educação Superior: Construindo a extensão universitária nas 

IES particulares”, Calderón, Pessanha e Soares (2007), contribuem 

significativamente ao introduzir a questão da estrutura gerencial, essencial para 

dar o suporte nas reflexões sobre uma nova concepção de extensão. Os 

autores compreendem a extensão universitária como: 

[...] uma atividade acadêmica, assim como o ensino e a 
pesquisa, que possibilita um processo de interação entre a 
universidade como um todo – incluindo sua estrutura gerencial 
– e os três grandes setores da sociedade (Estado, sociedade 
civil e mercado), visando estabelecer um processo de 
retroalimentação que possibilita não só a socialização e 
democratização dos conhecimentos produzidos, mas também, 
e principalmente, a formação cidadã dos recursos humanos 
que o país precisa para seu desenvolvimento. (CALDERÓN, 
PESSANHA E SOARES, 2007, p. 31) 

Os referidos autores contribuem para a reflexão sobre a extensão ao 

descrever sete dimensões que deveriam ser consideradas em uma proposta de 

institucionalização da Extensão nas IES, são elas: (1) Dimensão ética; (2) 

dimensão formadora; (3) dimensão acadêmica; (4) dimensão didático-

pedagógica; (5) dimensão estratégica; (6) dimensão cooperadora e (7) 

dimensão acolhedora. 

Por meio da extensão o aluno encontra a capacidade de problematizar 

as práticas de ensino e dimensão ética. Estas devem estar alinhadas às ações 

da universidade para que o aluno perceba a prática do discurso no cotidiano da 

IES e leve essa reflexão para a sua realidade. Na dimensão formadora, a 

extensão possibilita espaços em que o estudante vivencie valores éticos 

essenciais à sua formação. 

A dimensão acadêmica relaciona-se com o suporte de políticas 

institucionais voltadas à remuneração dos docentes-extensionistas, 

implantação de programas de incentivo e a construção de espaços acadêmicos 

para discussão das atividades extensionistas.  

A dimensão didático-pedagógica desenvolve metodologias e 

ferramentas de trabalho a partir da práxis. Na dimensão estratégica a imagem 

institucional é fortalecida e estreita as relações com o estado e o mercado 

superando o apelo meramente mercadológico. 
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A dimensão cooperadora trata de uma prática que contribui para articular 

e potencializar as forças da sociedade, através de parcerias, e apoio as 

iniciativas do poder público, da sociedade civil e do mercado. Por último, na 

dimensão acolhedora reflete uma aproximação da sociedade e da universidade 

em uma perspectiva humanizadora. 

Para os autores Calderón, Pessanha e Soares (2007), “A extensão é uma 

categoria ética que permanentemente deve nortear o ensino e a pesquisa, 

possibilitando que as IES cumpram sua responsabilidade social”, (CALDERÓN, 

PESSANHA E SOARES, 2007, p. 49). 

No contexto das universidades comunitárias que possuem larga tradição 

em ações assistencialistas, a conclusão da carta de Belo Horizonte decorrente 

do XIII Encontro e VIII Assembléia Nacional realizado em setembro de 2006 no 

seu item 8, o FOREXT afirma que a extensão deve: 

[...] reafirmar-se como espaço de integração dos saberes 
acadêmicos - geração e transmissão de conhecimento 
científico - com a realidade e as demandas sociais, visando à 
comunicação com a comunidade, de forma a contribuir para a 
transformação de ambas as dimensões, reforçando o caráter 
público e filantrópico da educação das IES comunitárias. 
(FOREXT, 2006, p. 38) 

 

O olhar do gestor sobre este movimento das universidades é 

fundamental para que a extensão universitária avance e ocupe um lugar 

estratégico ao lado do ensino e da pesquisa. A valorização da extensão no 

meio acadêmico e social com uma estrutura financeira que dê o suporte 

necessário para a continuidade das ações extensionistas é fundamental. Estes 

desafios precisam ser analisados levando em consideração as particularidades 

de cada tipo de universidade. É importante que o governo ao regular a 

extensão pondere as especificidades e contribuições de cada setor. 
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1.2 Os Desafios da Indissociabilidade 

A indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão está 

presente no discurso oficial desde a Lei nº. 5.540/68. Reafirmada na 

Constituição Federal Brasileira de 1988, sua operacionalização ainda é um 

desafio para as IES e não é consenso entre os autores que exista de fato esta 

relação na prática do docente. 

A análise sobre a indissociabilidade pode ser problematizada a partir de 

aspectos como a prática docente, a gestão e as políticas das universidades, o 

processo de formação do aluno, entre outras. 

Para Oliveira & Garcia (2011) esta questão está no processo de formação 

do aluno. Ou seja, a universidade propiciará experiências de ensino, pesquisa 

e extensão e é o estudante quem tratará de articular essa indissociabilidade em 

seu processo de formação, conforme segue: 

Seria a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 
criada sem uma missão? Ou teria sido criada por interesses do 
momento? Ou, ainda, teria sido sim concebida, e é nisso que 
acreditamos, com uma missão de ser indissociável na 
formação, pensando sim em uma universidade transformadora 
da sociedade, não causada pelo ensino, pela pesquisa ou pela 
extensão, que podem qualificar uma pessoa, descobrir novos 
produtos ou trabalhar com uma comunidade, mas pela 
contribuição que a universidade pode dar por meio da 
formação indissociável, tambem chamada de formação integral 
[...] (OLIVEIRA & GARCIA, 2011 p. 167) 

Sob a perspectiva da prática docente, questiona-se se este profissional é 

capaz ou se teria condições de articular o ensino, a pesquisa e a extensão em 

sua prática, para então propiciar ao estudante esta relação. Atrelada a esta 

competência questiona-se a estrutura que a instituição precisaria gerir para 

propiciar esta formação integral desde a valorização do docente até o apoio 

financeiro, físico e estrutural que esta realidade exige. 

A visão de Pedro Demo (2001) sobre a prática docente na relação entre o 

ensino, a pesquisa e a extensão, situa o docente como um profissional 

pesquisador, ou seja, que saiba utilizar a pesquisa como expediente 
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permanente de aprendizagem e atualização e não necessariamente que ele 

seja um pesquisador profissional (DEMO, 2001). 

Avançando nesta discussão, da mesma forma poderia se pensar o 

professor extensionista. Deveria ele ser ele, além de professor, também 

pesquisador e extensionista? 

Botomé (1996) ressalta que a importância da relação entre o ensino e 

pesquisa está no professor quando este ensina e faz pesquisa. 

Por outro lado, Cunha (1989) afirma: 

Existem casos de excelentes professores que não possuem ou 
perderam a vocação para a pesquisa, como também 
excelentes professores – pesquisadores que não tem vocação 
para o magistério. Nem por isso, a universidade deveria 
dispensá-los, em nome de uma idealizada indissociação entre 
ensino e pesquisa no plano individual. Nem obrigá-los “pró-
forma” a fazerem aquilo que não sabem ou não querem fazer. 
(CUNHA, 1989, p. 136) 

Demo (2001) critica a estrutura universitária que assume o docente em 

muitos casos, apenas como horista, restringindo sua atuação somente à sala 

de aula. O autor alerta quanto à valorização das condições adequadas para a 

prática docente. Por outro lado, adverte o comportamento passivo do aluno 

sem a necessária problematização. Em suas palavras, “a universidade não se 

dedica como regra à reconstrução do conhecimento”. (DEMO, 2001 p. 145) 

Acredito que muitas atividades de extensão são imbecilizantes, 
quando reduzem “o social” ao assistencialista, oferecem visão 
compensatória, extrínseca e eventual de cidadania; reduplicam 
esforços fora dos departamentos, evitando que atividades 
próprias sejam realizadas no lugar próprio; trazem para a 
universidade atividade que seriam de órgãos sociais públicos, 
sem a devida contextualização educativa e científica; 
estigmatizam a Extensão como proposta residual ou 
meramente voluntária; fazem da Extensão a porta de entrada 
da privatização de esferas públicas; e assim por diante. 
(DEMO, 2001, p. 155) 
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Para Demo (2001): 

Extensão aponta para uma função acrescentada e que 
facilmente leva a impressão de excrescência ou resíduo. Por 
isso mesmo, nunca apareceu na trilogia em pé de igualdade. De 
longe, ensino e pesquisa posicionam-se á frente. (DEMO, 2001, 
p. 152) 

Em sua opinião tanto o ensino quanto a pesquisa deveriam ter a 

preocupação prática e social. Se dessem conta a Extensão seria 

desnecessária neste sentido de indissociabilidade.  

Para Sousa (2001): 

Quando a Universidade for capaz de se libertar das amarras 
que lhe foram criadas e, pela crítica, conseguir ver além dela 
mesma, as questões da Extensão deixarão de existir, pois não 
será mais necessária. A Extensão tem um caráter de 
provisoriedade, ela não é perene e nem mesmo inerente à 
Universidade. [...] A relevância social da universidade será 
sentida não só pela presença matéria, mas também pela 
repercussão do cumprimento de suas funções de forma 
socializadora. (SOUSA, 2001, p. 124) 

. 

Botomé (1996) alerta para os cuidados que se deve ter ao descolar a 

extensão do ensino e da pesquisa na ânsia de atuar nos problemas sociais da 

sociedade, e afirma que o risco de desviar a função acadêmica ao assumir 

funções do estado é maior. 

Moita e Andrade (2009) relatam uma experiência bem sucedida de 

articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão a partir do estágio em 

docência nos programas de pós-graduação stricto sensu. Indicam este espaço 

como propício para o exercício da indissociabilidade tendo em vista a 

necessidade da pesquisa, do ensino e da possibilidade da prática da extensão 

incluindo a interação com a graduação no processo de formação do docente. 

Para Botomé (2001), a extensão “tem o papel de redimir um ensino 

alienante e uma pesquisa alienada em relação aos problemas e realidades 

sociais, fazendo aquilo que eles não fazem”, ou seja, vivenciar a realidade e 

trazê-la para o cotidiano da instituição. 
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O estágio curricular é alçado como um dos instrumentos que 
viabilizam a Extensão como momento da prática profissional, 
da consciência social e do compromisso político, devendo estar 
integrado aos projetos decorrentes dos departamentos e à 
temática curricular e ser computado para a integralização 
curricular de docentes. (TAVARES, 2001, p. 78) 

Conforme afirma Demo (2001) uma alternativa para superar o ensino 

alienado e a pesquisa alienante é a reformulação da conduta do professor. É a 

mudança do processo de ensino-aprendizagem. No entanto, um professor que 

só sabe dar aulas, quando chega à comunidade tende a dar aulas, existe a 

necessidade de ir além do ensino, trazer a pesquisa para a sala de aula, 

ambos com proposições sociais e práticas, além do discurso enfadonho.  

Vê-se o ensino, somente como o momento de relação entre 
professor e aluno na sala de aula, onde o primeiro na maioria 
das vezes em sua condição de autoridade transmite e submete 
o aluno a sua visão, avalia em função da fidelidade dos 
conteúdos transmitidos, através de critérios que estimulam 
muito mais a concorrência do que a solidariedade grupal. A 
pesquisa por seu lado, é apresentada como forma de uma 
transmissão criativa do saber, sendo a grosso modo, muito 
mais uma resultante de esforço individuais que de uma ação 
institucional. (ROCHA, 1986 p. 175) 

A autora desta pesquisa corrobora da afirmação de Demo (2001) 

quando diz: “necessitamos daquela Extensão que colabore no aprimoramento 

da formação do aluno e que contribua decisivamente no manejo do 

conhecimento por parte da sociedade, ou seja, não precisamos desta que aí 

está” (DEMO, 2001, p. 156). 
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2 EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA: CONSTRUÇÃO HISTÓRICA 

 

Este capítulo é organizado em três subtemas que refletem os principais 

marcos históricos da história da extensão universitária. Conforme descrito no 

capítulo 1, a concepção de extensão aproxima-se muito do contexto histórico. 

No referido capítulo constata-se uma discussão mais conceitual, que 

problematizou os consensos e dissensos presentes no tema.  

No capítulo adiante, inicialmente são abordados fatos históricos acerca 

das origens da universidade, em seguida são apresentados os três momentos 

históricos principais na construção histórica da extensão de acordo com Sousa 

(2001); o movimento estudantil, seguido do movimento militar e por fim e mais 

atual, o movimento acadêmico. 

 

2.1 A Trajetória da Universidade 

Segundo Braga (2011), os primeiros registros que fazem referência à 

prática docente são encontrados na Grécia por volta do século V a.C. 

Profissionais remunerados eram responsáveis pela formação completa de 

jovens que lhes eram confiados antes mesmo da existência de escolas como 

instituições. Os romanos incorporaram tais práticas e com o advento do 

cristianismo no século VI d. C. a Igreja Católica torna-se a principal responsável 

pelo ensino na Europa continental.  

Manifestações estudantis surgiram para que o ensino se desvinculasse do 

bispo e do rei, possibilitando a abertura de espaço ao pensamento científico e 

racional, no lugar do espiritual e dogmático. As primeiras universidades a 

adquirirem a independência da igreja, foram as francesas e as inglesas, 

concedidas pelos seus monarcas, por volta de 1240. 

Segundo Sousa (2010), o ensino era a principal preocupação da 

Universidade Medieval, com exceção à Francesa que se preocupava com o 
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ensino especializado ao segmentar suas faculdades de acordo com as 

profissões pretendidas. 

Com o advento da Revolução Industrial no século XVIII, uma nova 

concepção de educação voltada para a prestação de serviços e atendimento à 

comunidade foi evidenciada. Nesta época, existia necessidade de formação 

continuada e formação profissional decorrentes das mudanças na sociedade. 

Transitavam de sociedade essencialmente agrária e camponesa para industrial 

e urbana. A universidade inglesa preocupou-se com a formação técnica que o 

novo modo de produção exigia. Já a universidade alemã, com a criação da 

Universidade de Berlim, destaca-se pela pesquisa e cursos de pós-graduação, 

desde 1810. (SOUSA, 2010) 

As Universidades Populares da Europa surgiram no século XIX, 

especialmente na Inglaterra, Alemanha, França, Bélgica e Itália. Seu principal 

objetivo era difundir conhecimentos técnicos ao povo a partir de iniciativas de 

alguns intelectuais interessados em se aproximar da classe excluída. Já nos 

Estados Unidos tais iniciativas surgiram de instituições oficiais. Neste país, as 

primeiras experiências extensionistas surgiram a partir de 1860 e 

apresentavam duas propostas diferenciadas: a extensão cooperativa ou rural e 

a extensão universitária ou geral, caracterizando-se especialmente pela ideia 

de prestação de serviços. (ROCHA, 1986) 

Conforme afirma Serrano (2011, p. 27) ”a definição de um modelo de 

universidade está intimamente ligado ao seu modelo de sociedade”. É 

necessário considerar da mesma forma o seu contexto histórico. 

O inicio do desenvolvimento do ensino superior no Brasil, de acordo com 

Cunha (1986), ocorreu a partir do período imperial. Este autor indica três 

fatores que influenciaram a criação tardia da universidade brasileira ocorrida 

somente no início do século XX. A colonização e catequização dos índios 

brasileiros quando comparados com a colonização espanhola que não 

encontrou resistência e nem o uso de armas; a possibilidade de 

enfraquecimento da universidade de Portugal, que era composta pela 

Universidade de Coimbra, Colégio de Évora e de Lisboa; e a intenção de 
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submissão à metrópole por meio do envio de estudantes brasileiros de nível 

superior a Portugal. 

De acordo com Cunha (1986), desde a metade do século XVIII a 

Companhia de Jesus operava em cooperação curricular seis cursos superiores. 

Constituída por jesuítas portugueses praticamente detinha o monopólio do 

ensino por meio dos cursos de artes (ou filosofia) e teologia em diversos de 

seus colégios. 

O primeiro destes cursos ocorreu em 1572 na Bahia. Em seguida outros 

cursos são constituídos no Rio de Janeiro, Olinda-Recife, Belém-São Luiz, São 

Paulo e na cidade de Mariana em Minas Gerais.  

Com a vinda da família Real ao Brasil, os investimentos na educação são 

ampliados. Em 1808 foram criadas aulas de anatomia e de cirurgia na Bahia e 

no Rio de Janeiro. Em 1810 uma Academia Militar aspirava um curso de 

Engenharia e em 1827 com o Brasil já independente, foram criados dois cursos 

jurídicos, um em Olinda e outro em São Paulo. 

De acordo com Cunha (1986) o cenário para o desenvolvimento do 

ensino superior no Brasil ocorreu a partir de três características: (a) a criação 

das universidades ocorre inicialmente a partir da junção de faculdades isoladas 

o que já indica problemas de colaboração entre as unidades; (b) até o período 

imperial foram criadas somente universidades estatais, porém após a 

proclamação da República e ação política dos liberais e positivistas foram 

permitidas a partir de 1889 a criação de faculdades privadas e por fim; (c) de 

acordo com o primeiro Estatuto das Universidades Brasileiras em 1931 para se 

conquistar o status de universidade a instituição de ensino superior precisaria 

reunir três das quatro unidades: Faculdade de Medicina, Escola de Engenharia, 

Faculdade de Direito, Faculdade de Educação, Ciências e Letras. 

A Universidade do Rio de Janeiro foi formada a partir da reunião da 

Escola Politécnica, da Faculdade de Medicina e da Faculdade de Direito. 

Criada pelo Decreto n.º 14.343, em 7 de setembro de 1920, seu reitor foi 

escolhido pelo então Presidente da República, Epitácio Pessoa. Dezessete 
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anos mais tarde foi reorganizada e passou a ser chamada de Universidade do 

Brasil por meio da Lei n.º 452, de 5 de julho de 1937. Já em 1945 foi outorgada 

sua autonomia pelo Decreto-lei n.º 8.393. Por fim, em 1965 passou a 

denominar-se Universidade Federal do Rio de Janeiro pela Lei n.º 4.831 de 5 

de novembro do referido ano e permanece até hoje. (CUNHA, 1986) 

O decreto 19.851 de 11 de abril de 1931, normatiza pela primeira vez a 

extensão universitária com as seguintes características: (a) operacionalização 

por meio de cursos e conferências (artigo 42); (b) funcionamento sujeito à 

prévia autorização do Conselho Universitário (artigo 42); (c) o conteúdo dos 

cursos seriam de interesse à vida coletiva, individual ou nacional (artigo 42 

parágrafo 1º) com vistas à difusão de conhecimentos filosóficos, artísticos, 

literários e científicos (artigo 109); (d) poderiam ser realizados por qualquer 

instituto de ensino técnico ou superior, secundário ou primário que tivesse 

condições de receber um grande público (artigo 42 parágrafo 2º). (BRASIL 

1931) 

Em 1934, foi criada a Universidade de São Paulo, dirigida por Fernando 

de Azevedo. Reconhecida como o maior centro de pesquisa, contava com 

pesquisadores estrangeiros, principalmente europeus. Em 1935 foi criada a 

Universidade do Distrito Federal sob a liderança de Anísio Spínola Teixeira. No 

entanto, esta foi desmembrada em 1939 por uma intervenção do governo que 

constituiu como reitor um militante do movimento católico leigo contrário aos 

ideais de Anísio. (CUNHA, 1986) 

A partir da década de 1940 ocorreu uma expansão da rede de ensino de 

nível médio. A aceitação da mulher no mercado de trabalho aumentou e os 

cursos das faculdades de Filosofia tiveram grande procura, especialmente 

pelas que se dedicariam ao magistério. (OLIVE, 2002) 

No início dos anos 1960, alguns fatos evidenciaram a necessidade de 

revisão na estrutura da universidade, tanto em relação à pesquisa quanto à 

extensão. A pesquisa sofreu a influência direta de pesquisadores estrangeiros 

que vislumbravam referências nos modelos de pesquisa alemã e norte-

americano. Em relação à extensão, a criação dos Centros Populares de Cultura 
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envolviam alunos e professores em atividades de alfabetização de Adultos que 

aproximavam a universidade da sociedade. 

No período populista (1945/64) ocorreu um grande processo de 

integração do ensino superior. Diversas Faculdades passaram a se integrar 

para formar as universidades. Grande parte delas foi federalizada no período 

da Nova República formando 22 universidades. Cada capital contou com uma 

universidade federal além de 9 universidade religiosas, dentre elas 8 católicas 

e 1 presbiteriana. “Nesse período, a universidade ou era gratuita ou era paga, 

mas a instituição que cobrava pelos serviços educacionais não tinha nem 

poderia ter fins lucrativos” (CALDERÓN, 2000 p. 62).  

As primeiras iniciativas de universidades com fins lucrativos iniciaram 

timidamente após o regime militar ainda como estabelecimentos isolados de 

pequeno porte criados entre 1968 e final da década de 1980. Eram 

caracterizados pela “mera transmissão de conhecimento e pela questionável 

qualidade”. (CALDERÓN, 2000 p. 63)  

Diante do acesso restrito às universidades públicas e ao alto custo de 

algumas universidades de elite, em sua maioria comunitárias, as universidades 

com fins lucrativos enxergaram uma grande oportunidade de mercado de 

ensino. Estas universidades são denominadas por Calderón (2000) como 

universidades mercantis, criadas de forma mais acentuada a partir do final da 

década de 1980.  

[...] as primeiras universidades mercantis criadas para 
conquistar uma fatia do mercado, liberando dessa forma pontos 
de tensão existentes em um sistema elitista que não conseguia 
atender às demandas de segmentos populacionais que 
almejavam ser incluídos no sistema universitário. 
(CALDERÓN, 2000 p. 64) 

Diante do aumento exponencial do número de instituições de ensino 

superior com propagandas agressivas para conquistar o mercado, e 

preocupados com a qualidade de ensino destas IES, o governo reage por meio 

da instituição de mecanismo de avaliação das IES, dos alunos e dos cursos. 
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2.2 Os Principais Movimentos Históricos da Extensão Universitária 

 

2.2.1 Movimento Estudantil: inspirações e o seu legado para a 

Extensão 

Sousa (2010) organiza a presença dos estudantes em três grandes 

momentos históricos, a saber: (a) movimento estudantil não organizado, ações 

esporádicas no período da Colônia até o Estado Novo; (b) criação da UNE em 

1937 no período do Estado Novo ao Golpe de 1964 e; (c) do Golpe de 64 até 

os dias atuais, a ausência do Movimento Estudantil nas ações extensionistas. 

De acordo com a autora, o primeiro momento é marcado pela presença 

de estudantes principalmente em momentos históricos como a Inconfidência 

Mineira, a Campanha Abolicionista, a Campanha Nacionalista. Estes 

estudantes advindos de colégios religiosos ou da Europa representavam em 

sua maioria uma classe social elevada preocupada com os interesses socias 

geralmente dos menos privilegiados. Nesta fase atuavam regional e 

pontualmente nas ações que as desencadeavam. 

No segundo momento Sousa (2010) explica que existe uma organização 

nacional desde estudantes com a Criação da (UNE) – União Nacional dos 

Estudantes - em 1937 que se caracterizava pelo envolvimento social e político. 

Em 1938 foi organizado o Segundo Congresso Nacional dos Estudantes que 

deu uma significativa contribuição para a extensão por meio do Plano de 

Sugestões para uma Reforma Educacional. Este Plano indicava a Extensão 

como uma função acadêmica com reflexos na Lei 5.540/68 com diversas 

atividades culturais. 

Certamente, na realidade, o grande momento de engajamento 
de segmentos universitários em tentativas de mudança social 
foi o período de efervescência do movimento estudantil, 
compreendido entre 1961 a 1964. (ROCHA, 1986, p. 173)  

Por fim, no terceiro período organizado por Sousa (2010), a mobilização 

dos estudantes é marcada por um profundo embate militar o que resulta na 

desagregação deste movimento. No lugar da UNE surge o Diretório Nacional 

dos Estudantes (DNE) direcionada para uma atuação mais controlada das 



46 

ações extensionistas pelos militares por meio do Projeto Rondon e dos 

CRUTACs extinto no final dos anos 1980. 

Após a mobilização estudantil na década de 1990 pelo impeachment do 

presidente Fernando Collor de Mello, os estudantes solicitaram em outubro de 

2003 ao então presidente Luis inácio Lula da Silva a retomada do projeto 

Rondon, processo concretizado a partir de 2005 com o convite às 

universidades para participarem. 

Calderón, Pessanha e Soares (2007), registram que outra contribuição 

deste governo foi a incorporação pela primeira vez das ações extensionistas 

nos censos da educação superior e o reconhecimento dos três fóruns de 

extensão universitária existentes no país. 

A resistência e mobilização dos estudantes ao longo da trajetória 

histórica da extensão universitária foram importantes, sem dúvida, porém 

cercadas de posicionamentos políticos polêmicos como, por exemplo, o apoio 

da UNE ao Rondon décadas mais tarde depois de terem sido duramente 

formatados ao modelo militar. 
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2.2.2 O Movimento Militar na Extensão Universitária 

Uma mobilização do Estado ocorre após o Golpe de 1964 por meio do 

Decreto nº. 62.927 de 28 de julho de 1968. É instituído em caráter permanente 

o chamado Projeto Rondon. Este projeto consistia em levar conhecimento 

acadêmico, em especial, às regiões mais carentes do Brasil com o apoio 

logístico dos militares. 

Foram criados os Campi Avançados que ficariam sobre a responsabilidade 

das universidades. Elas deveriam fazer a manutenção de docentes e discentes 

voluntários e promover cursos e prestação de serviços à comunidade em favor 

do desenvolvimento local. Estes campi seriam como uma extensão da própria 

universidade.  

De acordo com Rocha (1986), no período entre 1969/79 foram realizadas 

ações de assessoramento  e assistência (40%), seminários e encontros (33%), 

levantamentos, pesquisas e atividades similares (17%), programações na linha 

de sensibilização e envolvimento de comunidade (9%) e programações de 

caráter integrado (1%). Os setores de atendimento em sua maior parte 

ocorriam na àrea da saúde, seguidos de agropecuário, educação, sócio-

econômico e técnico. 

Sousa (2010) afirma ser incorreto assumir este projeto como uma prática 

extensionista, visto que a universidade foi apenas uma instituição participante e 

a sua gerência de total responsabilidade do Ministério do Interior. Por outro 

lado, esta ação propiciou a diversos estudantes o contato com a realidade e 

projeção nacional das atividades chamadas extensionistas.  

Alguns caminhos para a institucionalização da extensão como uma função 

acadêmica, começam a ser mais fortalecidos a partir do início da década de 

1970 com alguns Planos Setoriais de Educação e Cultura.  

O Plano Setorial de Educação e Cultura (1972/1974), entre outras ações, 

implanta o CRUTAC (Centro Rural Universitário de Treinamento e Ação 

Comunitária). Já o Plano Setorial de Educação e Cultura (1975/1979) confirma 

a Extensão Universitária como uma função a ser cumprida elas IES. Por fim, o 
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Plano Setorial de Educação, Cultura e Desporto (1980/1985) estabelece quatro 

linhas programáticas, a saber: ações sobre a educação no meio rural, a 

educação nas periferias urbanas, o desenvolvimento cultural e a valorização 

dos recursos humanos. (BRASIL, 1982) 

De acordo com Sousa (2010), a Extensão assume uma 

institucionalização dentro da estrutura ministerial a partir da Portaria nº. 289, do 

MEC e da Portaria nº. 398 do (MINTER) - Ministério de Estado do Interior. Uma 

Comissão Mista MEC/MINTER é criada em 1974 com a finalidade de estudar a 

viabilização das propostas dos dois ministérios. Uma das primeiras 

providências desta comissão é criar a Coordenação de Atividades de Extensão 

(CODAE), sua função era articular as ações dos campi Avançados e dos 

CRUTAC. 

A CODAE contribuiu de forma significativa ao discutir duas questões: (a) 

as funções de ensino, pesquisa e extensão deveriam ocorrer de forma 

interligada; e (b) a extensão deveria ter estrutura administrativa própria com 

autoridade para solicitar colaboração de outras estruturas. 

Em 1975 foi elaborado o primeiro Plano de Trabalho de Extensão 

Universitária que referia-se especificamente à operacionalização das atividades 

extensionistas, porém, em nada avançou em relação à concepção da extensão. 

(SOUSA, 2010) 

Desde a extinção da CODAE em 1979, até hoje, a extensão não encontra 

nenhuma coordenação específica dentro do (MEC) – Ministério da Educação e 

Cultura – para a regulamentação do tema. 

O Projeto Rondon e CRUTACs foram extintos no final dos anos 1980 e uma 

nova versão do Projeto Rondon é retomado a partir de 2003 no governo Lula 

com importante apoio dos estudantes. 
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2.2.3 O Movimento Acadêmico na Extensão Universitária 

Após quase uma década de ausência de registros significativos na área 

da extensão, entre os anos de 1980 e 1990, os diálogos entre as universidades 

e o MEC foram sendo retomados no sentido de valorização e normatização da 

extensão universitária. 

De acordo com Calderón, Pessanha e Soares (2007), no setor privado, 

algumas iniciativas do governo de Fernando Henrique Cardoso contribuíram 

para que as IES particulares se articulassem de forma mais efetiva em especial 

por meio dos programas Alfabetização e Universidade Solidária que possuíam 

a chancela do Ministério da Educação. 

Por meio do Conselho da Comunidade Solidária e com o apoio de 

organizações não-governamentais (ONGs) cinco programas foram criados com 

o objetivo de unir esforços públicos, privados e da sociedade civil como 

contribuição aos grandes problemas sociais do país. Os cinco programas 

foram: Alfabetização Solidária, Universidade Solidária, Voluntários, 

Capacitação Solidária e Artesanato Solidário. 

No setor público, em 1994, representantes do MEC e do Fórum de Pró-

Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras elaboram um 

Programa de Fomento à Extensão Universitária. Este programa apresentava 

uma proposta de organização estrutural, especialmente para fins de 

financiamentos dos programas e projetos de extensão, por meio do Plano 

Nacional de Extensão publicado em 2000. 

Em 2000, com a edição do Plano Nacional de Extensão Universitária, a 

extensão assume uma dimensão de promoção social mais intensa no momento 

em que declara a participação fundamental da universidade como promotora 

de transformação social. 

Neste diálogo entre o MEC e o Fórum de Pró-Reitores de Extensão das 

Universidades Públicas Brasileiras, outros atores foram incorporados à 

discussão. É o caso do Fórum Nacional de Extensão e Ação Comunitária das 
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Universidades e IES Comunitárias - FOREXT, criado no final da década de 

1990, e o Fórum de Extensão das IES Particulares - FOREXP, criado em 2003.  

Ainda em 2003, o governo lançou o Programa de Extensão Universitária 

(PROEXT), com o objetivo de “apoiar as instituições públicas de ensino 

superior no desenvolvimento de programas ou projetos de extensão que 

contribuam para a implementação de políticas públicas”, com foco na inclusão 

social. (BRASIL, 2003) 

Em 2007 foi realizada uma parceria entre o Ministério da Educação e o 

Ministério da Cultura que promoveram o Programa de Extensão Universitária – 

PROEX Cultura, como política de incentivo e fomento à Extensão Universitária. 

Este programa viabilizou projetos que envolveram estudantes universitários e 

agentes externos à universidade. Inicialmente os editais permitiam apenas a 

participação de universidades públicas. Os temas contemplados nos primeiros 

editais foram: Memória Social e Patrimônio; Inclusão e Sustentabilidade 

Econômica; Leitura e Cidadania; Inovação de Linguagem; Produção de 

Conteúdo Audiovisual e Linguagens Alternativas. (BRASIL, 2007) 

Em 2011 na ocasião do 5º Congresso Nacional de Extensão 

Universitária realizado em Porto Alegre em novembro de 2011 uma 

mobilização entre estes três fóruns é realizada. Estes seguem no sentido de 

apresentar suas demandas e ampliar o diálogo com o MEC sobre conceitos, 

práticas, avaliação e financiamento da extensão universitária brasileira.  

O evento contou com a participação do secretário de educação superior 

do Ministério da Educação, Luiz Cláudio Costa que reafirmou o lançamento de 

um Plano Nacional de Extensão que permitirá a institucionalização das ações 

de extensão desenvolvidas pelas unidades de ensino superior brasileiras. 

(BRASIL, 2011) 

Uma segunda ação conjunta dos três fóruns com o apoio da (FAPEMIG) 

Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas Gerais, foi a realização de um 

Curso de Especialização em Extensão Universitária, lato sensu, pioneiro no 

Brasil que objetiva contribuir para o aperfeiçoamento da gestão e do 
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desenvolvimento da extensão universitária brasileira. A primeira turma iniciou 

em julho de 2012 e a conclusão é prevista para abril de 2013. Com carga 

horária de trezentos e sessenta horas, os participantes (docentes, discentes ou 

técnicos) cumprem um programa que aborda fundamentos nos campos teórico-

conceitual, metodológico, da avaliação e da gestão acadêmica e política da 

extensão universitária. 

As palavras do reitor da Universidad Nacional Del Litoral na apresentação 

dos Anais do XI Congreso Iberoamericano de Extensión Universitaria ocorrido 

em novembro de 2011, na Argentina, confirmam esta direção: 

La integración de la docência con la extensión, con el objetivo 
central de la formación de profesionales altamente capacitados 
em sus respectivas disciplinas y, a su vez, ciudadanos críticos 
y comprometidos socialmente. La integración de la extensión 
con la investigación como una estrategia que se fundamenta a 
partir de una visión crítica en el campo de la relación Ciencia, 
Tecnología, Sociedad e Innovación (CTS+I), que propone el 
desarrollo de políticas científicas que sean acordadas con el 
estado y la sociedad, impulsa la generación de líneas de 
investigatión socialmente acordadas en las que los diversos 
actores sociales y productivos participen no sólo en la 
construcción de las agendas para la investigatión sino también 
em los propios procesos de creación de conocimientos y en la 
evaluación social de los mismos. (ALBOR CANTARD, 2011 
p.11) 

Uma das grandes possibilidades proporcionadas pela extensão é o 

ensino voltado à formação cidadã do discente, a partir de sua interação com os 

problemas sociais, econômicos e financeiros que circundam os muros da 

universidade. Além disso, a abertura da universidade na construção de saberes 

a partir de uma relação dialógica com a sociedade permite que a teoria seja 

pensada em favor de problemas reais e contribui ao renovar o conhecimento 

produzido intramuros. 
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3 OS CAMINHOS DA EDUCAÇÃO NA REGIÃO DO GRANDE ABC 

3.1 A Região e o seu Processo Histórico de Constituição 

O Grande ABC Paulista está localizado na região sudeste do estado de 

São Paulo e é constituída pelos municípios: Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, 

Rio Grande da Serra, Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do 

Sul. 

O início do processo de formação da região e suas cidades ocorreu no 

século XVIII por ocasião da expansão das atividades agrícolas da capitania de 

São Paulo, em especial o açúcar que era cultivado e produzido na região entre 

Itu e Mogi Mirim e descia a Serra do Mar para ser exportado por meio do porto 

de Santos. No meio do caminho entre São Paulo e Santos a região foi um 

importante ponto de apoio aos viajantes. Em 1735, com a intensificação das 

viagens, ocorre a criação do chamado Caminho do Mar às margens da estrada 

que conduzia até a capela Nossa Senhora da Conceição da Boa Viagem local 

onde os viajantes invocavam a proteção da padroeira de São Bernardo. 

(CAZZOLATO, 2010)  

Crescia então entre as margens do córrego dos Meninos e da referida 

capela a população sambernardense. 

Conforme registra Alves (1999): 

[...] o processo de passagem começa a se redefinir com a 
implantação da São Paulo Railway, operada a partir de 16 de 
fevereiro de 1867 por meio do extraordinário sistema de 
locomotivas estacionárias a vencer os 793 metros da Serra do 
Mar; com a chegada dos imigrantes italianos em 1877, na sua 
maioria gente rural e com a aclimatação do sistema industrial 
de produção a definir as relações de classe, avança o processo 
de urbanização e a conseqüente identificação político-social. 
(ALVES, 1999 p.25) 

A referida ferrovia surge como alternativa para o transporte da produção 

agrícola desde Jundiaí e São Paulo até o porto de Santos. Conduzia por um 

trajeto alternativo às estradas que passavam por São Bernardo. Esta nova via 

possibilitou novos núcleos de povoamento próximos às estações que deram 



53 

origem às atuais cidades de Mauá, Ribeirão Pires, Santo André e São Caetano 

do Sul.  

Desde a década de 1950 a região se desenvolveu a partir da presença 

de indústrias, em especial dos setores automobilístico, metal-mecânico, 

químico e petroquímico. (CARVALHO; FELGUEIRAS, 2000) 

Conforme registra Klink (2001 p. 198) “a região apresentava em meados 

da década de 1970, um parque industrial relativamente consolidado, 

diversificado e complexo.” A fonte de investimento deste parque fabril ocorreu a 

partir de capital estrangeiro e estatal. Com pouco capital nacional privado, o 

desenvolvimento tecnológico e a competitividade destas empresas no longo 

prazo ficavam comprometidos. Os custos de inovação necessários em especial 

nos setores automobilístico e petroquímico dificultaram a competitividade no 

mercado mundial. (KLINK, 2001) 

Conforme registra Alves (2012) a história cultural permeia quatro ciclos: 

O primeiro ciclo pode ser entendido como o das passagens, 
pois foi caminho das mercadorias e produtos naturais para o 
primeiro ciclo de intercâmbio comercial dos séculos XVIII e XIX. 
O segundo ciclo encarna a construção da identidade industrial, 
associada à autonomia política das diversas “urbes”, concluída 
nos anos 50 do século XX. Consolida-se nesse ciclo a 
simbolização do espaço inquieto, reivindicador, berço de 
movimentos sociais e políticos, que ajudariam, sobremaneira, 
garantir a redemocratização do Brasil nos anos 70 e 80. O 
terceiro ciclo foi o do conflito agudo entre capital e trabalho, 
concluído no início dos anos 90, que sinalizou intensas perdas 
sócio-urbanas, enquanto ajudou o Brasil a construir sentidos 
para a cidadania e a participação social; acumulando valores 
para a criação dos novos consensos da sociedade 
microrregional, inserida já no quarto ciclo, em processo 
acelerado de globalização e suas conhecidas conseqüências. 
(ALVES, 2012, p. 32) 

As décadas de 1970 e 1980 foram marcadas pelo expressivo movimento 

sindical em especial o industrial que reivindicavam melhores condições de 

trabalho. 

Na década de 1990 o Grande ABC atravessou um momento difícil. A 

abertura econômica no Governo Collor e a consequente competição global 
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geraram desemprego especialmente nos setores metalúrgico, químico, metal-

mecânico e automobilístico, conforme afirma Klink (2001). Em contrapartida, os 

setores terciários como os serviços técnicos e profissionais assim como o 

comércio varejista encontraram espaço para se desenvolver e absorver 

parcialmente a mão de obra desempregada. 

Diante de problemas comuns os prefeitos de São Bernardo do Campo, 

Santo André e Diadema criam em dezembro de 1990 o Consórcio 

Intermunicipal das Bacias do Alto Tamanduateí e Billings, atualmente chamado 

de Consórcio Intermunicipal do ABC. O objetivo deste consórcio é tratar 

questões regionais nas áreas de infra-estrutura, desenvolvimento econômico e 

inclusão social da região. Assume o caráter de associação civil de direito 

privado, e atua como órgão articulador de políticas públicas setoriais. 

(AGÊNCIA ABC, 2012) 

Além do Consórcio outros dois importantes representantes da sociedade 

civil organizada atuam de forma colaborativa. O primeiro é a Câmara Regional 

do Grande ABC criada em 1996 como um espaço para discussões coordenado 

pelo Consórcio e o governador do Estado com a participação da sociedade 

civil. E o segundo é a Agência de Desenvolvimento Econômico do Grande 

ABC, criada em 1998, como órgão responsável pela promoção do 

desenvolvimento econômico regional. 

Uma importante conquista foi a transformação do Consórcio 

Intermunicipal do ABC, em Consórcio Público, em fevereiro de 2010. Além de 

atender às exigências da Lei Federal nº 11.107 de 2005 o Consórcio passa a 

integrar a administração indireta dos municípios consorciados com legitimidade 

para planejar e executar ações de políticas públicas de âmbito regional. Com 

isso, é possível abrir processos de licitação para obras e serviços em favor dos 

sete municípios. Conta com a prioridade na análise de repasses da União e 

pode receber recursos das esferas federais e estaduais, assim como de 

organismos internacionais. (CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL GRANDE ABC, 

2012) 
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Sobre esta iniciativa Abrucio e Soares (2001) comentam: 

A obtenção de um equilíbrio entre cooperação e competição 
depende da constituição de redes federativas, isto é, da criação 
de instituições, políticas e práticas intergovernamentais que 
reforcem os laços de parceria entre os entes, sem que se 
percam o pluralismo e a autonomia característicos da estrutura 
federativa. (ABRUCIO; SOARES, 2001, p.48) 

Os consórcios intermunicipais potencializam a capacidade de um grupo 

de municípios solucionar problemas comuns sem lhes tirar a autonomia. “Trata-

se, portanto, de um recurso administrativo e, ao mesmo tempo, político”. 

(ABRUCIO; SOARES, 2001, p.85) 

Um importante registro das intenções destas articulações foi realizada 

entre 1999 e 2000 em um documento denominado “Planejamento Estratégico 

do Grande ABC” destinado aos primeiros dez anos (2000-2010). O documento 

discute uma nova governança a partir de alguns eixos estruturantes, entre eles: 

(1) educação e tecnologia; (2) cadeias e arranjos produtivos; (3) 

sustentabilidade regional; (4) inclusões sociais e acessibilidade, (5) identidade 

institucional e (6) ambiente urbano de qualidade.  

O documento (2011 – 2020) acaba de ser redigido e sobre ele Alves 

afirma: 

Cabe acompanhá-lo, crítica e carinhosamente, tarefa dos 
pesquisadores, mas, mais importante, tarefa dos próprios 
atores das três forças componentes da gestão social: poder 
público, sociedade civil e forças econômico-financeiras. Novo 
cenário está sendo desenhado e nova massa crítica é 
responsável por garantir solidez aos sonhos e às idéias 
políticas dessa microrregionalidade; quiçá doutras. (ALVES, 
2012, p. 36) 

Atualmente, a região do Grande ABC possui cerca de 2,5 milhões de 

habitantes conforme demonstra a tabela 1. 
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Tabela 1 - População do Grande ABC 2007- 2011 

Fonte: Elaborado pela autora com informações disponíveis no sítio da Fundação 

SEADE. http://www.seade.gov.br/, acesso em 22/02/2012. 

Os dados de 2011 demonstram que o município com maior número de 

habitantes é o de São Bernardo do Campo imediatamente seguido por Santo 

André, Mauá, Diadema, São Caetano do Sul, Ribeirão Pires e por fim, Rio 

Grande da Serra. 

De acordo com Abrucio e Soares (2001) o baixo número de habitantes 

nos municípios de Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra deve-se ao fato de 

100% de suas terras estarem localizadas em áreas de mananciais. Diadema 

possui 21,9% e Mauá 19,4%. A região do Grande ABC possui 841 km2 dos 

quais 472 km2 são áreas de mananciais. São Bernardo do Campo e Santo 

André possuem mais da metade do território nestas áreas. 

Com o objetivo de visualizar a construção histórica das IES na região, foi 

realizada consulta ao sítio do MEC. A pesquisa foi realizada na página de 

Instituições de Educação Superior e Cursos Cadastrados, no item de consulta 

avançada. Os critérios comuns em todas as consultas foram o nome do estado 

com a seleção sempre para São Paulo, e a situação selecionada como ativa. 

Foram relacionadas apenas as IES cujo cadastro no MEC consta em cada uma 

dessas sete cidades. 

Em seguida foram consultadas cada uma das sete cidades. Em cada 

uma destas consultas foram obtidos os dados: código, instituição (IES), 

organização acadêmica, categoria administrativa, conceito institucional (CI), 

índice geral de geral de cursos (IGC) e situação (ativa ou inativa). Em consulta 

a cada uma das IES foram obtidos os dados: mantenedora, natureza jurídica, o 

http://www.seade.gov.br/
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ano do CI e IGC. Por fim, no item atos regulatórios, foram obtidas as datas de 

credenciamento das IES. As informações foram organizadas e consolidadas no 

quadro 15 nomeado Cronologia do Surgimento das IES na Região do Grande 

ABC, no apêndice D desta pesquisa. 

Quanto aos dados quantitativos, o quadro 15, no apêndice desta 

pesquisa, mostra que na cidade de Diadema existe uma faculdade privada com 

fins lucrativos. A cidade possui um campus da UNIFESP que é uma 

universidade federal, porém não consta no quadro elaborado, pois sua sede 

fica em outro endereço que não em Diadema. É importante citar, pois este 

campus presta importantes serviços à população em suas atividades de 

extensão, principalmente na área de saúde. 

No município de Mauá foram identificadas três faculdades, duas delas 

sem fins lucrativos e uma pública estadual. O município de Ribeirão Pires conta 

com uma faculdade privada sem fins lucrativos. Já em Rio Grande da Serra 

não consta IES alguma, conforme quadro 2 

Quadro 2 - IES na cidade de Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra 

 

Fonte: Elaborado pela autora com informações do sítio do e-mec. Acesso em 

11/08/2012. Disponível em: http://emec.mec.gov.br/. 

 

http://emec.mec.gov.br/
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Em Santo André, foram identificadas duas universidades, uma privada 

com fins lucrativos e a outra de categoria pública federal. Ainda, dois centros 

universitários, ambos privados, sendo um com fins lucrativos e o outro sem fins 

lucrativos. Por fim, dez faculdades, destas, seis privadas com fins lucrativos, 

três sem fins lucrativos e uma pública estadual. 

Quadro 3 - IES na cidade de Santo André 

 

Fonte: Elaborado pela autora com informações do sítio do e-mec. Acesso em 

11/08/2012. Disponível em: http://emec.mec.gov.br/. 

 

Na cidade de São Bernardo do Campo que possuía, 771.543 habitantes 

em 2011, existe uma universidade e um centro universitário, ambos privados 

sem fins lucrativos. Dentre as nove faculdades, constam três privadas com fins 

lucrativos, quatro privadas sem fins lucrativos, uma pública estadual e uma 

pública municipal. Existe um campus de uma universidade privada com fins 

lucrativos que não foi lançada na consulta, pois a sua sede consta em outra 

cidade, porém com importante impacto na região esta universidade foi 

considerada na amostra da pesquisa por ser uma das três universidades 

privadas atuantes na região como será visto no capítulo 5 desta pesquisa. 

http://emec.mec.gov.br/
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Quadro 4 - IES na cidade de São Bernardo do Campo 

 

Fonte: Elaborado pela autora com informações do sítio do e-mec. Acesso em 

11/08/2012. Disponível em: http://emec.mec.gov.br/. 

 

Em São Caetano do Sul, consta uma universidade pública municipal, um 

centro universitário privado sem fins lucrativos e cinco faculdades. Destas, 

duas privadas com fins lucrativos, duas privadas sem fins lucrativos e uma 

pública estadual. 

Quadro 5 - IES na cidade de São Caetano do Sul 

 

Fonte: Elaborado pela autora com informações do sítio do e-mec. Acesso em 

11/08/2012. Disponível em: http://emec.mec.gov.br/. 

http://emec.mec.gov.br/
http://emec.mec.gov.br/
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Por fim, a região do Grande ABC conta com 37 IES. A maior 

concentração de IES está na cidade de Santo André (14), seguida de São 

Bernardo do Campo, com 11 IES e São Caetano do Sul (7). As demais 

possuem apenas uma ou nenhuma IES, conforme a tabela 2. 

 

Tabela 2 - Quantidade de IES por Cidade 

 

Fonte: Elaborado pela autora com informações do sítio do e-mec. Acesso em 
11/08/2012. Disponível em: http://emec.mec.gov.br/. 

 

Corroborando com a revisão bibliográfica desta pesquisa, a região 

apresenta o maior crescimento entre as décadas de 1990 e 2000 com o 

credenciamento de 20 IES, conforme a tabela 3. 

 

 

http://emec.mec.gov.br/
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Tabela 3 – Número de Credenciamentos na Região do Grande ABC  

Décadas Total 

1940 1 

1960 6 

1970 7 

1980 1 

1990 6 

2000 14 

- 21 

Total geral 37 

Fonte: Elaborado pela autora com informações do sítio do e-mec. Acesso em 
11/08/2012. Disponível em: http://emec.mec.gov.br/. 

 

Destas 20 IES, 10 são faculdades privadas com fins lucrativos, 6 

privadas sem fins lucrativos e duas públicas estaduais. Além destas, duas 

universidades, uma privada com fins lucrativos e outra pública federal, 

conforme é apresentado no quadro 6. 

 

Quadro 6 - Caracterização das IES credenciadas entre as décadas de 

1990 e 2000 na região do Grande ABC 

ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA CATEGORIA TOTAL 

Faculdade Privada com fins lucrativos 10 

  Privada sem fins lucrativos 6 

  Pública Estadual 2 

Faculdade Total   18 

Universidade Privada com fins lucrativos 1 

  Pública Federal 1 

Universidade Total   2 

Total geral   20 

Fonte: Elaborado pela autora com informações do sítio do e-mec. Acesso 
em 11/08/2012. Disponível em: http://emec.mec.gov.br/. 

                                                           
1
 Das 37 IES, duas não informaram a data de credenciamento na página do MEC consultada: 

http://emec.mec.gov.br/. 

http://emec.mec.gov.br/
http://emec.mec.gov.br/
http://emec.mec.gov.br/
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As informações da pesquisa sobre as IES na região mostram 5 

universidades em toda a região do Grande ABC, Sendo duas públicas, uma 

federal e outra municipal. Das três privadas, duas com fins lucrativos e uma 

sem fins lucrativos credenciada em 1971 por isso não integra o quadro 6 que 

tem como objetivo mostrar apenas as IES credenciadas entre as décadas de 

1990 e 2000. 

A presente descrição tem como objetivo caracterizar a região pelas IES 

presentes e como contribuição para futuros estudos. No caso da pesquisa 

desta dissertação serão tomadas como sujeitos apenas as universidades 

privadas da região.  
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4  A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NA PERSPECTIVA DA 

ADMINISTRAÇÃO 

A análise da extensão universitária nas ciências sociais aplicadas ao saber 

da administração, possibilita investigar o funcionamento dos fluxos de informação 

internos à organização e em sua relação com o meio onde está inserida, o 

chamado mercado. A visão global sobre aspectos internos e externos à 

organização é objeto de estudo dos dirigentes que, via de regra, procuram 

posicionar a instituição da melhor forma possível no mercado atendendo aos 

interesses dos públicos interno e externo. 

O olhar do administrador sobre o tema tratado neste trabalho contribui no 

sentido de explorar sob a perspectiva sistêmica o local da extensão universitária 

internamente nas IES e o seu consequente impacto no ambiente externo. A 

pesquisadora acredita que a investigação sob o olhar dos gestores das IES 

poderá evidenciar limites e potencialidades desta função acadêmica e com isso 

abrir diversas questões de pesquisa. 

A administração é dinâmica e se apoia constantemente em outras áreas do 

saber a fim de propiciar ao administrador informações que o auxiliarão nas 

tomadas de decisões. Tais decisões causam impacto nas pessoas, nas 

organizações, no meio ambiente e por isso a necessidade de uma visão 

sistêmica e ética do administrador. 

Este profissional em alguns casos pode ser o responsável por direcionar 

os recursos, decidir sobre investimentos, analisar limites e potencialidades das 

atividades extensionistas. Possui uma visão endógena e exógena especialmente 

quanto aos mecanismos de avaliação da extensão frente ao Ministério da 

Educação que é o principal órgão que normatiza e avalia os resultados e atuação 

das universidades. 

O administrador, seja do setor público ou privado, independente das suas 

particularidades, deve estar atento tanto à legislação que está posta e deve ser 

cumprida, quanto ir além disso, e perceber as tendências do ambiente externo. 

Esta pesquisa segue neste sentido, justamente de alertar quanto às mudanças 

que estão ocorrendo por meio das mobilizações especialmente dos três fóruns de 
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extensão, dos eventos nacionais e internacionais, do curso de especialização 

com articulação e representatividade nacional, entre outros, que sinalizam a 

necessidade de um olhar estratégico do administrador para além do burocrático. 

Atualmente a imagem da organização frente à sociedade é uma das 

variáveis que são trabalhadas para se que tenha uma avaliação positiva. A esta 

preocupação estudos sobre a Responsabilidade Social das empresas são temas 

de diversas publicações na área da administração. 

Os autores Catani e Almeida Júnior (2011) comentam sobre o início do 

termo responsabilidade social: 

O termo responsabilidade social é largamente utilizado no âmbito 
empresarial desde o final do século XIX e início do século XX. 
Surge como uma fórmula atrelada à ideia de gestão de mercado 
social, desdobrando-se como (i) filantropia, como noção moral e 
não social; (ii) estratégia financeira, para alavancar vantagens 
competitivas e (iii) padrão equilibrado de bem estar social, na 
ausência de investimentos público. (CATANI, ALMEIDA JÚNIOR, 
2011 p. 65) 

De acordo com revisão do tema feita por Resch (2010): 

Através do estudo do contexto histórico realizado no decorrer 
deste trabalho compreendeu-se que os conceitos e práticas de 
Responsabilidade Social foram se modificando no decorrer das 
últimas décadas, influenciados pelos problemas que afetam a 
sociedade e pelas expectativas da sociedade em relação ao 
papel das organizações. No contexto atual é possível perceber a 
importância dada à temática a partir da sua inserção no 
planejamento estratégico das organizações. Diversos autores 
compreendem que a Responsabilidade Social deve contribuir 
para a sustentabilidade, que é um objetivo amplo da sociedade. 
(RESCH, 2010, p. 121) 

Como registram Calderón, Pessanha e Soares (2007), a Responsabilidade 

Social que antes era utilizada como propaganda das IES particulares, agora é 

desafiada a ser obrigatoriamente cumprida deste que foi instituída na Lei 10.861 

que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – (SINAES) 

seja no setor público quanto privado de educação.  
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§ 1o O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da 
educação superior, a orientação da expansão da sua oferta, o 
aumento permanente da sua eficácia institucional e efetividade 
acadêmica e social e, especialmente, a promoção do 
aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais 
das instituições de educação superior, por meio da valorização de 
sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do 
respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e 
da identidade institucional. (BRASIL, 2004) 
 

A incorporação desta normatiza legal sinaliza avanços em relação ao 

posicionamento das IES que são chamadas a demonstrar o que fazem em 

relação ao tema e mais do que isso, serem avaliadas pelo seu relacionamento 

com a sociedade. 

 

4.1 O Local da Extensão na Avaliação das IES 

A IES é avaliada pelo MEC na sua capacidade de contribuição à sociedade 

no que diz respeito “à inclusão social, desenvolvimento econômico e social, 

defesa do meio ambiente, memória cultural, produção artística e patrimônio 

cultural”. (BRASIL, 2004) 

Para o INEP que é o órgão responsável pelos indicadores de avaliação do 

SINAES: 

Dado seu caráter social, uma instituição educativa deve prestar 
contas à sociedade, mediada pelo Estado, do cumprimento de 
suas responsabilidades, especialmente no que se refere à 
formação acadêmico- científica, profissional, ética e política dos 
cidadãos, à produção de conhecimentos e promoção do avanço 
da ciência e da cultura. Portanto, a avaliação da educação 
superior, no nível geral e com indicadores comuns, deve dar 
respostas públicas à questão de como o sistema e cada uma das 
instituições e suas partes estão exercendo o mandato que lhes foi 
socialmente outorgado. (INEP, 2004, p. 83) 

Desde 2004, as IES são avaliadas anualmente pelo Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (SINAES). Esta avaliação mensura o 

desempenho das instituições, dos cursos e dos estudantes. Sua 

operacionalização ocorre por meio do INEP (Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira). 
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São dois os componentes de avaliação das instituições, a avaliação 

institucional interna e a externa. Esta avaliação considera dez dimensões a saber: 

(1) Missão e PDI; (2) Política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação e a 

extensão; (3) Responsabilidade social da IES; (4) Comunicação com a 

sociedade; (5) As políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e técnico-

administrativo; (6) Organização de gestão da IES; (7) Infraestrutura física; (8) 

Planejamento de avaliação; (9) Políticas de atendimento aos estudantes e (10) 

Sustentabilidade financeira. 

Já a avaliação dos cursos analisa três dimensões: (1) Organização Didático-

Pedagógica; (2) Perfil do Corpo Docente e (3) Instalações Físicas. 

A avaliação dos estudantes ocorre por meio do (ENADE) - Exame Nacional 

dos Estudantes -  ao final do primeiro e do último ano do curso. 

De acordo com o Decreto n. 5.773 de 9 de maio de 2006, as IES devem 

redigir a cada cinco anos um Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). Um 

dos eixos temáticos é o “Projeto Pedagógico Institucional (PPI)” no qual entre 

outros aspectos, as IES redigem as suas políticas de extensão. 

Para o Ministério da Educação e Cultura, as Instituições de Educação 

Superior são classificadas como: faculdades, centros universitários, 

universidades, institutos federais de educação, ciência e tecnologia e centros 

federais de educação tecnológica. 

As faculdades têm como principal função o oferecimento de um ensino de 

qualidade em uma ou mais áreas do conhecimento e não gozam de autonomia. 

Os cursos de graduação e pós-graduação lato sensu dependem de autorização 

do MEC para serem oferecidos. As faculdades são reguladas, supervisionadas e 

avaliadas a partir do Decreto Nº 5.773, de 9 de maio de 2006. 

Os centros universitários são instituições de ensino superior com ensino de 

qualidade sem obrigatoriedade para a pesquisa. É necessário que tenha um 

quinto do corpo docente em regime de tempo integral e um terço do corpo 

docente com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado. É regulado por meio 
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do Decreto Nº 5.786, de 24 de maio de 2006. que dispõe sobre os centros 

universitários. 

As universidades de acordo com Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

se caracterizam... 

[...] pela indissociabilidade das atividades de ensino, de pesquisa 
e de extensão. São instituições pluridisciplinares de formação dos 
quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão 
e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por:  
I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo 
sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do 
ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; II - 
um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica 
de mestrado ou doutorado; III - um terço do corpo docente em 
regime de tempo integral. (MEC, 2012) 

 

Os institutos federais de educação, ciência e tecnologia são regulamentadas 

pela Lei N.º 11.892, de 29 de dezembro de 2008 e são instituições de educação 

superior, básica e profissional, com especialização na oferta de educação 

profissional e tecnológica.  

Os centros federais de educação tecnológica objetivam formar e qualificar 

profissionais no âmbito da educação profissional e tecnológica, articulados com 

os setores produtivos e a sociedade. São autarquias federais, possuem 

autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e 

disciplinar e regulamentadas pelo Decreto Nº 5.224 de 1º de Outubro de 2004 

De acordo com o art. 16 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a IES 

é classificada como pública ou privada quanto a sua natureza jurídica. Pública 

quando criadas, mantidas e administradas pelo Governo Federal e privada 

quando mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 

privado. 

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.786-2006?OpenDocument
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De acordo com o art. 2º do Decreto Nº 2.207, de 15 de abril de 1997: 

Art 2º As entidades mantenedoras das instituições privadas de 
ensino superior que se revestirem de finalidade não lucrativa 
deverão observar o seguinte: I - contar com um conselho fiscal, 
com representação acadêmica; II - publicar anualmente seu 
balanço, certificado por auditores independentes; IIII - submeter-
se, a qualquer tempo, a auditoria pelo poder público; IV - 
comprovar a aplicação dos seus excedentes financeiros para os 
fins da instituição mantida; V - comprovar a não-remuneração ou 
concessão de vantagens ou benefícios, por qualquer forma ou 
título, a seus instituidores, dirigentes, sócios, conselheiros, ou 
equivalentes; VI - comprovar a destinação de seu patrimônio a 
outra instituição congênere ou ao Poder Público, no caso de 
encerramento de suas atividades; VIl - comprovar a destinação de 
pelo menos dois terços de sua receita operacional à remuneração 
do corpo docente e a técnico administrativo. [...]. Art 3º As 
entidades mantenedoras com fins lucrativos submetem-se à 
legislação que rege as sociedades mercantis, especialmente na 
parte relativa aos encargos fiscais, parafiscais e trabalhistas. 
(BRASIL, 1997) 

Nesta pesquisa coletou-se dados de universidades privadas com  e sem 

fins lucrativos. Pelo exposto no Decreto anteriormente citado fica evidente que a 

primeira se diferencia da segunda essencialmente quanto à administração de 

recursos financeiros, fiscais e tributários. Quanto às exigências acadêmicas não 

são diferenciadas frente ao MEC. 

 

. 
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5 FUNDAMENTAÇÃO METODOLÓGICA  

5.1 Protocolo 

5.1.1 Estudo de Casos Múltiplos 

A trajetória metodológica percorrida neste projeto é de caráter exploratório – 

descritivo. Exploratório, pois, de acordo com Gil (2006, p.43), “as pesquisas 

exploratórias tem como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar 

conceitos e ideias”. No caso da extensão universitária foi necessária uma vasta 

revisão da literatura para compreender as lacunas do tema que resultaram na 

delimitação do problema de pesquisa e posterior descrição dos resultados 

encontrados. Descritiva, pois estas “visam descobrir a existência de associações 

entre variáveis”, (GIL, 2006, p. 44). 

Na Extensão Universitária, um dos temas pouco explorados está 

relacionado à gestão. As instituições possuem autonomia em seus processos 

internos, e com isso é interessante identificar de que forma estão estruturados 

para atender as demandas específicas da extensão. Coube a esta pesquisa, 

explorar a forma como a extensão é concebida e administrada no interior das IES 

localizadas no Grande ABC. 

A pesquisa documental e a pesquisa de campo foram os norteadores deste 

estudo assim como os métodos de organização das informações estruturados de 

acordo com o estudo de caso múltiplo como preconiza Robert K. Yin. De acordo 

com Yin (2005, p. 75), “é melhor preferir projetos de casos múltiplos a projetos de 

caso único, pois os benefícios analíticos de ter dois (ou mais) casos podem ser 

substanciais”.  

Como delimitação da pesquisa foram analisados três casos, por isso a 

escolha por estudo de casos múltiplos. A pesquisa buscou uma amostra que 

fosse representativa da região do Grande ABC e atingiu cem por cento das 

universidades particulares na região. Um facilitador foi o baixo número de IES 

particulares o que contribuiu para a realização de uma pesquisa qualitativa. 
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Nesta pesquisa foi utilizada a proposta de Yin (2005) quanto à estrutura de 

procedimentos nas situações de utilização de casos múltiplos, conforme mostra a 

figura 1 – Métodos de estudo de caso. 

 

Figura 1 – Método de Estudo de caso 
Fonte: Adaptado de COSMOS Corporation apud Yin (2005) 
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5.1.2 Proposições do Estudo de Casos Múltiplos 

Optou-se pelo estudo de casos múltiplos, pois a região do Grande ABC 

possui três universidades privadas com estruturas físicas que impactam a referida 

região quanto ao relacionamento com a sociedade. Ao analisar todas elas, 

acredita-se que a contribuição da pesquisa tenha maior representatividade ao se 

discutir a extensão universitária na região. 

Esta é uma pesquisa que estuda e descreve a administração da extensão a 

partir de três dimensões: humana, material e sistêmica. A dimensão humana está 

relacionada às pessoas, cargos, formações, capacitações. A dimensão material, 

descreve aspectos relacionados a recursos materiais, físicos e financeiros e por 

fim a dimensão sistêmica, que evidencia aspectos relacionados aos registros e 

operacionalização da extensão no interior das IES, por isso mais densa. 

5.1.3 Estrutura Teórica para o estudo de casos múltiplos 

O desenvolvimento teórico da pesquisa sobre a extensão e sua história foi 

possível por meio das leituras das obras de Paulo Freire, Silvio Paulo Botomé, 

Adolfo Ignacio Calderón, Jorge Alexandre Onoda Pessanha, Vera Lúcia Pena 

Carneiro Soares, Luiz Antonio Cunha, Pedro Demo, Roberto Mauro Rocha, Ana 

Luiza Lima Sousa, Maria das Dores Pimentel Nogueira, além de documentos e 

publicações do INEP, MEC, FORPROEX, FOREXT, FOREXP entre outros. Para 

estudar as características da região do Grande ABC, foram consultadas obras de 

Luiz Roberto Alves, Maria do Carmo A. A. Carvalho, Débora Felgueiras, Jeroen J. 

Klink, Fernando L. Abrucio, Márcia M. Soares. A metodologia foi embasada no 

proposta de Robert K. Yin em relação à estrutura de casos múltiplos, e Antonio 

Carlos Gil (2006) em relação ao caráter exploratório e descritivo e Arilda S. 

Godoy no plano de coleta de dados, como mostra a figura 2: 

http://www.google.com.br/search?hl=pt-BR&tbo=p&tbm=bks&q=inauthor:%22Maria+do+Carmo+A.+A.+Carvalho%22
http://www.google.com.br/search?hl=pt-BR&tbo=p&tbm=bks&q=inauthor:%22D%C3%A9bora+Felgueiras%22
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 Figura 2 – Desenho da Pesquisa  
 Fonte: Adaptado de Yin (2005) 

 

A função deste protocolo é evidenciar o planejamento da pesquisa e o 

registro de todos os procedimentos e etapas de utilização do instrumento, de 

modo que a pesquisa possa ter maior confiabilidade e proximidade dos objetivos. 

DEFINIÇÃO E PLANEJAMENTO 

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

Paulo Freire, Silvio Paulo Botomé, Adolfo Ignacio Calderón, Jorge Alexandre Onoda 

Pessanha, Vera Lúcia Pena Carneiro Soares, Luiz Antonio Cunha, Pedro Demo, Roberto 

Mauro Gurgel Rocha, Ana Luiza Lima Sousa, Maria das Dores Pimentel Nogueira, Demerval 

Saviani 

O GRANDE ABC 

Luiz Roberto Alves, Maria do Carmo A. A. Carvalho, Débora Felgueiras, Jeroen J. 

Klink, Fernando L. Abrucio, Márcia M. Soares. 

PREPARAÇÃO, COLETA E ANÁLISE 

METODOLOGIA 

Robert K. Yin, Antonio Carlos Gil, Arilda S. Godoy 

  

CASO 1 
UMESP 

 

CASO 1 
Relatório Individual UMESP 

 

CASO 2 
UNIABC 

 

CASO 2 
Relatório Individual UNIABC 

 

CASO 3 
UNIBAN 

 

CASO 3 
Relatório Individual UNIBAN 

 

ANÁLISE E CONCLUSÃO 

DISCUSSÃO TEMÁTICA 
 

CONCLUSÃO 

RELATÓRIO DE CASOS CRUZADO 

http://www.google.com.br/search?hl=pt-BR&tbo=p&tbm=bks&q=inauthor:%22Maria+do+Carmo+A.+A.+Carvalho%22
http://www.google.com.br/search?hl=pt-BR&tbo=p&tbm=bks&q=inauthor:%22D%C3%A9bora+Felgueiras%22
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5.2 Procedimentos para Coleta de Dados 

5.2.1 Delimitação dos Sujeitos de Pesquisa 

A pesquisa tem como principal objeto de estudo as universidades 

particulares do Grande ABC. 

As Universidades, de acordo com a Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 se caracterizam... 

[...] pela indissociabilidade das atividades de ensino, de pesquisa 
e de extensão. São instituições pluridisciplinares de formação dos 
quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão 
e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por:  
I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo 
sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do 
ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; II - 
um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica 
de mestrado ou doutorado; III - um terço do corpo docente em 
regime de tempo integral. (MEC, 2012) 

O caráter da indissociabilidade foi fundamental na escolha das 

universidades uma vez que as outras IES não possuem esta obrigatoriedade. 

Foram escolhidas as IES particulares, pois estas não possuem um padrão 

de estrutura interna para a extensão exigida por uma normatização. Já nas IES 

públicas, existe uma estrutura mais padronizada quanto à organização da 

extensão, com pró-reitorias, linhas temáticas, departamentos administrativos, 

promoção de congressos específicos para a extensão entre outros. 

Delimitou-se a questão nas IES particulares diante do possível impacto da 

extensão que praticam frente a representatividade no cenário nacional. Dados do 

Censo da Educação Superior 2010, publicados em outubro de 2011 indicam que 

do total das 6.379.299 matrículas (presencial e a distância), o setor privado 

responde por 4.736.001 (74,2%) contra os 1.643.298 (25,8%) do setor público, 

somadas as instâncias federais, estaduais e municipais. (BRASIL, 2011) 

Os sujeitos da pesquisa foram delimitados de acordo com a região em que 

atuam e que é objeto estudo desta pesquisa, ou seja, a região do Grande ABC. 

Dentre as sete cidades que compõe a região, de acordo com a consulta realizada 
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no sítio do MEC, existem atualmente na modalidade presencial, categoria 

particular, três universidades (UMESP, UNIBAN e UNIABC), conforme o quadro 

7. Apesar da consulta no sítio indicar a sede em outra cidade, considerar o 

campus da UNIBAN foi fundamental, pois assim como as outras possui impacto 

no seu relacionamento com a sociedade local. No quadro 8 são apresentadas as 

IES particulares de natureza jurídica privada, localizadas na região do Grande 

ABC. 

Quadro 7 - Universidades no Grande ABC 

CIDADE PARTICULAR PÚBLICA 

Diadema - UNIFESP 

Mauá - - 

Ribeirão Pires - - 

Rio Grande da Serra - - 

Santo André UNIABC UFABC 

São Bernardo do Campo UMESP / UNIBAN - 

São Caetano do Sul - USCS 
Fonte: Elaborado pela autora com informações do sítio do MEC 
<http://emec.mec.gov.br/> - acesso em 19/05/2012. Consulta avançada. 
 

Quadro 8 - IES Particulares de Natureza Jurídica Privada, Localizadas 

na Região do Grande ABC 

CIDADE CÓDIGO INSTITUIÇÃO (IES) ORGANIZAÇÃO 
ACADÊMICA 

NATUREZA 
JURÍDICA 

CONCEITO 
INSTITUCIONAL 

São 
Bernardo 
do Campo 

457 Universidade 
Bandeirante de 

São Paulo - 
UNIBAN 

Universidade Privada 
com fins 
lucrativos 

3 (2009) 

São 
Bernardo 
do Campo 

167 Universidade 
Metodista de São 
Paulo - UMESP 

Universidade Privada 
sem fins 
lucrativos 

4 (2010) 

Santo 
André 

215 Universidade do 
Grande ABC - 

UNIABC 

Universidade Privada 
com fins 
lucrativos 

4 (2009) 

Fonte: Elaborado pela autora com informações do sítio do MEC 
<http://emec.mec.gov.br/> - acesso em 19/05/2012. 

Optou-se pela delimitação geográfica na região do Grande ABC, tendo em 

vista a localização da universidade em que esta pesquisa é conduzida, somada à 

possível contribuição deste estudo em problematizar e dar visibilidade para a 

gestão da extensão. 

http://emec.mec.gov.br/
http://emec.mec.gov.br/
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Como IES particulares, considerou-se as instituições de natureza jurídica 

com e sem fins lucrativos. Foram excluídas, portanto, as IES de natureza jurídica 

denominadas como Pessoas Jurídicas de Direito Público seja no âmbito federal, 

estadual ou municipal. 

Complementarmente às informações dos gestores entrevistados, foram 

consultados documentos disponíveis nos sítios das IES, e documentos 

institucionais públicos como PDI e PPI. 

 

5.2.2 Plano de Coleta de Dados 

De acordo com Yin (2005), existem seis fontes de evidências para o estudo 

de caso, a saber: documentos, registros em arquivos, entrevistas, observação 

direta, observação participante e artefatos físicos, estes combinados de 

diferentes formas. Estas fontes de evidência geralmente são agrupados em três 

grupos: observação, entrevistas e documentos.  

A observação pode ser de caráter participante ou não participante conforme 

afirmação de Godoy (2010), e explica que “a observação participante ocorre 

quando o pesquisador deixa de ser um mero espectador” (GODOY, 2010 p. 133), 

ou seja, ele pode participar dos eventos que forem estudados. Já na observação 

não participante o pesquisador procura registrar o máximo de ocorrências de 

acordo com o seu roteiro de observação.  

Segundo Godoy (2010), a técnica de observação geralmente é combinada 

com entrevistas. Estas podem ser rápidas e informais com anotações do 

pesquisador no caderno de campo. O caderno de campo é utilizado para registrar 

as observações do pesquisador para posterior análise, outra opção são as 

entrevistas semiestruturadas, neste caso, o pesquisador utiliza um roteiro 

norteador para obter informações sobre a sua pesquisa, segundo a concepção do 

entrevistado sobre o tema. No entanto, a autora alerta que esta estrutura não 

deve ser rígida, de um lado deve deixar o entrevistado à vontade para discorrer 

sobre o tema e para lembrar dados importantes, e de outro, para que aspectos 

relevantes da pesquisa não sejam esquecidos. 
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Quanto ao terceiro grupo Godoy (2010) orienta que documentos podem ser 

entendidos como materiais escritos, estatísticas, elementos iconográficos entre 

outros. E ainda, são denominados primários quando produzidos por pessoas que 

vivenciaram o evento estudado e, secundários, quando reunidos por pessoas que 

não estavam presentes na elaboração. 

De acordo com esta perspectiva metodológica a coleta dos dados foi 

realizada da seguinte forma: 

a) As entrevistas foram semiestruturadas, o que possibilitou uma 

amplitude maior de informações sobre o tema, e a obtenção de dados a 

partir de fontes primárias; 

b) Levantamento bibliográfico com informações sobre as concepções 

políticas acerca da extensão universitária, especialmente os projetos 

pedagógicos institucionais e relatórios de ações divulgados nos 

balanços sociais e sítios das IES pesquisadas utilizando-se, portanto, 

dados secundários. 

A pesquisa analisou a gestão da extensão nas IES selecionadas. Para 

tanto, procedeu-se primeiramente à revisão de literatura presente na pesquisa 

bibliográfica em livros, artigos, publicações de congressos, periódicos, 

documentos, trabalhos acadêmicos, entre outros. 

Na segunda etapa foi realizada a pesquisa de campo que consistiu no 

seguinte processo: 

a) Consulta aos sítios das instituições para verificar as informações sobre 

extensão e formas de contato; 

b) Visita à biblioteca da Instituição para localização do PPI ou PDI a fim de 

verificar as informações sobre extensão presentes no documento; 

c) Visitas às unidades para apresentação da pesquisa e entrevista 

qualitativa com os responsáveis pela extensão na IES, conforme 

quadro 9: 
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Quadro 9 - Datas das Entrevistas e Cargo dos Entrevistados 

Unidade Data da Visita Entrevistado (a) Cargo na IES 

UMESP 23/05/2012 Entrevistado 1 Coordenador 

UNIABC 14/06/2012 Entrevistado 2 Pró-reitor acadêmico 

UNIBAN 22/06/2012 Entrevistado 3 Diretor 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

5.2.3 Instrumento de Coleta de Dados 

O instrumento utilizado como roteiro para a entrevista foi composto por 

questões abertas para que o entrevistado fornecesse o maior número de 

informações sobre o tema para posterior análise. 

 

ROTEIRO PARA A ENTREVISTA 

 

SOBRE O ENTREVISTADO 

 

Nome: _______________________________________ 

Cargo: _______________________________________ 

Nível de escolaridade: _______________________________________ 

Trabalha na Instituição desde: _______________________________________ 

Trabalha com Extensão desde: _____________________________________ 

Formação Acadêmica: _______________________________________ 

Caso haja necessidade, permite contatá-lo para dirimir eventuais dúvidas? ___ 

Telefones para contato: ___________________________________________ 
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SOBRE A UNIDADE: 

 

Mantenedora: _______________________________________ 

CNPJ: _______________________________________ 

Natureza Jurídica: _______________________________________ 

Nome da IES – Sigla: _______________________________________ 

Organização Acadêmica: _______________________________________ 

Ato regulatório:  _______________________________________ 

Último recredenciamento  _______________________________________ 

Cursos Oferecidos: _______________________________________ 

Endereço:  _______________________________________ 

Telefone:  _______________________________________ 

 

QUESTIONÁRIO: 

1. Por gentileza, poderia descrever a concepção de extensão universitária 

para esta instituição? 

2. Dentro da estrutura organizacional da IES, qual é o cargo da pessoa 

responsável pelas ações de extensão na IES? Existe uma coordenação, 

assessoria, diretoria ou pró-reitoria de extensão?  

3. Quais os principais pontos de atenção do gestor na administração da 

extensão, especialmente quanto às exigências do Ministério da Educação? 

4. De que forma a extensão está organizada na instituição? Existem: 4.1) 

programas (S/N); 4.2) projetos (S/N); 4.3) cursos (S/N); 4.4) eventos (S/N); 

4.5) prestação de serviços (S/N) ; 4.6) outros (S/N))? O que seria cada 

uma delas? 

5. A iniciativa das ações de extensão tem origem nas faculdades ou em um 

departamento específico? 

6. Existem ações permanentes de extensão? 

7. Quais as ações extensionistas praticadas pela IES? 
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8. De que forma os professores e alunos são mobilizados para as ações 

extensionistas? 

9. Existem formações, cursos específicos para as pessoas envolvidas com a 

extensão? 

10. A fonte de recursos financeiros para a extensão é própria, pública, ocorre 

por meio de parcerias ou outros? 

11. A instituição concede aos alunos de graduação ou pós-graduação, bolsas 

ou créditos para atividades de extensão? 

12. O envolvimento dos docentes nas ações de extensão é remunerado? De 

que forma? 

13. Quais as estratégias da instituição para atender à legislação acerca do 

princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão?  

14. As informações sobre as ações extensionistas são divulgadas? De que 

forma? 

15. Em quais áreas temáticas são desenvolvidas as ações extensionistas 

(Comunicação, cultura, Direitos humanos e justiça, educação, meio 

ambiente, saúde, tecnologia e produção, trabalho)? 

16. As ações de extensão que ocorrem na IES envolvem mais de uma área do 

conhecimento em uma mesma atividade? Poderia dar exemplos? 

17. Quais os principais desafios na gestão da extensão em uma universidade 

particular? 

18. Quais contribuições a extensão universitária pode proporcionar para a 

instituição e para a sociedade? 

 

5.2.4 Descrição do procedimento ético na pesquisa 

Os relatos foram gravados, transcritos e literalizados e enviados aos 

entrevistados para apreciação. Isto é, depois de gravada a entrevista, procedeu-

se a transcrição da gravação e uma organização do texto, enviando-o em seguida 

para os entrevistados. Todas as entrevistas foram aprovadas e autorizadas para 

utilização exclusiva desta pesquisa. 

As análises resultantes desta pesquisa serviram de subsídio exclusivo para 

a construção de dissertação de mestrado junto a esta Universidade. 
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Os dados informados foram mantidos em total sigilo, enquanto 

compromisso fundamental ao atendimento dos requisitos básicos do código de 

ética de todo pesquisador científico das respectivas comissões de ética da 

Universidade Metodista de São Paulo. 

A participação dos entrevistados nesta pesquisa foi voluntária e não 

determinou qualquer risco, porém algum desconforto em responder algumas 

questões foram possibilidades informadas aos entrevistados previamente. 

A participação dos entrevistados não resultou em nenhum benefício direto, 

todavia os resultados desta pesquisa puderam ser socializados com os 

participantes da pesquisa. 

Foi garantido o acesso aos entrevistados, em todas as etapa do estudo, 

sobre qualquer esclarecimento de eventuais dúvidas quanto à metodologia, 

tratamento dos dados, ou qualquer outro assunto relacionado com esta pesquisa. 

Todas as dúvidas referentes à pesquisa foram sanadas pelo 

entrevistador/pesquisador. 

Também foi garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer 

momento e deixar de participar do estudo, sem qualquer prejuízo, bem como em 

devolver o relato com alterações ou sugestões de alterações, sendo que a recusa 

do documento, em sua totalidade ou em partes, bem como eventual necessidade 

de retirar possíveis dados do documento desta pesquisa foram respeitados, a 

qualquer momento sem acarretar nenhum tipo de prejuízo de qualquer espécie 

aos entrevistados. 

Não existiram despesas ou compensações pessoais para os participantes 

em qualquer fase do estudo, portanto não houve compensação financeira 

relacionada à participação dos entrevistados. Todas as despesas adicionais 

foram absorvidas pela pesquisadora. 

A pesquisadora se compromete a utilizar os dados coletados somente para 

a pesquisa e os resultados serão veiculados por meio de artigos científicos, 

congressos e estudos acadêmicos. 
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A pesquisadora declara que os aspectos a seguir não se referem ao 

objetivo que este estudo pretendeu alcançar: métodos alternativos ao paciente; 

acompanhamento e assistência ao paciente, formas de ressarcimento das 

despesas decorrentes da participação da pesquisa, formas de indenização diante 

de eventuais danos decorrentes da pesquisa. 

No anexo 1 consta o modelo do consentimento livre esclarecido assinado 

em duas vias, pelos entrevistados e pela pesquisadora ficando uma via com o 

participante e outra com a pesquisadora, disponíveis para consulta. 

 

5.3 Análise de Resultados 

De acordo com Gil (2006): 

[...] a análise tem como objetivo organizar e sumarizar os dados 
de tal forma que possibilitem o fornecimento de respostas ao 
problema proposto para investigação. Já a interpretação tem 
como objetivo a procura do sentido mais amplo das respostas, o 
que é feito mediante sua ligação a outros conhecimentos 
anteriormente obtidos. (GIL, 2006, p. 168) 

A organização que possibilitou a análise dos dados de forma qualitativa foi 

realizada em primeiro lugar, por meio da transcrição e literalização das 

entrevistas.  

No quadro 10 são apresentados os objetivos de pesquisa diante das 

questões o formulário.  

As respostas obtidas foram organizadas de acordo com as dimensões 

Humana, Material e Sistêmica. Estas respostas foram agrupadas em um quadro 

geral (Quadro 11) com as questões e as respectivas respostas gerais das três 

unidades analisadas, a fim de registrar uma visão ampla das respostas obtidas 

nas entrevistas. As repostas foram organizadas pela pesquisadora procurando 

manter a fala original dos entrevistados com pequenas modificações para maior 

clareza na composição do quadro. 
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Por outro lado, nos relatórios individuais foi possível apresentar uma visão 

detalhada das IES, além de contar com os dados obtidos nas pesquisas 

documentais de cada unidade de análise. 

Por fim, procedeu-se a elaboração do relatório de casos cruzados. Em todos 

os relatórios foi utilizada a interpretação da pesquisadora para a descrição e 

organização das informações. A fala dos entrevistados foi minimamente 

modificada para uma melhor compreensão dos resultados, ou seja, objetivou-se a 

“procura do sentido mais amplo das respostas, [...] mediante sua ligação a outros 

conhecimentos anteriormente obtidos” (GIL, 2006, p. 168). 
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Quadro 10 - Objetivos de Pesquisa 

CATEGORIAS DE 
ANÁLISE 

QUESTÕES DO FORMULÁRIO O QUE SE OBJETIVA DESCOBRIR 

DIMENSÃO HUMANA 1) Dentro da estrutura organizacional da IES, qual é o cargo 
da pessoa responsável pelas ações de extensão na IES? 
Existe uma coordenação, assessoria, diretoria ou pró-
reitoria de extensão?  

Localizar o nível hierárquico da extensão 
na instituição. 

2) De que forma os professores e alunos são mobilizados 
para as ações extensionistas? 

Identificar se existe incentivo institucional 
ou voluntariado? 

3) Existem formações, cursos específicos para as pessoas 
envolvidas com a extensão? 

Identificar se existe investimentos nas 
capacitações específicas dos envolvidos. 

DIMENSÃO MATERIAL 4) A fonte de recursos financeiros para a extensão é própria, 
pública, ocorre por meio de parcerias ou outros? 

Identificar a fonte de recursos para a 
extensão. 

5) A instituição concede aos alunos de graduação ou pós-
graduação, bolsas ou créditos para atividades de 
extensão? 

Identificar se existe investimento 
financeiro? 

6) O envolvimento dos docentes nas ações de extensão é 
remunerado? De que forma? 

Identificar se existe remuneração 
financeira, e como isso é viabilizado? 

DIMENSÃO SISTÊMICA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7) Por gentileza, poderia descrever a concepção de extensão 
universitária para esta instituição? 

Identificar a concepção de extensão na 
visão do gestor. 

8) Quais os principais pontos de atenção do gestor na 
administração da extensão, especialmente quanto às 
exigências do Ministério da Educação? 

Identificar os principais pontos de 
atenção do gestor na administração da 
extensão, especialmente quanto às 
exigências do Ministério da Educação. 

9) De que forma a extensão está organizada na instituição? 
Existem: programas (S/N), projetos (S/N), cursos (S/N), 
eventos (S/N), prestação de serviços (S/N), outros (S/N))? 
O que seria cada uma delas? 

Identificar como a extensão é 
estruturada. 

10) A iniciativa das ações de extensão tem origem nas Identificar a origem dos projetos. 
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DIMENSÃO SISTÊMICA faculdades ou em um departamento específico? 

11) Existem ações permanentes de extensão? Identificar se existem ações continuadas 
ou pontuais. 

12) Quais as ações extensionistas praticadas pela IES?  Identificar as ações de extensão. 

13) Quais as estratégias da instituição para atender à 
legislação acerca do princípio de indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão?  

Identificar formas de operacionalização 
da indissociabilidade. 

14) As informações sobre as ações extensionistas são 
divulgadas? De que forma? 

Identificar se as ações de extensão são 
divulgadas. 

15) Em quais áreas temáticas são desenvolvidas as ações 
extensionistas (Comunicação, cultura, Direitos humanos e 
justiça, educação, meio ambiente, saúde, tecnologia e 
produção, trabalho)? 

Identificar se essas linhas estão 
alinhadas ao Plano Nacional. 

DIMENSÃO SISTÊMICA 16) As ações de extensão que ocorrem na IES envolvem mais 
de uma área do conhecimento em uma mesma atividade? 
Poderia dar exemplos? 

Identificar se interdisciplinaridade nas 
ações. 

17) Quais os principais desafios na gestão da extensão em 
uma universidade particular? 

Identificar os principais desafios na 
gestão da extensão em uma 
universidade particular. 

18) Quais contribuições a extensão universitária pode 
proporcionar para a instituição e para a sociedade? 

Identificar quais contribuições a extensão 
universitária pode proporcionar para a 
instituição e para a sociedade. 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Quadro 11 - Síntese dos Resultados da Entrevista 

 

CATEGORIAS 
DE ANÁLISE 

QUESTÕES DO 
FORMULÁRIO 

RESPOSTAS 
CASO 1 - UMESP 

RESPOSTAS 
CASO 2 - UNIABC 

RESPOSTAS 
CASO 3 - UNIBAN 

DIMENSÃO 
HUMANA 

1) Dentro da estrutura 
organizacional da IES, 
qual é o cargo da 
pessoa responsável 
pelas ações de 
extensão na IES? 
Existe uma 
coordenação, 
assessoria, diretoria ou 
pró-reitoria de 
extensão?  

Coordenadoria de 
Extensão e Inclusão 

Pró-reitoria acadêmica 
Coordenador acadêmico que 
trabalha com um grupo de 
coordenadores de curso. 

2) De que forma os 
professores e alunos 
são mobilizados para 
as ações 
extensionistas? 

Nas unidades 
(faculdades). 

Professores. Nas unidades (faculdades). 

3) Existem formações, 
cursos específicos 
para as pessoas 
envolvidas com a 
extensão? 

Registro do conhecimento 
construído. 

Não. Não. 

     

DIMENSÃO 
MATERIAL 
 

4) A fonte de recursos 
financeiros para a 
extensão é própria, 

É predominantemente 
própria, mas existem 
parcerias com instituições 

Própria, prevista em um 
orçamento. dentro 
deste orçamento a 

Na maioria das vezes ela é 
própria ou com parcerias. 
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DIMENSÃO 
MATERIAL 

pública, ocorre por 
meio de parcerias ou 
outros? 

públicas e privadas. unidade tem 
autonomia. quem 
decide é o pró-reitor e o 
diretor da unidade. 

5) A instituição concede 
aos alunos de 
graduação ou pós-
graduação, bolsas ou 
créditos para 
atividades de 
extensão? 

Em alguns projetos sim, 
pela universidade, maioria 
vinculados aos projetos. 

Atividades 
complementares e 
certificados.  

Atividades complementares e 
certificados  

6) O envolvimento dos 
docentes nas ações de 
extensão é 
remunerado? De que 
forma? 

Maioria vinculados aos 
projetos. 

Normalmente são os 
professores que tem 40 
horas. 20 horas destas 
tem que ser em outras 
atividades. iniciativas e 
motivação pessoal. 

Sim, por valor de hora aula, 
pela carga horária da 
extensão. 

     

DIMENSÃO 
SISTÊMICA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7) Por gentileza, poderia 
descrever a concepção 
de extensão 
universitária para esta 
instituição? 

É um espaço de 
integração entre ensino e 
pesquisa porque ela 
desafia a partir das 
próprias carências da 
comunidade ou carências 
da própria universidade e 
então a universidade tem 
que buscar a comunidade 
e construir o conhecimento 
pela extensão é uma via 
de mão dupla, você vai, 

(momento de transição) 
 
Na UNIABC as políticas 
de extensão eram mais 
voltadas para o 
atendimento das 
clínicas. 

Para a Instituição, Extensão 
Universitária é tudo que pode 
agregar valor a alguma 
comunidade ou aos alunos, 
aos funcionários. A gente 
pensa em extensão como 
valor agregado. 
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DIMENSÃO 
MATERIAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

oferece, mas ao oferecer. 
você já recebe. 

8) Quais os principais 
pontos de atenção do 
gestor na 
administração da 
extensão, 
especialmente quanto 
às exigências do 
Ministério da 
Educação? 

Integração curricular da 
extensão, políticas 
educacionais integradoras, 
indissociabilidade 
pesquisa/ensino/extensão. 

Orçamento para 
viabilizar a extensão 

A grande atenção é fazer com 
que se cumpra da forma com 
que o Ministério entende da 
melhor maneira. Acompanhar 
para que seja executada 
dessa forma. 

9) De que forma a 
extensão está 
organizada na 
instituição? Existem: 
programas (S/N), 
projetos (S/N), cursos 
(S/N), eventos (S/N), 
prestação de serviços 
(S/N), outros (S/N)? O 
que seria cada uma 
delas? 

Tudo isso que você citou 
existe, em diferentes 
lugares, unidades, e até 
áreas administrativas 
porque, por exemplo, na 
área de formação 
continuada de cursos de 
extensão existem vários 
cursos sendo oferecidos, 
então talvez a dificuldade 
maior seria a de 
estabelecer talvez o que 
seria um programa com 
linhas de extensão 
institucionais, o grande 
desafio neste momento é 
esse. 

Eventos e prestação de 
serviços. 1 Projeto de 
Gestão Ambiental. 

Existem programas ou 
projetos e cursos. 

10) A iniciativa das ações 
de extensão tem 

Entrevistado: Geralmente 
das unidades. 

Do curso, das 
coordenações  

Existe um departamento (pós-
graduação e extensão) que 
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DIMENSÃO 
MATERIAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

origem nas faculdades 
ou em um 
departamento 
específico? 

algumas ações são 
institucionais. 

controla e organiza isso, mas 
a iniciativa geralmente parte 
da ponta. 

11) Existem ações 
permanentes de 
extensão? 

Sim. Núcleo de Artes e 
Cultura 

Sim. Clínicas de saúde. 
Sim. Vinculados aos 
programas. 

12) Quais as ações 
extensionistas 
praticadas pela IES?  

Rondon; 
Projetos integradores de 
demanda interna (Biovia, 
FINEP, Ler e Conhecer, 
etc);  
Ações extensionistas na 
área da cidadania (Espaço 
Cidadania, Universidade 
Aberta, Terceira Idade, 
Orquestra, etc.).  
Ainda oferecemos serviços 
à comunidade através da 
Policlínica e da Academia 
de Esportes. 
 
Os cursos de extensão 
são oferecidos pela Pró 
Reitoria de Pós-
Graduação e Pesquisa, 
através do Núcleo de 
Educação Continuada e 
Corporativa (NECC). 
Portanto, a gestão destes 

Clínicas-escola 
(psicologia, nutrição, 
enfermagem e 
fisioterapia.) 
ECOUNIABC  
Convênio com o Fórum 
de Santo André, nós 
temos uma junta de 
conciliação de direito 
civil,  
Escritório de arquitetura 
presta serviço à 
comunidade grupo de 
escritores em 
funcionamento. 
Hospital veterinário, 
nós compartilhamos o 
hospital veterinário com 
a UNIBAN.  
PROPSI é o Centro de 
apoio psicopedagógico 
para os alunos.  
Cursos de extensão. 

Biblioteca Aberta; 
Projeto de Reforço Escolar, 
Brinquedoteca; Produção de 
Material Didático,  cursos que 
podem ser desenvolvidos de 
acordo com a demanda da 
região, ou de um próprio 
curso,  
O hospital veterinário,  
clínica de fisioterapia, clínica 
de psicologia no atendimento 
jurídico cede espaço das 
nossas quadras de esporte 
para comunidades, times de 
basquete para deficientes. 
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DIMENSÃO 
MATERIAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

cursos não é atribuição da 
Coordenadoria de 
Extensão e Inclusão. 

13) Quais as estratégias 
da instituição para 
atender à legislação 
acerca do princípio de 
indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e 
extensão?  

FACET que é a Faculdade 
de Tecnologia da 
Informação há uma 
integração curricular de 
extensão onde os alunos 
ao invés de simularem 
processos eles vão à 
comunidade dialogam com 
as empresas e trazem as 
empresas aqui para verem 
o resultado, então eles 
produzem softwares para 
as próprias empresas, e 
isso acontece em outros 
lugares também, no 
cotidiano a partir de 
projetos integrados. 

Investimento em 
pesquisa 
 
professores com bolsa, 
investimento na 
pesquisa.  
Eu acho que o nó da 
indissociabilidade está 
na pesquisa. Se você 
tem um professor 
pesquisador, você 
consegue ir para a 
extensão com 
tranquilidade. 

Entrevistado: A Instituição 
entende que este tripé, 
ensino, pesquisa e extensão 
não consegue andar 
separado, eles se 
complementam, e só assim a 
gente consegue enquanto 
instituição de ensino 
contribuir de fato com todo o 
processo, com o ensino, a 
pesquisa e a extensão, não 
dá pra ter um ensino sem ter 
um pouco de pesquisa sem 
ter um pouco de extensão 
sem estar envolvido. 
Nós nunca estamos fazendo 
o trabalho direito se não 
estiver os três juntos. 

14) As informações sobre 
as ações 
extensionistas são 
divulgadas? De que 
forma? 

Portal, folders, livros, 
revistas, artigos em 
revista, o balanço social. 

Site. 

São divulgadas dentro do 
campus, as vezes por 
assessoria de imprensa e 
pelo portal da Anhanguera. 

15) Em quais áreas 
temáticas são 
desenvolvidas as 
ações extensionistas 

Sustentabilidade, bem 
comum e 
confessionalidade.  

Saúde, educação, 

direito, meio ambiente e 

trabalho. 

Cultura, direitos humanos, 
justiça, educação, e aí no 
caso de saúde, tecnologia e 
produção é mais na questão 
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DIMENSÃO 
MATERIAL 
 
 
 

(Comunicação, cultura, 
Direitos humanos e 
justiça, educação, meio 
ambiente, saúde, 
tecnologia e produção, 
trabalho)? 

de cursos.  

DIMENSÃO 
SISTÊMICA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

16) As ações de extensão 
que ocorrem na IES 
envolvem mais de uma 
área do conhecimento 
em uma mesma 
atividade? Poderia dar 
exemplos? 

No cotidiano existe a 
cooperação entre 
docentes de diferentes 
áreas e também os 
discentes de diferentes 
áreas. 

Sim, como é o caso das 
clínicas da UNIABC, 
em um espaço único. 
O projeto de Gestão 
Ambiental, o pessoal da 
pedagogia tem 
participado o pessoal 
da educação física. 

Sim, com a biblioteca aberta  
atendimento jurídico  e 
cursos na área de saúde,  

17) Quais os principais 
desafios na gestão da 
extensão em uma 
universidade 
particular? 

Não respondeu. 
Money, infelizmente o 
dinheiro faz o mundo 
rodar. 

Acho que o desafio é manter 
sempre com a extensão 
acontecendo. 

18) Quais contribuições a 
extensão universitária 
pode proporcionar para 
a instituição e para a 
sociedade? 

Ela alarga o espaço e 
tempo de atuação da 
universidade, 
proporcionando a troca de 
conhecimentos entre 
comunidade acadêmica e 
comunidade externa 
(regional e nacional). 

Conhecimento, você 
leva para o aluno a 
vivência...a vivência 
social de você sair do 
seu local e ir até o lugar 
do outro, não é, essa 
posição bastante 
cômoda, as vezes, das 
pessoas de se manter 
no seu lugar e não 
conhecer outras 

Acho que a questão da 
inserção mesmo, e da 
colaboração que uma 
academia com o conteúdo 
que tem com o seu corpo 
docente, com toda a 
preocupação de 
complementar mesmo a vida 
das pessoas, a extensão vêm 
contribuir com isso no sentido 
que a gente pode de fato 
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DIMENSÃO 
SISTÊMICA 
 
 
 
 
 
 
 
 

realidades, então eu 
acho que o trabalho 
com a comunidade ele 
seja qual for, ele acaba 
te proporcionando isso, 
essa visão do outro que 
eu acho que é 
fundamental, eu acho 
que é fundamental para 
o desenvolvimento do 
aluno, é fundamental 
para o desenvolvimento 
do professor e pra 
crescimento da 
universidade e para 
pesquisa, para o 
progresso da pesquisa. 

proporcionar maior 
conhecimento, até em uma 
questão de maior ajuda, de 
auxílio em uma forma de agir, 
de amparar essa pessoa em 
determinados momentos e 
que é fundamental para a 
sociedade e para nós é 
obrigação. 

 
Fonte: Elaborado pela autora
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5.3.1 Relatório de Caso 1 – UMESP 

De acordo com os registros no sítio do Ministério da Educação (portal e-

mec) em julho de 2012, a Universidade Metodista de São Paulo – UMESP tem 

como mantenedora o Instituto Metodista de Ensino Superior. Esta com 

natureza jurídica privada sem fins lucrativos. A IES está localizada no município 

de São Bernardo de Campo. Quanto à organização acadêmica é classificada 

como universidade, a categoria administrativa é privada sem fins lucrativos, e 

comunitária, constando como não confessional e nem filantrópica. Conceito 

Institucional (CI) valor 4 em 2010 e o seu Índice Geral de Cursos2 também 

neste ano foi de valor 3. 

No item ato regulatório da IES o seu primeiro credenciamento data de 

22/06/1971 por meio do Decreto Federal nº. 68.793. Seu último 

credenciamento data de 18/05/2012, por meio da Portaria 641 desta mesma 

data com validade até 20/05/2022. Constam 49 registros quanto à quantidade 

de cursos. 

Na UMESP, o departamento que responde pela extensão universitária é 

a Coordenadoria de Extensão e Inclusão, órgão vinculado à reitoria. A 

entrevista foi realizada com a coordenadora responsável por este 

departamento. Este departamento está estruturado para ser um interlocutor 

entre as unidades (faculdades) e a reitoria, viabilizando a extensão de forma 

descentralizada em um processo de responsabilidade compartilhada pelas 

ações de extensão. 

A comunidade interna desta universidade é mobilizada para a extensão 

de acordo com as propostas de projetos e ações que surgem nas faculdades. 

                                                           
2
  De acordo com o INEP “O Índice Geral de Cursos da Instituição (IGC) é um indicador de 

qualidade de instituições de educação superior, que considera, em sua composição, a 
qualidade dos cursos de graduação e de pós-graduação (mestrado e doutorado). No que se 
refere à graduação, é utilizado o CPC (conceito preliminar de curso) e, no que se refere à pós-
graduação, é utilizada a Nota Capes. O resultado final está em valores contínuos (que vão de 0 
a 500) e em faixas (de 1 a 5)”. Disponível em < http://portal.inep.gov.br/indice-geral-de-cursos> 
acesso em 22/07/2012. 

http://portal.inep.gov.br/indice-geral-de-cursos
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As pessoas envolvidas com as ações de extensão não contavam com 

cursos específicos para capacitação, no entanto a instituição tem a tradição de 

oferecer ao seu corpo docente e técnico-administrativo cursos de atualização 

profissional a cada semestre. 

Por meio deste espaço, foi oferecido em julho de 2012 um curso sobre 

elaboração de projetos de extensão e possibilidades de integração curricular, o 

que significa um grande avanço da IES rumo à prática da indissociabilidade 

entre o ensino, a pesquisa e a extensão. Além disso, existem publicações de 

diversas ações relacionadas à extensão o que acaba contribuindo para um 

registro do conhecimento construído na universidade.  

Dentre os materiais publicados estão livros, artigos em revistas, folders, 

comunicação interna, participação em congressos internos e externos com 

registro em anais, entre outros. 

De acordo com o entrevistado, a fonte de recursos para extensão ocorre 

predominantemente a partir de recursos próprios com possibilidades de 

parcerias públicas e privadas propiciadas pela participação em editais públicos. 

Como estímulo à participação de alunos na extensão, esta IES concede 

bolsas de estudo com recursos próprios a projetos e ações relacionados ao seu 

caráter confessional, descrita no PPI como um de seus três eixos articuladores. 

Um exemplo é a Semana para Jesus que conta com cerca de trinta bolsas para 

estudantes. No caso do projeto Rondon, os alunos são voluntários, porém a 

universidade subsidia algumas despesas. Outras bolsas são contempladas nos 

projetos submetidos a editais para captação de recursos para a extensão. 

interna e externamente. A coordenadoria não conta com verba destinada para 

concessão direta de bolsas. 

A participação dos docentes na extensão ocorre muitas vezes de forma 

voluntária. A concessão de bolsas também está vinculada aos projetos que são 

aprovados e conquistam recursos. A remuneração é com valor da hora-aula 

incluso no orçamento do projeto. 
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Quanto à concepção de extensão declarada pelo entrevistado observou-

se a aproximação dos conceitos de integração e via de mão dupla. A extensão 

como o veículo de integração com o ensino e a pesquisa e a construção do 

conhecimento por meio da interação com a sociedade. No PPI a extensão é 

compreendida como “a atividade acadêmica em que o conhecimento 

produzido, acumulado e compartilhado nos espaços próprios da Instituição 

passa a servir à comunidade externa” (UMESP, 2008-2012, p. 104). No sítio, a 

extensão é apresentada no balanço social como “a ponte entre a teoria e o 

exercício da cidadania”. (UMESP, 2010) 

Os principais pontos de atenção citados na entrevista são destacados 

como: a integração curricular da extensão, políticas educacionais integradoras 

e indissociabilidade entre pesquisa/ensino/extensão. 

A extensão está estruturada na IES por meio de programas, projetos e 

atividades de extensão (UMESP, 2008-2012). Na visão da gestora o maior 

desafio, no entanto, está relacionado ao estabelecimento de um programa que 

atenda de forma integrada as linhas de extensão institucionais. 

A iniciativa das ações de extensão tem origem geralmente nas 

faculdades. 

Dentre as ações permanentes de extensão estão o Núcleo de Artes e 

Cultura que é um espaço onde predominantemente se desenvolvem ações 

extensionistas, no sentido de trabalhar a arte e a cultura. Isso acontece com 

grupos específicos como o da terceira idade, pessoas com deficiência ou na 

comunidade de forma geral. Existe também uma orquestra que leva arte, 

música a vários espaços internos e externos e o Núcleo de Formação Cidadã 

que também atende a comunidade, além de apoiar a formação humana do 

corpo discente. 

As ações de extensão praticadas na IES citadas na entrevista são 

projetos de extensão oferecidos pelas unidades em diferentes áreas como os 

projetos integradores de demanda externa (Rondon, Canudos, etc); projetos 

integradores de demanda interna (Biovia, FINEP, Ler e Conhecer, etc); ações 
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extensionistas na área da cidadania (Espaço Cidadania, Universidade Aberta, 

Terceira Idade, Orquestra, etc.) e serviços à comunidade por meio da 

Policlínica e da Academia de Esportes. Os cursos de extensão são oferecidos 

pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa, alocados no Núcleo de 

Educação Continuada e Corporativa (NECC). Portanto, a gestão destes cursos 

não é atribuição da Coordenadoria de Extensão e Inclusão. 

Apesar de estar muito bem definida nos documentos institucionais, a 

questão da indissociabilidade na prática é ainda um desafio. No entanto, já 

existem iniciativas positivas como a integração curricular em alguns cursos 

como o da Faculdade de Tecnologia, onde os alunos desenvolvem os seus 

projetos mediante demanda de empresas externas proporcionando a visão da 

realidade frente ao conhecimento acadêmico. 

A divulgação das ações extensionistas ocorre por meio do portal da IES, 

publicações acadêmicas e institucionais. 

As áreas temáticas que foram citadas na entrevista relacionam-se com 

os três eixos articuladores previstos no PPI que são: confessionalidade, 

sustentabilidade e bem comum (UMESP, 2008-2012). O referido documento 

apresenta as seguintes áreas temáticas: comunicação, cultura, direitos 

humanos e justiça, educação básica, preservação e sustentabilidade do meio 

ambiente, promoção da saúde e da qualidade de vida, transferência de 

tecnologias e trabalho. 

Quanto à interdisciplinaridade o entrevistado indica que é um desafio, 

pois como os projetos tem origem nas faculdades, via de regra, contemplam 

um saber específico, no entanto, a prática exige uma interdisciplinaridade de 

saberes o que acaba ocorrendo mediante cooperações solidárias entre a 

comunidade interna na universidade, mesmo que não formalizada conforme 

informa o entrevistado. 

Sobre as contribuições que a extensão pode proporcionar para a 

instituição e para a sociedade a resposta é transcrita na íntegra: “Ela alarga o 

espaço e tempo de atuação da universidade, proporcionando a troca de 
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conhecimentos entre comunidade acadêmica e comunidade externa (regional e 

nacional).” (CADERNO DE CAMPO, ENTREVISTADO 1) 
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5.3.2 Relatório de Caso 2 – UNIABC 

De acordo com os registros no sítio do Ministério da Educação (portal e-

mec) em julho de 2012, a Universidade do Grande ABC - UNIABC, tem como 

mantenedora UNIFEC - União para Formação, Educação e Cultura do ABC 

LTDA. Esta com natureza jurídica privada com fins lucrativos. A IES está 

localizada no município de Santo André. Quanto à organização acadêmica é 

classificada como universidade, a categoria administrativa é privada com fins 

lucrativos. Conceito Institucional (CI) valor 4 em 2009 e o seu índice Geral de 

Cursos foi de valor 3 no ano 2010. 

No item ato regulatório da IES o seu credenciamento data de 14/11/1995 

por meio da Portaria MEC nº. 1401 com prazo de validade vinculado ao ciclo 

avaliativo. Constam 46 registros quanto à quantidade de cursos. Na UNIABC, o 

departamento responsável pela decisão da execução dos projetos e atividades 

de extensão universitária é a Pró-Reitora Acadêmica junto com o diretor da 

unidade. A UNIABC foi adquirida por outra mantenedora por cerca de doze 

meses e encontra-se em processo de revisão de suas políticas. Na extensão, 

as diretrizes atualmente seguem as políticas da mantenedora que se localiza 

na cidade de Valinhos e é responsável por setenta e duas IES em todo o 

território nacional, sendo seis localizadas na região do Grande ABC (três 

faculdades, um centro universitário e duas universidades). A entrevista foi 

realizada com o pró-reitor acadêmico na UNIABC. A pró-reitoria analisa os 

projetos que tem origem nas faculdades e autoriza ou não a execução diante 

do orçamento disponível e análise de viabilidade dos projetos. 

Os alunos geralmente são mobilizados para as ações de extensão por 

meio dos professores. As pessoas envolvidas com as ações de extensão não 

contam com cursos de capacitação específicos. 

De acordo com a entrevista, a fonte de recursos para extensão ocorre 

predominantemente com recursos próprios com possibilidades de parcerias 

públicas e privadas propiciadas por editais. Quem administra estes recursos é 

o pró-reitor acadêmico e o diretor da unidade. 
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Como estímulo à participação de alunos na extensão, esta IES concede 

certificados que podem ser utilizados como atividades complementares. Em 

alguns cursos são necessárias horas de atividades para completar a carga 

horária do curso na formação do aluno. 

A participação dos docentes na extensão ocorre algumas vezes de 

forma voluntária, no entanto, uma estratégia da IES para conseguir professores 

é utilizar algumas horas que são destinadas a outras atividades fora da sala de 

aula para professores com carga horária de 40 horas. O MEC exige que a 

Instituição tenha uma porcentagem de seu quadro docente com dedicação 

exclusiva. Outra observação feita pelo entrevistado é que os professores 

acabam aceitando participar do projeto pela contribuição que esta tem no seu 

Lattes. 

Quanto à concepção de extensão declarada pelo entrevistado, a IES 

encontra-se em fase de aquisição por outra mantenedora. Sendo assim as 

políticas estão em transição. Na antiga gestão da UNIABC a extensão era mais 

voltada para o atendimento das clínicas de saúde. 

O principal ponto de atenção citado na entrevista é a preocupação com a 

captação de recursos para viabilizar os projetos e atividades de extensão. 

A extensão atualmente está estruturada na IES por meio de projetos, 

eventos e prestação de serviços. A iniciativa das ações de extensão tem 

origem geralmente nas coordenações dos cursos das faculdades. 

Dentre as ações permanentes de extensão foi citado na entrevista o 

atendimento das clínicas de saúde. 

As ações de extensão praticadas na IES foram atualizadas na entrevista 

a partir do que estava divulgado no sítio. Dessa forma, as ações de extensão 

ativas são: (a) as clínicas-escola (psicologia, nutrição, enfermagem e 

fisioterapia); (b) a ECOUNIABC por meio do curso de Gestão Ambiental que 

tem um trabalho na comunidade do Cigano com educação ambiental, criação 

de hortas comunitárias, calçada ecológica; (c) convênio com o Fórum de Santo 

André, que é uma junta de conciliação de direito civil, aonde é feita a 
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conciliação para a causa não chegar a ser julgada; (d) escritório de arquitetura 

que presta serviço à comunidade por meio dos alunos e professores que 

desenvolvem projetos arquitetônicos; (e) grupo de escritores; (f) o Hospital 

veterinário, que agora é compartilhado com o hospital veterinário da UNIBAN e 

por fim, o PROPSI, que é o centro de apoio psicopedagógico para os alunos. 

Dentre as ações que estão no sítio, porém não estão em funcionamento estão: 

(a) O coral; (b) O estudo sobre cinema; (c) a Jornada de IR; (d) Saúde em 

Ação e (e) a Universidade da Maturidade. 

Sobre as estratégias para a prática da indissociabilidade o entrevistado 

vislumbra uma possibilidade agora com a aquisição, onde existirá 

investimentos em pesquisas. Ele acredita que para uma boa extensão a 

pesquisa tem que estar fortalecida na IES. Sendo assim, o pesquisador tem 

como articular projetos com a sociedade a partir de projetos de pesquisa. 

A divulgação das ações extensionistas ocorre por meio do portal da IES, 

publicações acadêmicas e institucionais. As áreas temáticas que foram citadas 

na entrevista relacionam-se com as atividades que estão em andamento e 

vinculam-se a saúde, educação, direito, meio ambiente e trabalho. 

As clínicas inicialmente estavam alocadas em espaços diferentes. A 

ideia de colocar todas em um espaço único foi o de atender a questão da 

interdisciplinaridade em um mesmo projeto. Em um outro projeto em 

desenvolvimento também podem ser observadas ações que envolvem 

professores e alunos em mais de uma área do saber. Neste projeto do curso de 

Gestão Ambiental participam também os cursos de pedagogia e educação 

física. 

O maior desafio na gestão da extensão em uma universidade particular 

para o entrevistado é a questão de captação de recursos para viabilizar a 

extensão.  

Sobre as contribuições que a extensão pode proporcionar para a 

instituição e para a sociedade a resposta é transcrita na íntegra:  
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[...] você está levando conhecimento, você leva para o aluno à 
vivência... vivência social de você sair do seu local e ir até o 
lugar do outro, não é, essa posição bastante cômoda, às 
vezes, das pessoas de se manter no seu lugar e não conhecer 
outras realidades, então eu acho que o trabalho com a 
comunidade seja qual for, ele acaba te proporcionando isso, 
essa visão do outro que eu acho que é fundamental, eu acho 
que é fundamental para o desenvolvimento do aluno, é 
fundamental para o desenvolvimento do professor e pra 
crescimento da universidade e para pesquisa, para o progresso 
da pesquisa. (CADERNO DE CAMPO, ENTREVISTADO 2) 

 



101 

5.3.3 Relatório de Caso 3 – UNIBAN 

De acordo com os registros no sítio do Ministério da Educação (portal e-

mec) em julho de 2012, a Universidade Bandeirante de São Paulo - UNIBAN 

tem como mantenedora Academia Paulista Anchieta LTDA. Esta com natureza 

jurídica privada com fins lucrativos. A IES está localizada no município de São 

Bernardo do Campo. Quanto à organização acadêmica é classificada como 

universidade, a categoria administrativa é privada com fins lucrativos. Conceito 

Institucional (CI) valor 3 em 2009 e o seu índice Geral de Cursos foi de valor 2 

no ano 2010. 

No item ato regulatório da IES o seu credenciamento data de 14/01/1994 

por meio da Portaria MEC nº. 48, com prazo de validade vinculado ao ciclo 

avaliativo. Constam 94 registros quanto à quantidade de cursos. 

Na UNIBAN, a extensão é desenvolvida pelos coordenadores de curso 

juntamente com um coordenador acadêmico. A UNIBAN assim como a 

UNIABC citada anteriormente também foi adquirida por outra mantenedora por 

cerca de doze meses e encontra-se em processo de revisão de suas políticas. 

Na extensão, as diretrizes seguem as políticas da mantenedora que se localiza 

na cidade de Valinhos A entrevista foi realizada com o diretor executivo da 

unidade. O entrevistado informa que na aquisição nenhum dos projetos foi 

deixado de ser executado e sim foram agregadas as políticas da nova 

mantenedora. 

Os alunos geralmente são mobilizados para as ações de extensão a 

partir de uma divulgação focada nos estudantes dos cursos que se pretende 

trabalhar. As coordenações curso são responsáveis por essa divulgação. 

As pessoas envolvidas com as ações de extensão não contam com 

cursos de capacitação específicos. De acordo com a entrevista, a fonte de 

recursos para extensão ocorre predominantemente com recursos próprios com 

possibilidades de parcerias. 

Como estímulo à participação de alunos na extensão, esta IES concede 

certificados que podem ser utilizados como atividades complementares. A 

javascript:;
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participação dos docentes na extensão ocorre por valor de hora aula de acordo 

com a carga horária da extensão. 

Quanto à concepção de extensão declarada pelo entrevistado, a IES 

entende a extensão como valor agregado à comunidade. Aquilo que a 

universidade pode oferecer para agregar valor. 

O principal ponto de atenção citado na entrevista é fazer com que se 

cumpram as diretrizes estabelecidas pelo MEC, e acompanhar para que seja 

executada de acordo com as exigências do Ministério da Educação. 

A extensão atualmente está estruturada na IES por meio de programas, 

projetos e cursos. A iniciativa das ações de extensão tem origem geralmente 

nas faculdades, nas coordenações dos cursos. 

Dentre as ações permanentes de extensão foram citadas na entrevista: 

(a) a Biblioteca e quadras de esporte aberta à comunidade; (b) Projeto de 

Reforço Escolar; (c) Brinquedoteca; (d) Produção de Material Didático; (e) os 

cursos; (f) o hospital veterinário; (g) clínicas de saúde e (h) hospital veterinário. 

Sobre as estratégias para a prática da indissociabilidade o entrevistado 

informa que é importante que a pesquisa, o ensino e a extensão estejam 

sempre juntos. 

A divulgação das ações extensionistas ocorre dentro do campus, as 

vezes por assessoria de imprensa e por meio do portal da Anhanguera. 

As áreas temáticas que foram citadas na entrevista são: cultura, direitos 

humanos, justiça e educação, mais focados nos cursos de educação 

continuada as áreas de Saúde, tecnologia e produção. 

A questão da interdisciplinaridade segundo o entrevistado pode ser 

percebida na Biblioteca aberta à comunidade, no atendimento jurídico e saúde. 

O maior desafio na gestão da extensão em uma universidade particular para o 

entrevistado é manter a extensão sempre acontecendo. 
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Sobre as contribuições que a extensão pode proporcionar para a 

instituição e para a sociedade a resposta é transcrita na íntegra:  

[...] eu acho que são várias, acho que a questão da inserção 
mesmo, e da colaboração que uma academia com o conteúdo 
que tem com o seu corpo docente, com toda a preocupação de 
complementar mesmo a vida das pessoas, a extensão vêm 
contribuir com isso no sentido que a gente pode de fato 
proporcionar maior conhecimento, até em uma questão de 
maior ajuda, de auxílio em uma forma de agir, de amparar essa 
pessoa em determinados momentos e que é fundamental para 
a sociedade e para nós é obrigação. (CADERNO DE CAMPO, 
ENTREVISTADO 3) 
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5.3.4 Relatório de Dados Cruzados 

Localizar o nível hierárquico da extensão nas IES foi importante para 

identificar quem decide sobre a realização da extensão. Os resultados 

mostraram coordenações, pró-reitorias acadêmicas e as próprias 

coordenações de curso. 

A mobilização para as atividades de extensão ocorre em sua maioria 

pelos professores e coordenações de curso. 

As capacitações para as pessoas envolvidas com as ações de extensão 

apresentam pouca importância, exceto em uma das unidades que 

recentemente incorporou um curso de capacitação em seu processo interno e 

gratuito de atualização profissional. 

A fonte de recursos para extensão ocorre predominantemente com 

recursos próprios, o que é característico de universidades particulares. Uma 

alternativa é a busca de recursos externos quando existe a possibilidade de 

parcerias públicas e privadas e participação em editais. 

O investimento financeiro é incomum, ocorre apenas quando previstos 

em projetos. Na maioria das vezes a participação do aluno é voluntária ou 

quando eles precisam de certificações como complemento de carga horária 

para a formação.  

A participação dos docentes na extensão ocorre na maioria das vezes 

de forma voluntária, a remuneração geralmente é por valor de hora aula, 

vinculada ou não a carga horária completa de 40 h semanais. Em alguns casos 

essa é a estratégia utilizada para utilização de docentes na extensão. 

Quanto à concepção de extensão declarada pelos entrevistados, os 

conceitos utilizados foram: espaço de integração de ensino e pesquisa, 

construção do conhecimento como uma via de mão dupla, atendimento de 

clínicas de saúde, compartilhamento do conhecimento com a sociedade e valor 

agregado. 
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Os principais pontos de atenção citados nas entrevistas foram financeiro, 

pedagógico e executivo de normas governamentais. 

A extensão atualmente está estruturada nas IES por meio de projetos, 

cursos, prestação de serviços e eventos desvinculados de programas. 

A iniciativa das ações de extensão tem origem em todos os casos nas 

faculdades, nas coordenações dos cursos e por iniciativa de docentes. 

A maioria das ações citadas são de caráter permanente nas IES. As 

citadas nas entrevistas foram: Rondon, Biovia, Ler e Conhecer, Espaço 

Cidadania, Universidade Aberta, Universidade da Terceira Idade, Orquestra, 

Policlínica, Academia de Esportes, Clínicas de saúde (Psicologia, nutrição, 

enfermagem, fisioterapia), Hospitais veterinários, Núcleos de Arte e Cultura, 

Atendimento jurídico, Escritório de Arquitetura, Grupo de Escritores, PROPSI, 

Cursos de Extensão, Biblioteca e Quadras de esporte aberta à comunidade, 

Reforço Escolar, Brinquedoteca e Produção de Material Didático. 

Na pesquisa documental nos sítios das IES e balanços sociais, foram 

elaborados os quadros 12 e 13 que mostram as ações da universidade em 

direção à sociedade. A forma como a universidade do Grande ABC se projeta e 

se relaciona com o seu entorno. 

Quadro 12 - Mapeamento – UMESP 

ARTE E CULTURA Sou show Afro 

Mostra Inclusiva 

Teatro nas Universidades 

Cantos de Fé 

Concertos Didáticos 

UniverSarau 

Orquestra 

Universidade da Terceira Idade 

Dia do Ócio Criativo 

Exposições de Arte 

Intervalos Musicais 

Intervenções Artísticas 

Recepções Artísticas 

Inclusão de Pessoas com 
deficiência 

Projeto Vida 

Acessibilidade no Processo Seletivo 
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Biblioteca Digital para pessoas com deficiência 
visual 

Novas instalações e sinalização tátil 

Fórum de Inclusão 

Programa de Difusão de Libras 

Inclusão na Educação a Distância 

Inserção de libras na EAD 

Produção de Interprogramas "quer saber?" para 
o canal futura. 

Atendimento à comunidade Atendimentos nas clínicas de saúde humana e 
animal 

Dia Mais Cidadania 

DGABC nos Bairros 

Comunicação De olho na Câmara 

Jornal Grito dos Excluídos 

Jornal Vozes da Saúde Mental 

Rudge Ramos Jornal 

Programa Radiofônico MID Minuto da Inclusão 

Espaço Cidadania 

Educação 4ª Conferência para Profissionais de Língua 
Inglesa 

Oficina de Histórias em Quadrinhos 

Oficina de Literatura de Cordel  

Oficina de Comunicação para Pedagogos 

Projeto com Literatura de Cordel 

Assessoria sobre Brincar  

Visita à Brinquedoteca 

Equipe da Brinquedoteca na EMEB Prof. Otílio 
de Oliveira  

Palestras de formação de professores da rede 
pública 

I Fórum do Idoso  

VI Fórum de Capoeira e Cidadania e III Festival 
de Capoeira Inclusiva 

Projeto de Orientação Vocacional e Profissional 

Biblioteca aberta à comunidade 

Ler e Conhecer 

Esporte Escola de Esportes 

Quadras de esporte aberta à comunidade 

Gestão Plantão do Imposto de Renda 2010 

Rede de Gestão e Serviços para uma 
Comunidade Solidária 

Meio Ambiente Projeto Ecoviver 

Educação Ambiental 

Agências FOCAT - Agência de Fomento a Convênios de 
Aplicação Tecnológica  

AGICOM - Agência Integrada de Comunicação 
Metodista 
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CAGE - Central de Agências em Gestão  

CENPRO - Central de Projetos e 
Relacionamento Organizacional 

Saúde Humana Policlínica (Análises Clínicas, Fisioterapia, 
Odontologia, Fonoaudiologia, Psicologia, 
Nutrição e Educação Física) 

Projeto Rondon 

Projeto Semana para Jesus 

Biovia 

Saúde Animal Hospitais veterinários 

Cátedras Cátedra Unesco de Comunicação para o 
Desenvolvimento Regional  

Cátedra Gestão de Cidades  

Fonte: Elaborado pela autora a partir do sítio: 
<http://www.metodista.br/comunidade> acesso em 24/07/2012. 

Quadro 13 - Mapeamento – UNIBAN E UNIABC 

Trabalho Qualificação profissional 

Inclusão Digital 

Educação Biblioteca aberta à comunidade 

Faculdade da Terceira Idade 

PROPSI (atendimento psicopedagógico alunos) 

Alfabetização para Jovens e Adultos  

Brinquedoteca 

Reforço Escolar 

Grupo de Escritores 

Produção de Material Didático. 

Meio Ambiente Calçada Ecológica, horta comunitária 

Adesão à Hora do Planeta 

Esporte Quadras de esporte aberta à comunidade 

Torneios 

Campanhas 
Assistenciais 

Trote solidário 

Dia Nacional da 
Responsabilidade 
Social 

 

Assistência Jurídica Parceria com fóruns 

Saúde Humana Clínicas de saúde (Fisioterapia, Enfermagem, 
Nutrição, Farmácia, Odontologia, Psicologia, Medicina 
e Estética Corporal, Facial e Capilar) 

Saúde Animal Hospitais veterinários 

Escritório de 
Arquitetura 

  

Cursos de Extensão   

Fonte: Elaborado pela autora a partir do sítio: <http://migre.me/a1EOU> 
acesso em 24/07/2012. 
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Sobre as estratégias para a prática da indissociabilidade os 

entrevistados informam a integração curricular e o fortalecimento da pesquisa. 

A divulgação das ações extensionistas ocorre por meio de publicações 

acadêmicas, institucionais, portal da IES e assessoria de imprensa. 

As áreas temáticas que foram citadas nas entrevistas são: 

sustentabilidade, confessionalidade, bem comum, comunicação, saúde, 

educação, direito, cultura, direitos humanos e justiça, meio ambiente, 

tecnologia e produção e trabalho. 

A questão da interdisciplinaridade segundo os entrevistados pode ser 

percebida nas prestações de serviço e informalmente em alguns projetos. Os 

maiores desafios citados quanto à gestão da extensão foram financeiros e a 

continuidade das ações. 

Sobre as contribuições que a extensão pode proporcionar para a 

instituição e para a sociedade as respostas são: o alargamento do espaço e do 

tempo de atuação da universidade, troca de conhecimentos, possibilidade de 

vivência social, a atitude de ir ao encontro do outro, a inserção da universidade, 

proporcionar conhecimento, ajuda, auxílio, amparo, como algo fundamental 

para a sociedade e obrigação da universidade. 
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Quadro 14 - Relatório de Dados Cruzados 

CATEGORIAS 
DE ANÁLISE QUESTÕES DO FORMULÁRIO 

O QUE SE OBJETIVA 

DESCOBRIR 
RESPOSTAS OBTIDAS - ANÁLISE 

DIMENSÃO 
HUMANA  

Dentro da estrutura organizacional 
da IES, qual é o cargo da pessoa 
responsável pelas ações de 
extensão na IES? Existe uma 
coordenação, assessoria, diretoria 
ou pró-reitoria de extensão?  

Localizar o nível 

hierárquico da extensão 

na instituição. 

Coordenadoria, pró-reitoria acadêmica e 
coordenações de curso. A extensão fica muito 
dependente das coordenações de curso 
desenvolverem ações e submetê-las para 
aprovação. Em apenas um dos casos existe 
um departamento para se pensar e extensão, 
porém ele é consultivo e articulador. 

De que forma os professores e 
alunos são mobilizados para as 
ações extensionistas? 

Identificar se existe 

incentivo institucional ou 

voluntariado? 

Em sua maioria pelas coordenações de curso e 
professores com o suporte de divulgação 
institucional. 

Existem formações, cursos 
específicos para as pessoas 
envolvidas com a extensão? 

Identificar se existem 

investimentos nas 

capacitações específicas 

dos envolvidos. 

Em um dos casos e recentemente. 

DIMENSÃO 
MATERIAL 

 

 

 

A fonte de recursos financeiros para 
a extensão é própria, pública, ocorre 
por meio de parcerias ou outros? 

Identificar a fonte de 

recursos para a 

extensão. 

Predominantemente própria com dificuldades 
para captação de recursos. 

A instituição concede aos alunos de 
graduação ou pós-graduação, bolsas 
ou créditos para atividades de 
extensão? 

Identificar se existe 

investimento financeiro? 

Na maioria os incentivos não são financeiros, 
são atribuídas como atividades 
complementares. As bolsa existem quando 
contempladas em projetos aprovados. 
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DIMENSÃO 
MATERIAL O envolvimento dos docentes nas 

ações de extensão é remunerado? 
De que forma? 

Identificar se existe 

remuneração financeira, 

e como isso é 

viabilizado? 

Existe remuneração quando prevista nos 
projetos aprovados e por complemento de 
carga horária nos casos em que existe a 
obrigatoriedade para 40 horas. 

DIMENSÃO 
SISTÊMICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por gentileza, poderia descrever a 
concepção de extensão universitária 
para esta instituição? 

Identificar a concepção 

de extensão na visão do 

gestor. 

Espaço de integração de ensino e pesquisa 
construção do conhecimento como uma via de 
mão dupla atendimento das clínicas 
compartilhamento do conhecimento valor 
agregado. 

Quais os principais pontos de 
atenção do gestor na administração 
da extensão, especialmente quanto 
às exigências do Ministério da 
Educação? 

Identificar os principais 
pontos de atenção do 
gestor na administração 
da extensão, 
especialmente quanto às 
exigências do Ministério 
da Educação. 

Financeiro, pedagógico e executivo de normas 
governamentais. 

De que forma a extensão está 
organizada na instituição? Existem: 
programas (S/N), projetos (S/N), 
cursos (S/N), eventos (S/N), 
prestação de serviços (S/N), outros 
(S/N)? O que seria cada uma delas? 

Identificar como a 

extensão é estruturada. 
Raros programas, alguns projetos, maioria 
cursos e ações de extensão. 

A iniciativa das ações de extensão 
tem origem nas faculdades ou em 
um departamento específico? 

Identificar a origem dos 

projetos. 

Todos os casos nas faculdades, nas  
coordenações dos cursos e por iniciativa de 
docentes. 

Existem ações permanentes de 
extensão? 

Identificar se existem 

ações continuadas ou 

pontuais. 

Geralmente as que existem são permanentes, 
exceto os projetos. 
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DIMENSÃO 
SISTÊMICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quais as ações extensionistas 
praticadas pela IES?  

Identificar as ações de 

extensão. 

Rondon / Biovia / Ler e Conhecer / Espaço 
Cidadania / Universidade Aberta / Universidade 
da Terceira Idade / Orquestra / Policlínica / 
Academia de Esportes / Clínicas de saúde 
(Psicologia, nutrição, enfermagem, 
fisioterapia)/ Hospitais veterinários / Núcleos de 
Arte e Cultura / Atendimento jurídico / Escritório 
de Arquitetura / Grupo de Escritores / PROPSI 
(atendimento psicopedagógico alunos) / 
Cursos de Extensão / Biblioteca e Quadras de 
esporte aberta à comunidade/ Reforço Escolar 
/ Brinquedoteca / Produção de Material 
Didático. 
 

Quais as estratégias da instituição 
para atender à legislação acerca do 
princípio de indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão?  
 

Identificar formas de 

operacionalização da 

indissociabilidade. 

Integração curricular / Fortalecimento da 
pesquisa. 

As informações sobre as ações 
extensionistas são divulgadas? De 
que forma? 
 

Identificar se as ações de 

extensão são divulgadas. 
Publicações acadêmicas, institucionais e portal 
da IES. 

Em quais áreas temáticas são 
desenvolvidas as ações 
extensionistas (Comunicação, 
cultura, Direitos humanos e justiça, 
educação, meio ambiente, saúde, 
tecnologia e produção, trabalho)? 
 

Identificar se essas 

linhas estão alinhadas ao 

Plano Nacional. 

Sustentabilidade, confessionalidade, bem 
comum, Comunicação, saúde, educação, 
direito, cultura, direitos humanos e justiça, meio 
ambiente, tecnologia e produção, trabalho. 
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DIMENSÃO 
SISTÊMICA 

As ações de extensão que ocorrem 
na IES envolvem mais de uma área 
do conhecimento em uma mesma 
atividade? Poderia dar exemplos? 

Identificar se 

interdisciplinaridade nas 

ações. 

Nas clínicas e informalmente em alguns 
projetos. 

Quais os principais desafios na 
gestão da extensão em uma 
universidade particular? 

Identificar os principais 
desafios na gestão da 
extensão em uma 
universidade particular. 

Financeiros e continuidade. 

Quais contribuições a extensão 
universitária pode proporcionar para 
a instituição e para a sociedade? 

Identificar quais 
contribuições a extensão 
universitária pode 
proporcionar para a 
instituição e para a 
sociedade. 

“alarga o espaço e tempo de atuação da 
universidade, troca de conhecimentos.“ 
“a vivência social de você sair do seu local e ir 
até o lugar do outro, a visão do outro é 
fundamental para o desenvolvimento do aluno, 
do professor e pra crescimento da universidade 
e para pesquisa, para o progresso da 
pesquisa.” 
“a questão da inserção, complementar a vida 
das pessoas, contribuição no sentido de 
proporcionar maior conhecimento, ajuda, 
auxílio, amparar é fundamental para a 
sociedade e para nós é obrigação”. 

Fonte : Elaborado pela autora
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6  DISCUSSÃO TEMÁTICA  

A discussão temática foi viabilizada por meio do diálogo entre os dados 

obtidos na revisão bibliográfica e os dados empíricos, objetivando possibilitar 

as contribuições a que esta pesquisa se propõe. 

A análise da administração da extensão universitária, tendo como foco, 

as Instituições de Ensino Superior particulares na região do Grande ABC foi o 

objetivo geral da pesquisa. Para isso foi necessário: (a) identificar as 

concepções políticas, bem como as práticas extensionistas declaradas pelas 

IES, e (b) analisar a visão do gestor na administração da extensão. 

Os dados coletados foram organizados sob o ponto de vista de três 

dimensões: a humana, a material e a sistêmica. 

A dimensão humana é analisada nos itens 1, 2 e 3 do questionário que 

tratam da identificação do responsável pela extensão na IES, da forma com 

que as pessoas são mobilizadas para a extensão e se existe alguma 

capacitação específica para essas pessoas. 

Na dimensão material foram observados os recursos físicos destinados 

ao apoio à operacionalização da extensão. O item 4 refere-se aos recursos 

materiais e financeiros, e o item 5 verifica se existe concessão de bolsas. No 

item 6 a remuneração de docentes é questionada. 

Para atender a dimensão sistêmica foram desenvolvidos os itens de 7 a 

18.  Investigam-se nesta dimensão as concepções de extensão dos gestores e 

os seus principais pontos de atenção. As características da estrutura e das 

ações da extensão nas IES pesquisadas. As estratégias para o atendimento da 

indissociabilidade e da interdisciplinaridade. A forma de divulgação e por fim os 

desafios e contribuições na visão dos gestores. 

Dentro da dimensão humana, localizar o nível hierárquico da extensão 

na instituição é importante para identificar o grau de dependência de recursos e 

autonomia política para a sua realização. Na primeira entrevista identificou-se 
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uma coordenadoria que é um espaço mais consultivo, de intermediação de 

diálogo, do que executivo, com isso, as suas principais contribuições são as de 

propiciar espaços de diálogos e propor políticas de extensão.  

Elas são mobilizadas no trabalho, vamos dizer, em um trabalho 
de mediação de diálogo, de intermediação desde as unidades 
até a reitoria, então o trabalho dessa área é de desenvolver 
várias ações de forma descentralizada. Elas devem ser 
propostas pelas unidades e a partir das unidades os projetos 
são desenvolvidos, então isso foi feito em forma de rede. Não 
há um espaço único responsável, mas uma responsabilidade 
compartilhada. (CADERNO DE CAMPO, ENTREVISTADO 1) 

A administração dos recursos financeiros para a execução da extensão 

é de responsabilidade das diretorias das faculdades garantindo-lhes 

autonomia, desenvolvendo assim uma extensão descentralizada nesta 

universidade. 

Nas segunda instituição pesquisada, o responsável pela decisão sobre 

os recursos financeiros para a extensão é o pró-reitor acadêmico e o diretor 

que administra o orçamento da unidade. Na última, o coordenador acadêmico 

discute com os demais coordenadores de cursos, as ações de extensão e 

submete os projetos a diretoria financeira Nestas duas últimas existe um 

orçamento para a realização da extensão nas unidades e os projetos são 

aprovados de acordo com esta disponibilidade 

Olha a Anhanguera trabalha com orçamentos, e está no 
orçamento para as atividades. Este ano nós não temos ainda 
porque nós fomos adquiridos, agora para o próximo ano a 
gente já vai adotar verba para isso, então vai ter um orçamento 
específico para isso, uma verba específica para essas 
atividades. (CADERNO DE CAMPO, ENTREVISTADO 2) 

Na Instituição, todo o grupo de coordenadores participa da 
implantação, do desenvolvimento ou aplicação dessa extensão, 
tem também um coordenador acadêmico que acompanha isso 
mais de perto e um coordenador de SAE que é o nosso 
Sistema de Atendimento ao Estudante que também esta mais 
voltada a ações comunitárias. (CADERNO DE CAMPO, 
ENTREVISTADO 3) 

Referente a mobilização das pessoas para as ações de extensão, os 

resultados indicam que a maioria iniciam nas faculdades e com os professores 

e coordenadores de curso. 



115 

O envolvimento na extensão para muitos docentes significa sobrecarga 

de trabalho conforme registra Rocha (1986) já na década de 1980: 

Pode-se, com a ideia da extensão, atingir os interesses de 
modernização da universidade, porém não se conseguiu 
conquistar os mais tradicionalistas. Estes além de alegar o 
perigo de perda de qualidade do ensino, viram a extensão 
como função que poderia representar novas exigências de 
trabalho. E muitos dos mais comprometidos com o processo de 
mudança social, apesar de reconhecerem a validade do 
discurso perceberam criticamente a ambiguidade que muitas 
vezes acontecia ao nível da prática concreta. (ROCHA, 1986 p. 
175) 

Resgatou-se o diálogo de Demo (2001) sobre as condições de trabalho 

dos professores. O autor critica a relação de trabalho que muitas vezes impede 

o professor de extrapolar os limites da sala de aula, e influenciar o aluno à 

pesquisa, uma vez que ele mesmo não pesquisa. A condição de professor 

horista influencia o instrumentalismo típico de uma sociedade reprodutivista. 

Conforme afirma: 

[...] as Universidades não se ligam ao processo de construção 
do conhecimento. Bastam-se em dar aulas. O docente também 
só faz isso: dá aula. Por isso também se inventou o professor 
“horista” que é contratado só para isso. Não se espera dele – 
nem é pago para tanto – que estude, se atualize, produza 
conhecimento, acompanhe o processo de inovação do 
conhecimento. (DEMO, 2001, p. 143) 

Pedro Demo (2001) sugere que se tenham menos professores com mais 

horas, com isso paga-se melhor e espaços diferentes de aprendizagem podem 

ser criados, tanto em sala de aula quanto fora dela. De outro lado, também as 

pesquisas podem ser realizadas de forma mais adequada (DEMO, 2001). 

Para o autor é preciso ir além de melhorar as condições de trabalho. O 

docente precisa ser capaz de criar, quebrar o círculo da repetição e levar esta 

criatividade para a sala de aula. Ir além da titulação que tende a ser cada vez 

menos rígida. Esta questão ainda mais urgente é denunciada por Demo (2001): 

[...] grande parte dos docentes não saberia produzir 
conhecimento próprio, mesmo que detivesse por vezes 
titularidade legal. Não sabendo manejar conhecimento com 
autonomia, não consegue obter no alunos este efeito essencial. 
(DEMO, 2001, p. 145) 
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Sobre as atualizações do docente e sobre o nó da extensão, o 

entrevistado 2 relaciona a pesquisa como uma das soluções para uma 

extensão coerente, afirma: 

[...] nós temos 38 doutores nesse programa aqui na UNIABC. 
Eu acredito que a partir disso é que vai começar a incrementar. 
Tem gente muito boa que já está produzindo, que já está 
pesquisando e já estão com propostas pra levar isso para a 
comunidade. A partir do semestre que vem que vai começar a 
frutificar, isso não frutifica de uma hora pra outra, demora um 
pouquinho, depois vai tomando corpo. Então o que a 
Anhanguera tem feito para viabilizar isso, é isso, os 
professores com bolsa, investimento na pesquisa. E uma coisa 
que eu acho interessante na Anhanguera, até eu estou fazendo 
cursos de lato ou com preços bastante reduzidos para 
professores, ou com custo zero. [...] Quer dizer, eu acho que 
você tem que investir de alguma forma no seu professor para 
que as coisas funcionem. Eu acho que o nó da 
indissociabilidade está na pesquisa. Se você tem um professor 
pesquisador, você consegue ir para a extensão com 
tranquilidade. (CADERNO DE CAMPO, ENTREVISTADO 2, 
2012) 

Percebe-se na pesquisa documental que apenas uma instituição e de 

iniciativa recente (julho de 2012), possui curso específico para a capacitação 

das pessoas envolvidas com a extensão diretamente.  

O curso oferecido aos funcionários pretende informar sobre as 

possibilidades de integração curricular da extensão e sobre a elaboração de 

projetos de extensão. Uma iniciativa importante no sentido de ampliar e ilustrar 

as práticas de extensão na instituição. (UMESP, 2012)  

Na entrevista 1 uma forma citada de capacitação indireta é realizada por 

meio de registros dos conhecimentos construídos na extensão registrados nas 

publicações internas e externas. Nas demais instituições não existe um curso 

específico. Conforme fala do entrevistado 2, um incentivo à capacitação 

docente ocorre a partir de subsídios para cursos de especialização aos 

funcionários em geral, mas não específico para as pessoas envolvidas com a 

extensão. 

Quanto à dimensão humana conclui-se que o cargo do gestor 

responsável pela extensão é variável em cada uma das IES pesquisadas. A 
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extensão ocorre na maioria das vezes por iniciativa dos professores, o que é 

um bom sinal em direção à integração com o ensino. Por fim, quanto à 

capacitação específica para a extensão, isso ocorre em uma das IES. 

Na segunda dimensão analisada, no quesito material, foram observados 

os recursos físicos destinados ao apoio à operacionalização da extensão. 

Engloba os itens 4 quanto aos recursos materiais e financeiros, o item 5 que 

indica concessão de bolsas e o item 6 que se refere à remuneração de 

docentes. 

Pedro Demo (2001) anuncia o perigo de fazer da extensão uma tentativa 

de obter fontes adicionais de recursos. A origem dos recursos financeiros para 

a extensão nas universidades particulares é em sua maioria própria.  

Como estas universidades possuem um orçamento dependente, em sua 

maioria, a receita advinda de suas matrículas, o recurso financeiro para a 

extensão geralmente é baixo quando comparado com o ensino ou a pesquisa. 

Outra questão que se coloca é a finalidade das IES com fins lucrativos que 

seguem uma lógica de mercado de acúmulo de capital e redução de custos. 

O entrevistado 2, expressa a dificuldade destas universidades para 

trabalhar com a extensão quando se referia à mantenedora anterior: 

Eu nunca trabalhei com orçamento, por exemplo, que eu 
pudesse disponibilizar para trabalhar com extensão, para 
desenvolver os projetos, eu tinha professores com cargos 
comissionados, que dentro da obrigatoriedade que nós temos 
de ter 33 % do corpo docente 40 horas, então dentro dessa 
obrigatoriedade eu conseguia professores para atuar junto com 
os alunos em atividades de extensão, que aí é onde funcionava 
o coral, tinha o grupo de teatro, tinha atividades, o pessoal de 
educação física fazia atividades esportivas com a comunidade 
do Tamarutaca, então a gente sempre tentou fugir um pouco 
da questão assistencialista. (CADERNO DE CAMPO, 
ENTREVISTADO 2, 2012) 

Outras possibilidades de viabilizar a extensão podem ocorrer por meio 

de parcerias públicas e privadas ou na participação de editais de agências 

financiadoras de pesquisa, onde a extensão pode ocorrer em decorrência de 

um projeto de pesquisa.  
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De acordo com o entrevistado 1 “[...] é predominantemente da 

instituição, em termos percentuais, a maior parte vem da instituição, mas 

existem parcerias com instituições públicas e também parceria com instituições 

privadas”.  

Na maioria das vezes os alunos são convidados à participar das ações 

em troca de certificados que complementam a carga horária da formação ou 

participam extra classe com um complemento para a formação. 

Em alguns projetos sim, alguns quando tem o olhar que exige 
uma atuação interdisciplinar ai, a partir da coordenadoria nós 
oferecemos algumas bolsas, por exemplo, o projeto Semana 
pra Jesus que acontece a cada ano ele tem uma cota de 30 
bolsas para os estudantes da Metodista, isso e a Metodista que 
envia no caso do projeto Rondon, eles são voluntários e tem, 
mas tem algumas despesas subsidiadas também pela 
universidade. Em cada uma das unidades também há outras 
formas de bolsas relacionadas aos projetos, não há bolsa, 
pode coincidir de haver um estudante bolsista que atue em um 
projeto de extensão, mas não tem bolsa vinculada a atuação 
em extensão para um aluno. [...] Cada unidade tem autonomia, 
por exemplo, nós temos um projeto com a FINEP onde é 
previsto bolsa para discente e docente bolsa do CNPQ, então 
isso é distribuído a partir dos critérios do próprio projeto e 
existe isso em outras áreas também. (CADERNO DE CAMPO, 
ENTREVISTADO1, 2012) 
 

De acordo com os entrevistados 2 e 3 as instituições concedem 

certificados ou créditos para a participação dos alunos que realizam atividades 

complementares e participam de projetos de extensão. 

A participação dos alunos de universidades particulares em atividades 

de extensão é um desafio, pois muitos não dispõem de horas além das 

destinadas às salas de aula por conta de sua rotina de trabalho. Poucos 

conseguem vencer a rotina e se envolver com atividades extra classe daí a 

importância do que aponta Demo (2001) em se fazer com que a pesquisa e a 

relação com a sociedade sejam intrínsecos ao ensino. 

Uma questão importante é o interesse dos alunos em participar de ações 

sociais. Nos processos seletivos isso acaba sendo um diferencial curricular 

para o mercado de trabalho. Isto reforça o sentido da necessidade de se 
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praticar uma relação contínua com a sociedade e uma pesquisa atenta as 

demandas regionais. A autora desta pesquisa acredita que a iserção na 

extensão contribui na formação de um profissional atualizado e comprometido 

socialmente, no entanto, é um desafio que se coloca à prática docente e a 

administração das IES. 

Na dimensão material conclui-se que, de acordo com os resultados 

desta pesquisa os recursos financeiros para a extensão ocorrem 

predominantemente com recursos próprios, os alunos recebem certificados 

como complemento de carga horária necessária à formação e a remuneração 

dos docentes é feita por valor de hora-aula.  

Na dimensão sistêmica, o primeiro item refere-se à investigação da 

concepção do gestor acerca da extensão.  

De acordo com as entrevistas estas concepções estão relacionadas a: 

espaço de integração de ensino e pesquisa, construção do conhecimento como 

uma via de mão dupla, prestação de serviços, compartilhamento do 

conhecimento e valor agregado: 

Talvez o entendimento que se tenha como comum sobre 
extensão na universidade é que ela é um espaço de integração 
de ensino e pesquisa e que assim ela tem esse poder de fazer 
a integração entre ensino e pesquisa porque ela desafia a partir 
da própria comunidade de carências da comunidade ou 
carências da própria universidade, e ai a universidade tem que 
buscar a comunidade e ai na verdade então o que fica mais 
claro que essa via de construção do conhecimento pela 
extensão é uma via de mão dupla, você vai, oferece, mas ao 
oferecer você já recebe, então acaba tendo constituição de um 
caminho de mão dupla. (CADERNO DE CAMPO, 
ENTREVISTADO 1, 2012) 
 
 
Nós estamos em um momento de transição, isso você precisa 
colocar, então tem as políticas que são implantadas pela 
Anhanguera que elas estão sendo colocadas pouco a pouco 
dentro da UNIABC. Na UNIABC as políticas de extensão eram 
mais voltadas para o atendimento das clínicas. Esse era o tipo 
de trabalho porque a pesquisa era um pouco incipiente ainda 
para a gente ter a extensão de fato. (CADERNO DE CAMPO, 
ENTREVISTADO 2, 2012) 
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Para a Instituição, Extensão Universitária é tudo que pode 
agregar valor a alguma comunidade ou aos alunos, aos 
funcionários. A gente pensa em extensão como valor 
agregado. (CADERNO DE CAMPO, ENTREVISTADO 3, 2012) 

 

A partir desta concepção inicial, o próximo item questionado relaciona-se 

aos principais pontos de atenção do gestor quanto às exigência do Ministério 

da Educação. A intenção foi a de identificar as prioridades do gestor no 

atendimento das exigências deste órgão regulador das IES. As respostas 

obtidas foram: (a) financeiras; em relação à viabilização da extensão, onde e 

como buscar recursos (entrevistado 2); (b) pedagógicas; quanto à intenção de 

integrar a extensão aos currículos dos cursos (entrevistado 1) e (c) execuiva; 

do que é esperado pelo MEC. (entrevistado 3) 

Quanto ao item 9 que investiga a estrutra da extensão, o que se observa 

nas entrevistas é que em sua maioria ocorrem por meio de prestação de 

serviços e eventos desvinculados de programas, alguns cursos e poucos 

projetos.  

Quanto aos programas em um dos casos pesquisados esta questão está 

sendo planejada e quanto as outras duas como encontram-se em processo de 

implantação do Programa de Extensão Comunitária (PEC) da nova 

mantenedora, é relevante indicar o que apresentam em relação à sua estrutura. 

Conforme consulta no sítio da IES, o PEC está estruturado em projetos e 

programas, prestação de serviços à comunidade externa e eventos 

acadêmicos: 

I. Projetos e Programas de Responsabilidade Social com a 
comunidade externa – alinhamento das demandas locais aos 
interesses institucionais e agendas nacionais e internacionais. 
II. Prestação de Serviços à comunidade externa por meio dos 
laboratórios de graduação e pós-graduação. III. Eventos 
Acadêmicos Complementares – Ações que implicam na 
apresentação do conhecimento reconhecido pela IES. Ações 
focadas no desenvolvimento profissional dos alunos, como 
semanas de curso, palestras, workshops, visitas técnicas. 
(CADERNO DE CAMPO, PESQUISA DOCUMENTAL, 
UNIDADES 2 E 3, 2012) 
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Quanto à iniciativa das ações de extensão observa-se que em sua 

maioria, decorre de docentes que buscam extrapolar os limites da sala de aula 

em busca de uma formação mais completa de seus alunos. Sobre a prática no 

ensino Demo (2001) afirma: 

Na verdade, todo curso precisaria de conectar-se com a prática 
todos os semestres, à medida que traz para dentro de si 
problemas que a prática sugere e exige, sem prejuízo da teoria. 
A prática é apenas outra forma – necessária – para fazer 
teoria, assim como a teoria é parte integrante de qualquer 
prática, se quiser manter-se crítica e criativa. (DEMO, 2001, p. 
154) 

Como diz um dos entrevistados “chega uma hora que o conhecimento 

exige a prática”. (CADERNO DE CAMPO, ENTREVISTADO 2, 2012).. 

Acerca das estratégias para a prática da indissociabilidade os 

entrevistados informam que os caminhos possíveis são a integração curricular 

e o fortalecimento da pesquisa. 

A questão da interdisciplinaridade segundo os entrevistados foi indicada 

nas prestações de serviço e informalmente em alguns projetos. 

Geralmente mais de uma área, no caso da extensão, 
dificilmente a gente tem projetos específicos que sejam 
pontuais, acho que isso a gente tem amadurecido, então 
mesmo que você não tenha efetivamente aquilo documentado, 
existe sim a cooperação entre docentes de diferentes áreas e 
também os discentes de diferentes áreas. (CADERNO DE 
CAMPO, ENTREVISTADO 1, 2012) 
 
Sim, olha, a intenção quando a gente montou as clínicas da 
UNIABC, por exemplo, elas estavam cada uma em um lugar, e 
nós temos um espaço bastante grande que é Pirelli, a intenção 
de levar todas as clínicas pra lá foi a de ter um atendimento 
completo, interdisciplinar, então você teria o pessoal da 
educação física que poderia dar atividades físicas, o pessoal 
de nutrição, o pessoal de psicologia, o pessoal de enfermagem, 
todos trabalhando com o mesmo paciente, dá esta formação 
um pouco maior e o direito também está lá. [...] Eles ficam 
todos em um mesmo espaço físico. As atividades 
desenvolvidas que eu posso falar com mais tranquilidade que é 
esta agora do curso de Gestão Ambiental, envolve outras áreas 
também, o pessoal da pedagogia tem participado, o pessoal da 
educação física. (CADERNO DE CAMPO, ENTREVISTADO 2, 
2012) 
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Acho que, por exemplo, uma biblioteca aberta para os jovens 
da comunidade está envolvendo mais de uma área, quando a 
gente fala de um atendimento jurídico a gente está envolvendo 
mais de uma área, não só a questão jurídica, e como a gente 
tem cursos que possibilitam um atendimento até mais 
completo, como a gente tem cursos na área de saúde, com 
psicologia, fisioterapia, enfermagem, quando a gente trata da 
extensão, a gente pode tratar mais do que um curso e 
consequentemente mais questões envolvidas dentro de um 
mesmo projeto. (CADERNO DE CAMPO, ENTREVISTADO 3, 
2012) 

 

A divulgação das ações extensionistas nestas IES ocorre a partir de 

publicações acadêmicas, institucionais, portal da IES e assessoria de 

imprensa. 

As áreas temáticas que foram citadas nas entrevistas são 

sustentabilidade, confessionalidade, bem comum, comunicação, saúde, 

educação, direito, cultura, direitos humanos e justiça, meio ambiente, 

tecnologia e produção e trabalho. 

Os maiores desafios citados quanto à gestão da extensão foram 

financeiros e a continuidade das ações. 

Sobre as contribuições que a extensão pode proporcionar para a 

instituição e para a sociedade as respostas foram: “a extensão alarga o espaço 

e o tempo de atuação da universidade, permite troca de conhecimentos”. 

(CADERNO DE CAMPO, ENTREVISTADO 1, 2012) 

Para o entrevistado 2, “possibilita a vivência social, a atitude de você sair 

do seu local e ir até o lugar do outro”. (Caderno de campo, entrevistado 2, 

2012). 

Para o entrevistado 3, “a questão da inserção, complementar a vida das 

pessoas, contribuição no sentido de proporcionar maior conhecimento, ajuda, 

auxílio, amparar, algo que é fundamental para a sociedade e para nós é 

obrigação” .(CADERNO DE CAMPO, ENTREVISTADO 3, 2012) 

Na dimensão sistêmica que é composta pelos itens de 7 a 18 é possível 

observar que as concepções de extensão dos gestores são distintas. Os 
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pontos de atenção estão relacionados à busca da indissociabilidade, recursos 

financeiros e atendimento às exigências legais. A estrutura também é diferente 

em cada uma das IES. A iniciativa geralmente é dos cursos. 

 As ações permanentes e pontuais na maioria aproximam-se de 

prestação de serviços à sociedade. A prática da indissociabilidade é prevista, 

porém um desafio quanto à prática. A divulgação das informações é interna e 

externa. As áreas temáticas estão diretamente relacionadas às práticas e ao 

PPI das IES. A interdisciplinaridade também é prevista. Dentre os limites estão 

os financeiros e a continuidade das ações. E dentre as principais 

potencialidades está a participação da universidade na vida da sociedade local 

e o seu potencial de influência para a transformação por meio da emancipação 

das pessoas que estão além de seus muros. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve como objetivo problematizar a gestão da extensão 

universitária nas IES particulares. Uma inspiração decorrente da formação da 

pesquisadora (administração) e do programa em que se pretende defender a 

dissertação.  

No entanto, para entender a extensão universitária inicialmente buscou-se 

o entendimento sobre o tema, para depois problematizá-la em um contexto 

organizacional. 

A trajetória de leituras, participações em eventos específicos sobre a 

extensão, reflexão sobre a experiência da prática vivida como extensionista e 

pesquisadora, contribuíram para por fim concluir que é um tema em 

construção. O principal objeto de estudo está em processo de constituição, por 

isso a necessidade de entender o que se registrou sobre o tema no passado e 

o que se constrói no presente. A aproximação entre a fala e o gesto. Ora 

próximos e por vezes distantes. 

Inicialmente sob a forma de cursos e entrega de um conhecimento pronto 

e acabado a universidade hoje é questionada a construir um conhecimento 

coparticipado, unindo saber acadêmico e popular. 

A extensão, para esta pesquisadora, desafia a universidade a ir além de 

seus muros e se aproximar da sociedade e de seu cotidiano de uma forma 

participativa e com potencial de transformação a partir do poder de influência 

que pode ter quanto à emancipação da sociedade, sem assumir o papel do 

estado, compartilhando o que tem de melhor que é a problematização sobre as 

coisas. 

No entanto, antes de ir além, a extensão precisa ser tratada dentro da 

universidade e reconhecida, valorizada como uma interlocutora que de fato 

aproxima a pesquisa do ensino com uma intencionalidade útil na sociedade. 
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A extensão desafia a prática docente na medida em que questiona 

pedagogias e propõe uma nova forma de prática para além do ensino 

tradicional. Propicia um diferencial na formação discente relacionado a 

aspectos éticos e formação humana na trajetória profissional. 

Uma administração quer de organizações ou de pessoas, deve respeitar 

os limites do planeta e do homem. Daí a contribuição que a universidade 

proporciona aos seus alunos, formar pessoas não a partir de respostas 

prontas, mas sim problematizadas para que eles sejam capazes de construir 

fórmulas e não simplesmente aplicá-las sem qualquer raciocínio crítico. 

Perceber e ter contato com contextos diferentes. 

Percebe-se nesta trajetória de institucionalização da extensão alguns 

indícios de uma ação que promova a renovação do próprio saber acadêmico 

diante das transformações do cotidiano, a promoção de uma formação cidadã e 

a possibilidade de contribuição da universidade com o seu entorno. 

A necessidade de uma gestão atenta aos movimentos que cercam a 

universidade é uma necessidade estratégica para além do cumprimento da 

legislação. Pensar no atual perfil do aluno e a suas novas formas de 

aprendizagem, a atualização de conteúdos, práticas e objetivos nos projetos 

pedagógicos são questões urgentes. 

O voluntariado na participação dos envolvidos na extensão é por fim uma 

questão que deve ser superada em definitivo para o alcance de uma 

valorização e fortalecimento da extensão universitária. 

Muitas questões foram respondidas com esta pesquisa, porém outras 

tantas surgiram no percurso investigativo e constituem as propostas para 

estudos futuros, dentre elas: a função da pesquisa no preparo para a prática 

extensionista, os cuidados que cercam a atuação da universidade na 

sociedade, a reflexão crítica sobre a prática e as contribuições sustentáveis das 

ações, a mensuração quali e quantitativa das ações de extensão em processos 

avaliativos, a participação da extensão na visibilidade das IES, a importante 

ação pública como regulador do ensino superior, entre tantas outras... 
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ANEXO A 

TCLE – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

UNIVERSIDADE METODISTA DE SÃO PAULO – UMESP 

 

Prezada Senhor (a) 

 

Eu, Luciane Duarte da Silva, mestranda do Programa de Pós-Graduação 
em Administração, portadora do CPF nº 280.958.818-05, RG nº 32.777.357-1, 
cujo telefone de contato é (11) 8435-9385 e endereço eletrônico 
luciane.duarte@ig.com.br, desenvolverei uma pesquisa qualitativa com fins 
científicos, na área de Administração de Empresas, voltada ao estudo do 
segmento Gestão de Pessoas e Organizações, cujo título é: EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA NA PERSPECTIVA DAS IES PARTICULARES e venho 
solicitar-lhe sua indispensável colaboração. 

O objetivo geral da pesquisa é analisar a estrutura de gestão da extensão 
das Instituições de Ensino Superior particulares na região do Grande ABC. 
Para auxiliar no alcance deste objetivo geral, foram delimitados dois objetivos 
específicos, a saber: (a) identificar as concepções políticas de extensão 
expressas pelas universidades particulares na região do Grande ABC e (b) 
analisar as práticas de extensão declaradas pelas universidades particulares 
na mesma localidade. 

Este relato será gravado, transcrito e literalizado e enviado a você para sua 
apreciação. Isto é, depois de gravada a entrevista, farei a transcrição da 
gravação e uma organização do texto, enviando-o em seguida para sua 
apreciação e aprovação ou não. 

Após a sua aprovação será realizada uma análise da entrevista. 

As análises resultantes desta pesquisa servirão de subsídio para a 
construção de dissertação de mestrado junto a esta Universidade. 

Por oportuno, reitero que os dados informados serão mantidos em total 
sigilo, enquanto compromisso fundamental ao atendimento dos requisitos 
básicos do código de ética de todo pesquisador científico das respectivas 
comissões de ética da Universidade Metodista de São Paulo. 

Sua participação nesta pesquisa é VOLUNTÁRIA e não determinará 
qualquer risco, porém pode determinar algum desconforto em responder 
algumas questões. 

Sua participação não lhe trará nenhum benefício direto, todavia os 
resultados desta pesquisa poderão ser socializados com os participantes da 
pesquisa. 

mailto:luciane.duarte@ig.com.br
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Informamos que o (a) Sr. (a) tem a garantia de acesso, em qualquer etapa 
do estudo, sobre qualquer esclarecimento de eventuais dúvidas quanto à 
metodologia, tratamento dos dados, ou qualquer outro assunto relacionado 
com esta pesquisa. 

Todas as dúvidas referentes à pesquisa deverão ser sanadas pelo 
entrevistador/pesquisador. 

Também é garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer 
momento e deixar de participar do estudo, sem qualquer prejuízo, bem como 
em devolver o relato com alterações ou sugestões de alterações, sendo que a 
recusa do documento, em sua totalidade ou em partes, bem como eventual 
necessidade de retirar possíveis dados do documento desta pesquisa serão 
respeitados, se solicitados a qualquer momento sem lhe acarretar nenhum tipo 
de prejuízo de qualquer espécie. 

Não existirão despesas ou compensações pessoais para o participante em 
qualquer fase do estudo, portanto não haverá compensação financeira 
relacionada à sua participação. Existindo qualquer despesa adicional ela será 
absorvida pela pesquisadora. 

Eu me comprometo a utilizar os dados coletados somente para a pesquisa 
e os resultados serão veiculados por meio de artigos científicos, congressos e 
estudos acadêmicos. 

A pesquisadora declara que os aspectos a seguir não se referem ao 
objetivo que este estudo pretende alcançar: métodos alternativos ao paciente; 
acompanhamento e assistência ao paciente, formas de ressarcimento das 
despesas decorrentes da participação da pesquisa, formas de indenização 
diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa. 

Anexo o consentimento livre esclarecido para ser assinado em duas vias, 
sendo uma delas do participante e outra da pesquisadora. 
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UNIVERSIDADE METODISTA DE SÃO PAULO – UMESP 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Eu, ____________________________________________________ 

RG nº _____________________ CPF nº ______________________ 

 

Acredito ter sido suficientemente informado sobre as informações que li 
ou de que foram lidas para mim, descrevendo o estudo: EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA NA PERSPECTIVA DAS IES PARTICULARES. 

Eu, abaixo assinado, concordo em participar deste estudo como sujeito. 
Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, os procedimentos 
a serem realizados, seus desconfortos, riscos e garantias de esclarecimentos 
permanente referente ao que tange minha pessoa. 

Ficou claro para mim que meu nome não constará no estudo, mas posso 
considerar a utilização de um pseudônimo ou apenas as iniciais do meu nome, 
o que me garante sigilo. 

Ficou claro também que tenho o direito de retirar meu consentimento de 
participar desta pesquisa, antes ou durante o evento, sem prejuízos ou 
penalidades a minha pessoa. 

Sendo assim concordo em participar deste estudo de forma voluntária e 
faço as opções de sigilo, as quais posso optar em mudar a qualquer instante, 
para tanto basta comunicar formalmente à pesquisadora. 

Autorizo utilizar a forma indicada para fins de publicações da pesquisa: 

(   ) iniciais (   ) pseudônimo 

A saber: ____________________ 

 

São Bernardo do Campo, ______ de _________________ de 2012. 

 

Participante:     Pesquisadora: 

____________________________ _______________________________ 
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APÊNDICE D 

 

Quadro 15 - Cronologia do Surgimento das IES na Região do Grande ABC de acordo com a data de credenciamento no MEC 

Credencia-

mento 

Cidade Instituição(IES) Mantenedora Organização 

Acadêmica 

Categoria Natureza 

Jurídica 

CI Ano IGC Ano 

abr/46 SÃO 

BERNARDO 

DO CAMPO 

(1878) Centro 

Universitário da 

Fundação 

Educacional Inaciana 

Pe Sabóia de 

Medeiros (FEI) 

(166) Fundação 

Educacional 

Inaciana Padre 

Saboia de Medeiros  

Centro 

Universitário 

Privada sem 

fins lucrativos 

Fundação 

Privada  

-   4 2010 

jun/62 SANTO 

ANDRÉ 
(2183) Centro 

Universitário 

Fundação Santo 

André (CUFSA) 

(149) Fundação 

Santo André  

Centro 

Universitário 

Privada sem 

fins lucrativos 

Fundação 

Privada  

- - 3 2010 

jun/62 SÃO 

CAETANO DO 

SUL 

(1445) Centro 

Universitário do 

Instituto Mauá de 

Tecnologia (CEUN-

IMT) 

(168) Instituto Mauá 

de Tecnologia IMT  

Centro 

Universitário 

Privada sem 

fins lucrativos 

Associação 

Privada  

4 2011 4 2010 



136 

out/64 SÃO 

BERNARDO 

DO CAMPO 

(58) Faculdade de 

Direito de São 

Bernardo do Campo 

(FDSBC) 

(48) Prefeitura do 

Município de São 

Bernardo do Campo  

Faculdade Pública 

Municipal 

Órgão Público 

do Poder 

Executivo 

Municipal  

-   4 2010 

set/67 SÃO 

CAETANO DO 

SUL 

(605) Universidade 

Municipal de São 

Caetano do Sul 

(USCS) 

(394) Universidade 

Municipal de São 

Caetano do Sul  

Universidade Pública 

Municipal 

Autarquia 

Municipal  

-   3 2010 

fev/69 SANTO 

ANDRÉ 
(224) Faculdade de 

Medicina do Abc 

(FMABC) 

(162) Fundação do 

ABC  

Faculdade Privada sem 

fins lucrativos 

Fundação 

Privada  

- - 4 2010 

nov/69 SANTO 

ANDRÉ 
(242) Centro 

Universitário 

Anhanguera (UNIA) 

(2600) Anhanguera 

Educacional Ltda  

Centro 

Universitário 

Privada com 

fins lucrativos 

Sociedade 

Empresária 

Limitada  

3 2009 3 2010 

jun/70 SANTO 

ANDRÉ 
(1845) Fefisa - 

Faculdades 

Integradas de Santo 

André (FEFISA) 

(161) FEFISA - 

Centro Educacional 

Joao Ramalho Ltda  

Faculdade Privada com 

fins lucrativos 

Sociedade 

Empresária 

Limitada  

3 2010 3 2010 

mar/71 SÃO 

BERNARDO 

DO CAMPO 

(231) Faculdade de 

São Bernardo do 

Campo - FASB (FASB 

I) 

(167) Fundação 

Educacional João 

Ramalho  

Faculdade Privada sem 

fins lucrativos 

Fundação 

Privada  

3 2009 3 2010 



137 

jun/71 SÃO 

BERNARDO 

DO CAMPO 

(167) Universidade 

Metodista de São 

Paulo (UMESP) 

(123) Instituto 

Metodista de Ensino 

Superior  

Universidade Privada sem 

fins lucrativos 

Associação 

Privada  

4 2010 3 2010 

jan/72 SANTO 

ANDRÉ 
(225) Instituto de 

Ensino Superior Santo 

André (IESA) 

(163) Osaec - 

Organização Santo 

Andreense de 

Educação e Cultura 

S/S Ltda  

Faculdade Privada com 

fins lucrativos 

Sociedade 

Simples 

Limitada  

3 2012 3 2010 

dez/72 SÃO 

CAETANO DO 

SUL 

(361) Faculdade 

Paulista de Serviço 

Social de São 

Caetano do Sul 

(FAPSS-SCS) 

(252) Sociedade de 

Serviço Social  

Faculdade Privada sem 

fins lucrativos 

Associação 

Privada  

-   2 2010 

jul/75 MAUÁ (639) Faculdade de 

Desenho Industrial de 

Mauá (FADIM) 

(415) Centro de 

Ensino Superior de 

Mauá  

Faculdade Privada sem 

fins lucrativos 

Associação 

Privada  

3 2011 2 2010 

fev/76 SANTO 

ANDRÉ 
(662) Faculdades 

Integradas Coração 

de Jesus (FAINC) 

(434) Instituto 

Coração de Jesus  

Faculdade Privada sem 

fins lucrativos 

Associação 

Privada  

3 2009 3 2010 

jul/89 SÃO 

BERNARDO 

DO CAMPO 

(803) Faculdade 

Interação Americana 

(FIA) 

(554) IBREPE - 

Instituto Brasileiro 

de Estudos e 

Pesquisas 

Educacionais  

Faculdade Privada sem 

fins lucrativos 

Associação 

Privada  

4 2011 2 2010 



138 

nov/95 SANTO 

ANDRÉ 
(215) Universidade do 

Grande Abc 

(UNIABC) 

(153) UNIFEC - 

União Para 

Formação, 

Educação e Cultura 

do Abc Ltda.  

Universidade Privada com 

fins lucrativos 

Sociedade 

Empresária 

Limitada  

4 2009 3 2010 

jul/98 SÃO 

CAETANO DO 

SUL 

(1195) Faculdade 

Senai de Tecnologia 

Mecatrônica (SENAI) 

(796) Serviço 

Nacional de 

Aprendizagem 

Industrial  

Faculdade Privada sem 

fins lucrativos 

Serviço Social 

Autônomo  

4 2010 -   

fev/99 SÃO 

BERNARDO 

DO CAMPO 

(1286) Faculdade 

Senai de Tecnologia 

Ambiental (SENAI) 

 (796) Serviço 

Nacional de 

Aprendizagem 

Industrial  

Faculdade Privada sem 

fins lucrativos 

Serviço Social 

Autônomo  

4 2010 -   

mai/99 RIBEIRÃO 

PIRES 
(1304)  Faculdades 

Integradas de 

Ribeirão Pires - FIRP  

(124) Organização 

Educacional de 

Ribeirão Pires  

Faculdade Privada sem 

fins lucrativos 

Associação 

Privada  

3 2010 2 2010 

jun/99 DIADEMA (2257) Faculdade de 

Diadema 

(888) Diadema 

Escola Superior de 

Ensino S/S Ltda  

Faculdade Privada com 

fins lucrativos 

Sociedade 

Simples 

Limitada  

3 2011 3 2010 

out/99 SANTO 

ANDRÉ 
(1387) Faculdade 

Octógono (FOCO) 

(919) Instituto 

Octógono de Ensino 

Superior Ss Ltda  

Faculdade Privada com 

fins lucrativos 

Sociedade 

Simples 

Limitada  

- - SC 2008 



139 

abr/00 SÃO 

BERNARDO 

DO CAMPO 

(1478) Faculdade 

Anchieta (IGABC) 

(2600) Anhanguera 

Educacional Ltda  

Faculdade Privada com 

fins lucrativos 

Sociedade 

Empresária 

Limitada  

3 2009 3 2010 

mai/01 SANTO 

ANDRÉ 
(1723) Escola 

Superior de 

Administração d 

Gestão (ESAGS) 

(1139) Centro de 

Ensino Superior 

Strong  

Faculdade Privada sem 

fins lucrativos 

Associação 

Privada  

4 2011 4 2010 

jul/01 SÃO 

CAETANO DO 

SUL 

(1784) Faculdade 

Anhanguera de São 

Caetano (FASC) 

(2600) Anhanguera 

Educacional Ltda  

Faculdade Privada com 

fins lucrativos 

Sociedade 

Empresária 

Limitada  

4 2010 3 2010 

ago/01 MAUÁ (1804) Faculdade de 

Mauá - Fama (FAMA) 

(1197) Instituto 

Educacional Irineu 

Evangelista de 

Souza - Barão de 

Mauá  

Faculdade Privada sem 

fins lucrativos 

Associação 

Privada  

- - 3 2010 

jan/02 SÃO 

CAETANO DO 

SUL 

(1972) Faculdade 

Tijucussu 

(TIJUCUSSU) 

(1295) Organização 

Sulsancaetanense 

de Educação e 

Cultura  

Faculdade Privada com 

fins lucrativos 

Sociedade 

Simples 

Limitada  

-   3 2010 

jul/02 MAUÁ (4023) Faculdade de 

Tecnologia de Mauá 

(Fatec Mauá) 

(33) Centro 

Estadual de 

Educação 

Tecnológica Paula 

Souza  

Faculdade Pública 

Estadual 

Autarquia 

Estadual ou 

do Distrito 

Federal  

- - - - 



140 

set/02 SÃO 

BERNARDO 

DO CAMPO 

(2131) Faculdade 

Fapan (FAPAN) 

(1403) Sociedade 

Educacional do 

Grande Abc Ltda  

Faculdade Privada com 

fins lucrativos 

Sociedade 

Empresária 

Limitada  

-   2 2010 

dez/02 SÃO 

BERNARDO 

DO CAMPO 

(3308) Faculdade de 

Tecnologia 

Termomecânica (FTT) 

(2092) Fundação 

Salvador Arena  

Faculdade Privada sem 

fins lucrativos 

Fundação 

Privada  

5 2008 4 2010 

jan/04 SANTO 

ANDRÉ 
(3779) Faculdade 

Estácio de Santo 

André (Estácio Santo 

André) 

(545) Irep 

Sociedade de 

Ensino Superior, 

Médio e 

Fundamental Ltda  

Faculdade Privada com 

fins lucrativos 

Sociedade 

Empresária 

Limitada  

3 2010 2 2010 

ago/04 SANTO 

ANDRÉ 
(3978) Faculdade de 

Tecnologia Pentágono 

(FATEP) 

(2506) Instituto 

Pentágono de 

Ensino Superior 

Ltda  

Faculdade Privada com 

fins lucrativos 

Sociedade 

Empresária 

Limitada  

3 2011 2 2010 

set/04 SÃO 

BERNARDO 

DO CAMPO 

(3990) Faculdade de 

Tecnologia Anchieta 

(FTA) 

(2600) Anhanguera 

Educacional Ltda  

Faculdade Privada com 

fins lucrativos 

Sociedade 

Empresária 

Limitada  

3 2010 3 2010 

jul/05 SANTO 

ANDRÉ 
(4925) Fundação 

Universidade Federal 

do Abc (UFABC) 

(12529) Fundação 

Universidade 

Federal do Abc - 

UFABC  

Universidade Pública 

Federal 

Fundação 

Federal  

-   -   



141 

jul/05 SÃO 

BERNARDO 

DO CAMPO 

(5099) Faculdade de 

Tecnologia de São 

Bernardo do Campo 

(FATEC-SB) 

(33) Centro 

Estadual de 

Educação 

Tecnológica Paula 

Souza  

Faculdade Pública 

Estadual 

Autarquia 

Estadual ou 

do Distrito 

Federal  

-   -   

mar/08 SANTO 

ANDRÉ 
(4086) Faculdade de 

Tecnologia Jardid 

(FATEJ) 

(2567) A.B. - 

Cursos 

Previdenciários Ltda 

- Epp  

Faculdade Privada com 

fins lucrativos 

Sociedade 

Empresária 

Limitada  

3 2012 - - 

- RIO GRANDE 

DA SERRA 
(-) - - - - - - - - - 

não 

informado 

SANTO 

ANDRÉ 
(15585) Faculdade de 

Tecnologia Santo 

André (FATEC-SA) 

(33) Centro 

Estadual de 

Educação 

Tecnológica Paula 

Souza  

Faculdade Pública 

Estadual 

Autarquia 

Estadual ou 

do Distrito 

Federal  

- - - - 

não 

informado 

SÃO 

CAETANO DO 

SUL 

(15745) Faculdade de 

Tecnologia de São 

Caetano do Sul 

(FATEC SCS) 

(33) Centro 

Estadual de 

Educação 

Tecnológica Paula 

Souza  

Faculdade Pública 

Estadual 

Autarquia 

Estadual ou 

do Distrito 

Federal  

- - - - 

Fonte: Elaborado pela autora com informações do sítio do e-mec. Acesso em 11/08/2012. Disponível em: http://emec.mec.gov.br/. 
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